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RESUMO 

Os avanços na área da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente com 

o surgimento da internet, proporcionaram mudanças nas relações entre o Governo e a 

Sociedade, dando origem a uma nova fase a qual se convencionou chamar de Governo 

Eletrônico ou e-Gov. Aproveitando essa evolução e a experiência de outros países, a Receita 

Federal do Brasil (RFB) criou o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) do qual o 

eSocial é um componente. Nesse contexto o presente trabalho tem como objetivo verificar se 

as mudanças advindas do eSocial demandarão a necessidade de novas rotinas na área de 

administração de pessoal, através da verificação da adaptabilidade ao eSocial, dos fatores 

críticos e do envolvimento da Direção com a implantação desse projeto pelas organizações. 

Visando cumprir com esse objetivo, foi realizada uma pesquisa exploratória, descritiva e 

transversal com abordagem quantitativa, envolvendo 61 empresas. Foi realizada análise 

descritiva dos dados, revelando que a maior parte das respondentes se encontra entre 40% a 

60% adaptadas ao eSocial, quanto ao envolvimento da direção com o eSocial, o resultado 

médio de 3,10, revelou envolvimento médio e, quanto aos fatores críticos, foi possível 

identificar que existem práticas costumeiras, que vão de às vezes até sempre, por parte dessas 

empresas, em desacordo com a legislação trabalhista e previdenciária. Através da aplicação de 

teste de análise fatorial exploratória (AFE), verificou-se que a adaptabilidade ao eSocial é 

formada por três dimensões que são representadas por 11 variáveis e que o envolvimento da 

direção é unidimensional e composto por cinco variáveis. Através de teste de correlação de 

Spearman, identificou-se que existe associação positiva moderada e significante entre o 

envolvimento da direção e a adaptabilidade ao eSocial, sendo possível comprovar a hipótese 

um (H1+) desse trabalho de que “quanto maior for o envolvimento da direção com a 

implantação do eSocial, mais alto será o nível de adaptabilidade da empresa na implantação 

do eSocial”. Por fim, levando em conta que a viabilização da garantia de direitos trabalhistas e 

previdenciários é um dos princípios que norteia o eSocial, assim como, todo o aumento de 

capacidade de fiscalização e cruzamento de informações que o eSocial trará para o processo 

fiscalizatório, fica evidente a necessidade de mudanças nas práticas de administração de 

pessoal das organizações, de modo a evitar o dissabor de serem impactadas negativamente, 

com a aplicação de multas administrativas e outras penalidades por não cumprimento de 

requisitos legais.  

 

Palavras-chave: Governo eletrônico. Administração tributária. SPED. eSocial. Administração 

de pessoal. 



 

 

ABSTRACT 

The advances in the area of Information and Communication Technology (ICT), especially 

with the emergence of the internet, provided changes in the relations between the Government 

and Society, giving origin to a new phase which has become known as Electronic 

Government or E-Gov. Taking advantage of this evolution and the experience of other 

countries, the Brazilian Federal Revenue Service (BFR) created the Public Digital 

Bookkeeping System (PDBS), of which eSocial is a component. In this context the present 

work has as objective verify if the changes coming from eSocial will demand the need of new 

routines in the area of personnel administration, through the verification of eSocial 

adaptability, the critical factors and the involvement of the Direction with the implementation 

of this project by the organizations. In order to achieve this objective, an exploratory, 

descriptive and transversal research with a quantitative approach was carried out involving 61 

companies. A descriptive analysis of the data was performed, revealing that the majority of 

the respondents are between 40% and 60% adapted to eSocial, , Regarding the involvement of 

management with eSocial, the average result of 3,10, revealed medium involvement and as 

for the critical factors, it was possible to identify that there are customary practices, ranging 

from sometimes until always, on the part of these companies, in disagreement with labor and 

social security legislation. Through the application of an exploratory factorial analysis (EFA), 

it was possible to verify that eSocial adaptability is formed by three dimensions that are 

represented by 11 variables and that the involvement of the management is one-dimensional 

and composed of five variables. Through Spearman's correlation test, it was possible to 

identify that there is a moderate, significant and positive association between the involvement 

of the management and the adaptability to the eSocial, being possible to prove the hypothesis 

one (H1+) of this research "the greater the involvement of management with the 

implementation of eSocial, the higher will be the level of adaptability of the company in the 

implementation of eSocial." Finally, considering the viability of labor and social security 

rights guarantee that is one of the principles that guides the eSocial, as well as any increase in 

the inspection and cross-checking of information capacity that eSocial will bring to the 

inspection process, it‟s evident the need for changes in personnel management practices of 

organizations, in order to avoid the discomfort of being negatively impacted, with the 

application of administrative fines and other penalties for non-compliance with legal 

requirements. 

 

Keywords: Electronic Government. Tax administration. SPED. eSocial. Personnel 

administration. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a Segunda Guerra Mundial o mundo caminha, voluntária ou involuntariamente, 

rumo à sociedade da informação. De acordo com Takahashi (2000, p. 5) trata-se de “uma 

nova era em que a informação flui a velocidades e em quantidades há apenas poucos anos 

imagináveis, assumindo valores sociais e econômicos fundamentais”. 

Para Oliveira e Bazi (2008) a história da sociedade da informação se confunde com a 

história da revolução da tecnologia da informação e com a história da sociedade do 

conhecimento. Ainda para esses autores, a tecnologia sofreu grandes alterações ao longo das 

duas grandes guerras mundiais, em função da industrialização que ocorreu no ocidente, assim 

como, em decorrência da importância que a humanidade tem dado para a preservação e 

transmissão do conhecimento. 

Esses avanços na área da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 

principalmente com o surgimento da internet, transformaram os vários aspectos da vida em 

sociedade, inclusive a relação entre o Governo e a sociedade inaugurando uma nova fase, 

proporcionando novas possibilidades de fornecimento de informações e prestação de serviços 

online, a qual se convencionou chamar de Governo Eletrônico ou e-Gov (RAMPELOTTO; 

LÖBLER; VISENTINI, 2013). 

No que diz respeito ao Brasil, de acordo com Rampelotto, Löbler e Visentini (2013, p. 

1), “a política oficial de e-Gov passou a ser delineada no ano de 2000, com a edição do Livro 

Verde, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia” destacando-se nesse contexto o Projeto 

Padrão Brasil e-Gov. 

Aproveitando essa evolução, o Brasil utilizou-se de experiências de Governo 

Eletrônico de países como Espanha, Chile e México; e a Receita Federal do Brasil (RFB), que 

é referência em matéria de e-Gov, criou o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

Este sistema, que faz parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), foi instituído 

pelo Governo brasileiro por meio do Decreto nº 6.022 (BRASIL, 2007) e pode ser 

classificado como uma prática de e-Gov e de Nova Gestão Pública (NGP), que fazem parte do 

mesmo movimento. 

O mesmo iniciou com a implantação nas empresas de três componentes: Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e), Escrituração Contábil Digital (ECD) e Escrituração Fiscal Digital (EFD). 

Atualmente há outros projetos já implantados, como é o caso da Escrituração Fiscal Digital 

Contribuições (EFD-Contribuições), além de outros que estão em fase de desenvolvimento, 

como é o caso do eSocial, que é o SPED da Folha de Pagamento, foco do presente trabalho. 
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Desde o advento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), muito se evoluiu em 

relação ao direito do trabalho e previdenciário e, hoje, na metade da segunda década do século 

XXI, as empresas brasileiras estão sujeitas ao recolhimento de muitos tributos e contribuições, 

assim como, estão sujeitas a várias obrigações acessórias
1
, sendo compelidas a prestar 

declarações aos órgãos governamentais sobre o cumprimento dessas contribuições, 

declarando, inclusive, sua atuação dentro da legalidade no que diz respeito ao direito 

trabalhista e previdenciário (RODRIGUES; MARCHEZIN; HENRIQUES, 2014). E o mundo 

do trabalho, por sua vez, tem sido objeto de investigação no campo dos estudos 

organizacionais (ESTANISLAU; CASTRO; VIEIRA, RESCH, 2012). 

Diante deste contexto é que surge o eSocial e sua importância, pois o eSocial ajudará o 

empregador a cumprir com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias 

existentes através de uma única fonte de informações (ESOCIAL, s.d.). 

O eSocial pode ser definido como “a escrituração digital da Folha de Pagamento, 

Segurança do Trabalho, Medicina Ocupacional e Informações Fiscais relacionadas a 

contratação de mão de obra onerosa” (VIANA; AMORIM; MACHADO, 2014, p. 5). O 

interessante a se notar é que esse projeto está sendo intitulado por seus idealizadores como 

uma “nova era” nas relações entre Empregado, Empregadores e Governo. Passaram-se 70 

anos entre a publicação da CLT e a primeira versão do Manual de Orientação eSocial (MOS), 

que na verdade não cria nenhuma nova lei, mas busca alinhar todos os empregadores no 

cumprimento das leis já existentes.  

Além do envio automático das informações que serão transmitidas através de uma 

única fonte para a Secretaria da Receita Federal, Ministérios do Trabalho e Emprego e da 

Previdência Social, Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e Caixa Econômica 

Federal, a proposta é que o eSocial seja um sistema global, com todas as informações de 

funcionários, permitindo a análise integrada e abrangente das informações.  

Porém, o ônus desse processo dependerá do controle interno das empresas em muitos 

de seus processos que, se não forem observados pelas organizações, poderão decorrer em 

prejuízos financeiros por conta das multas que serão geradas por evento inconsistente. 

Conforme cita Tocchio (2014), a implantação do eSocial, na condição de advento 

modificador do mundo do trabalho (FILENGA; VIEIRA, 2012) vai demandar a revisão do 

cadastro dos colaboradores, dos cargos e funções, treinamentos obrigatórios, jornada de 

                                                 
1
 O termo “obrigações acessórias” refere-se a obrigações administrativas que as organizações têm que cumprir de 

modo a fornecer ao fisco comprovação em relação ao pagamento de tributos e cumprimento de requisitos legais.  
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trabalho, concessão de benefícios, procedimentos e políticas de RH etc. Envolverá todas as 

organizações, sendo que na sua implantação e manutenção, deverão trabalhar em conjunto: 

RH, jurídico, produção, saúde e segurança do trabalho, contabilidade, TI, enfim, todas as 

áreas.  

Dessa forma, as empresas devem rever seus procedimentos para garantir que suas 

rotinas de administração de pessoal, como as relacionadas à admissão de empregados, 

elaboração de folha de pagamento, concessão de benefícios, remuneração, controle de jornada 

e saúde e segurança ocupacional, dentre outras, estejam em consonância com os requisitos 

legais, afastando assim o risco de geração de passivos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 

 

1.1 Situação-problema 

 

Mesmo com o arcabouço legal que circunda as relações de trabalho no Brasil no 

intuito de proteger os trabalhadores, principalmente no que diz respeito aos trabalhadores 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), algumas empresas têm rotinas de 

administração de pessoal que estão em desacordo com esses requisitos legais. 

Nesse sentido, Marin; Silva e Gonçalves (2015) apontam a existência de práticas 

costumeiras das organizações e que não estão em consonância com a legislação, sendo elas: 

admissão e rescisão retroativas
2
; solicitação de exame médico admissional posteriormente à 

admissão e falta da realização de exames médicos periódicos; falta de controle de jornada de 

trabalho e cultivo ao excesso de realização de horas extras; acordos para demissão de 

empregados estáveis; fracionamento de férias
3
; dentre outras. 

Essa situação se justifica, em parte, pela falta de fiscalização decorrente do número 

insuficiente de auditores fiscais do trabalho que, inclusive, vem diminuindo desde o ano de 

2011 (WROBLESKI, 2014). Também tem como fonte, o formato atual da prestação de contas 

das empresas, em relação ao pagamento de contribuições e do cumprimento de requisitos 

legais, que por ocorrer de forma isolada e não abranger todas as informações, permite o 

                                                 
2
 No que se refere a admissão retroativa, é muito comum o empregado começar a trabalhar nas empresas sem 

que o registro em CTPS e na ficha de registro tenham sido realizados. Posteriormente esses trâmites legais são 

cumpridos considerando a data de início do empregado. A rescisão retroativa tem a ver com a emissão do aviso 

prévio com data retroativa para que não tenha que ocorrer a indenização do mesmo, seja por parte do empregado 

ou da empresa. 

3
 De acordo com a legislação, as férias só podem ser fracionadas em no máximo dois períodos, e isso se for por 

pedido do funcionário ou por situação de férias coletivas. Entretanto, é muito comum as empresas realizarem 

esse fracionamento em mais períodos. 
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preenchimento de forma errônea e manipulada, além de dificultar o cruzamento de dados e a 

análise das informações que são prestadas. 

De acordo com Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 54) fiscalizações encerradas pela 

Receita Federal do Brasil (RFB) no ano de 2010 apontavam para um déficit de mais de 5 

bilhões de reais na Previdência Social como resultado da “diferença de valores de 

contribuições previdenciárias devidas que foram declaradas na folha de pagamento e não 

foram informadas em GFIP, e de salários e remunerações não tributados”.  

As fiscalizações relacionadas às Contribuições Previdenciárias foram assumidas pela 

RFB em parceria com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) no ano de 2007 e, 

desde então, o órgão tem encontrado dificuldades em apurar as informações das bases 

salariais para recolhimento dessa contribuição. Isso se deve, dentre outros motivos, pela 

quantidade de programas de transmissão de arquivos solicitados pelo governo (MARIN; 

SILVA; GONÇALVES, 2015). 

Além do já exposto, é importante que seja mencionado, que toda a complexidade do 

direito do trabalho e previdenciário também repercute em adoções de práticas controversas 

por falta de pessoal, puro desconhecimento ou pela própria ambiguidade de interpretação a 

qual a legislação está sujeita (RUSCHEL; FREZZA; UTZIG, 2011). Nesse contexto, é muito 

comum que se adotem práticas de gestão de pessoas no contexto dos hábitos e costumes, sem 

que seja feita uma avaliação da sua consonância em relação à legislação trabalhista. 

Entretanto, com a implantação do eSocial, essa flexibilização no cumprimento dos 

requisitos legais não será mais possível. Enquanto “nova era” nas relações entre Empregado, 

Empregadores e Governo, a implantação do eSocial busca alinhar todos os empregadores no 

cumprimento das leis já existentes (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015).  

Ainda Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 64) discorrem que em função das 

informações chegarem mais rápido no banco de dados da Receita Federal do Brasil, “a 

fiscalização se tornará um procedimento rotineiro e ágil pois, com a validação em tempo real, 

todas as obrigações acessórias terão que ser informadas nas datas previstas”. Na prática, isso 

significa que com esse projeto haverá um aumento da fiscalização que ocorrerá de forma 

mensal, eletrônica e com a participação do trabalhador. 

Apesar disso, o pensamento recorrente em muitas empresas é de que para atender ao 

eSocial basta o ajuste de sistema informatizado da empresa aos leiautes do mesmo, porém, 

segundo a PwC Brasil (2014, p. 16), “o processo de adequação é muito mais amplo do que 

apenas um ajuste de sistema”, sendo que existem cinco grandes frentes que devem ser 
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preparadas para o eSocial, tais quais: pessoas; tecnologia; revisão trabalhista, previdenciária e 

fiscal; processos e estrutura; e governança. 

Já para Viana; Amorim e Machado (2014), os desafios para as empresas de um modo 

geral são: a definição dos leiautes a serem atendidos, dos seus responsáveis e um plano de 

ação para atendimento dos mesmos; revisão dos processos internos com foco em integração; 

e, por fim, e muito importante, conhecer o rol de riscos advindos das informações que estão 

sendo requeridas e os cruzamentos que serão feitos pelo sistema eSocial.  

De acordo com Duarte (s.d., apud EXAME, 2014), a implantação do eSocial requer 

ação inovadora e forte do RH, sendo que não há mais espaço para pagamentos “por fora” ou 

para práticas de gestão de pessoas que estejam em desacordo com requisitos legais. Com a 

implantação do eSocial a expectativa é de que divergências no cumprimento dos requisitos 

legais no âmbito das relações do trabalho e falhas relacionadas aos pagamentos feitos aos 

empregados sejam identificadas com mais facilidade. 

Também, conforme é apontado pela PwC Brasil (2014, p. 15): “o eSocial não é um 

problema apenas do RH – ele envolve diversas áreas da empresa”, ao contrário do que muitos 

estão considerando. Acrescentam que “é fundamental contar com o apoio da alta 

administração para garantir a dedicação dos profissionais e alocar os recursos necessários às 

ações previstas para a transição”. 

Nesse contexto, os questionamentos que surgem são: Quais são os desafios – 

necessidades de adaptabilidade e fatores críticos – da implantação do eSocial? Qual é a 

influência do envolvimento da Direção na adaptabilidade ao eSocial? E ainda, quais 

mudanças serão necessárias nas rotinas de administração de pessoal das organizações?  

As necessidades de adaptabilidade são as ações necessárias para o atendimento da 

nova obrigação que será o eSocial. Os fatores críticos referem-se a questões de cumprimento 

de requisitos legais, que vão além da inserção de dados no sistema, mas envolvem práticas 

(hábitos e costumes) em desacordo com a lei. 

 

1.2 Objetivos 

 

 Este trabalho tem por objetivo geral verificar se as mudanças advindas do eSocial 

demandarão a necessidade de novas rotinas na área de administração de pessoal, através da 

verificação da adaptabilidade ao eSocial, dos fatores críticos e do envolvimento da Direção 

com a implantação desse projeto pelas organizações. Este objetivo geral pode ser desdobrado 

nos seguintes objetivos específicos: 
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(a) Propor: um instrumento para verificação da adaptabilidade ao eSocial pelas 

organizações; um instrumento para levantamento do envolvimento da Direção com a 

implantação desse projeto; 

(b) Identificar a adaptabilidade das organizações em relação à implantação do eSocial; 

(c) Verificar a influência do envolvimento da Direção na adaptabilidade das organizações 

ao eSocial; 

(d) Levantar a existência de rotinas nas organizações relacionadas à área de administração 

de pessoal que estejam em desacordo com os requisitos legais; 

(e) Identificar os fatores críticos para a implantação do eSocial pelas organizações; 

(f) Analisar os impactos legais e as mudanças que precisam ser realizadas nas rotinas de 

administração de pessoal das empresas, tendo como base os fatores críticos 

levantados. 

 

1.3 Justificativa e relevância 

 

Do ponto de vista acadêmico, embora tenham muitas publicações tidas como “informe 

publicitário” que trazem alertas sobre a complexidade do eSocial, em pesquisa feita em 

bancos de dados de artigos científicos da Scientific Electronic Library Online (Scielo), da 

Associação Nacional de Administração (Anpad), da Revista de Administração Pública (RAP) 

e do portal de periódicos CAPES, não foram encontrados artigos acadêmicos sobre o tema em 

específico, apenas publicações no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 

e dos componentes que já foram implantados.  

Em uma pesquisa feita em relação a publicações sobre o tema em Congressos, Fóruns 

Temáticos, Simpósios e Convenções, foram identificadas três publicações no ano de 2015, 

sendo, uma, no Congresso Internacional de Administração; outra, no Simpósio de Excelência 

em Gestão e Tecnologia e; a outra, na Convenção de Contabilidade do Rio Grande do Sul. 

Portanto, a contribuição acadêmica se dá pelo fato de ser um assunto relevante, atual e 

pouco discutido pela academia, sendo complementar a trabalhos que tratam do SPED e de 

outras ferramentas de governo eletrônico que têm a administração tributária como 

impulsionador.  Vale reforçar que a literatura encontrada sobre o SPED não cobre as 

regulamentações relacionadas à Gestão de Pessoas, que é o foco desse trabalho, uma vez que 

as variáveis aqui utilizadas são intrínsecas ao eSocial. 

Também, vale destacar, que o trabalho faz um resgate teórico sobre aspectos legais da 

relação de emprego e, nesse sentido, quase não se encontram trabalhos no âmbito da 
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administração que se enveredem por esse caminho. Contudo, a “era eSocial”, está trazendo à 

tona a necessidade de uma discussão nesse contexto, visto que um dos objetivos do eSocial é 

fazer com que esses requisitos legais das relações de trabalho sejam respeitados pelas 

organizações.  

Outrossim, discute a importância do envolvimento da alta cúpula (executivos sêniores)  

da organização em processos de  adaptabilidade à legislação, corroborando com teorias nesse 

sentido. 

Já em relação à contribuição para a gestão de pessoas, servirá como base para revisão 

de processos internos, sobretudo os que estão relacionados à área de administração de pessoal, 

que podem estar em desacordo à legislação e que, se não forem alterados, poderão gerar 

sanções administrativas e financeiras, impactando no lucro das empresas, além de se 

constituírem em passivos.  

 

1.4 Organização do trabalho 

 

Como base de pesquisa serão apresentados, no capítulo 2, conceitos sobre o eSocial, 

seus antecedentes e principais mudanças advindas do mesmo, bem como, questões 

relacionadas a sua implantação e algumas questões legais da relação de trabalho, de modo que 

seja possível demonstrar o eSocial como ferramenta de governo eletrônico, utilizada para o 

aumento da eficiência do Estado, que tem a administração tributária como impulsionador e 

que irá influenciar nas rotinas de administração de pessoal das empresas. 

O capítulo 3 esclarece a metodologia de abordagem quantitativa utilizada nesse 

trabalho, com detalhes sobre a elaboração do instrumento de levantamento de dados, público-

alvo, quantidade de participantes e como serão analisadas as informações. O capítulo 4 

apresenta os resultados encontrados e o capítulo 5 as considerações finais. Por fim, o leitor 

encontrará as referências citadas no texto e os apêndices e anexos. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 

 

2.1 Antecedentes do eSocial 

 

2.1.1 Reforma do Estado e da administração pública no mundo e no Brasil 

 

A grande crise dos anos 1980 na verdade foi uma crise de Estado que, de acordo com 

Bresser-Pereira (1997, p. 7), deu-se de três formas: “uma crise fiscal do Estado, uma crise do 

modo ou das estratégias de intervenção estatal, e uma crise da forma burocrática pela qual o 

Estado é administrado”.  

De acordo com Chahin et al. (2004) essa crise teve como cerne a falência dos modelos 

de Estado, implantados nos anos de 1950: Estado do bem-estar (Europa), Estado 

desenvolvimentista (países em desenvolvimento) e Estado comunista (países onde o modo de 

produção dominante era o estatal).  

Esses modelos aumentaram o papel do Estado, entretanto a globalização reduziu a 

autonomia e a capacidade de reação do Estado; com isso desencadeou-se a crise, que se 

manifestou especialmente em “crise fiscal, no esgotamento das formas de intervenção 

praticadas e na obsolescência da administração pública burocrática” (CHAHIN et al., 2004, p. 

11). 

Bresser-Pereira (1997, p. 11) menciona que a administração pública burocrática 

weberiana, que foi um grande progresso no século XIX, provou ser inadequada para o Estado 

do século XX, uma vez que esse acrescentou em suas funções “o papel de provedor de 

educação pública, de saúde pública, de cultura pública, de seguridade social básica, de 

incentivos à ciência e à tecnologia, de investimentos à infraestrutura, de proteção ao meio 

ambiente”. 

Diante desse cenário, um grupo de ideias que ficou conhecido como “Nova Gestão 

Pública” (NGP) ganhou força e o termo “gestão pública” em oposição à “administração 

pública” refletiu uma migração de pensamento e de ensino e pesquisa universitária (DIAS, 

2008).  

De acordo com Costa (2002 apud GRIN, 2015, p. 69), nos anos 1980 e 1990, a Nova 

Gestão Pública (NGP), se apresentou com um “conjunto de ideias como qualidade de gestão, 

avaliação de desempenho e um estilo de gestão que enfatiza metas, contratos periódicos e 

autonomia gerencial”.   
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Hood (1991), ao abordar a NGP em seu artigo que é considerado a “formulação” 

clássica sobre o tema, cita que o “casamento” de dois fluxos de ideias opostas explicam a 

origem da NGP: as “novas economias institucionais” (liberdade para escolher) e as ondas de 

“gerencialismo” (liberdade para gerenciar). Gruening (2001), ao analisar as bases teóricas que 

que influenciaram a NGP, busca examinar características da mesma. No quadro 1 é possível 

que se visualize a relação entre algumas características e a base teórica proposta por esse 

autor: 

 

Quadro 1 – Bases teóricas da NGP levando em conta suas características 

Característica da NGP Base teórica influenciadora 

1. Cortes orçamentários 

Todos os tipos de estudiosos (exceto os com cosmovisão 

emancipatória) recomendariam cortes no orçamento em 

tempos de crise 

2. Privatização 
Teoria da escolha pública, escola neo-austríaca e teoria 

do direito de propriedade 

3. Separação da provisão e da 

produção 
Modelo de Ostrom (sistema administrativo policêntrico

4
) 

4. Contratação 

Gestão racional e a orientação humanística, além de ter 

recebido influência da economia de custos de transação e 

fazer parte da recomendação de alguns estudiosos da 

escolha pública 

5. Encargos de uso e vouchers Teoria da escolha pública e gestão racional 

6. Conceito de cliente Gestão racional (abordagens de marketing) 

7. Conceitos como balcão 

único ou gerenciamento de 

casos 

Gestão orgânica e Nova Administração Pública 

8. Competição Teoria da escolha pública 

9. Concorrência Modelos orgânicos da gerência 

10. Liberdade de gerir  
Questão de doutrinação gerencial e do desenho de 

incentivos 

11. Separação da política e da 

administração 

Progressistas, Administração Pública Clássica e análise 

das políticas  

12. Descentralização 
Teoria neoclássica, teoria da economia do custo da 

transação e Nova Administração Pública 

13. Responsabilidade pelo 

desempenho, medição de 

desempenho e contabilidade 

melhorada 

Pensadores clássicos e neoclássicos da administração 

pública, análise das políticas e gestão racional 

14. Uso da tecnologia da 

informação 

Parece ser uma característica da NGP que não tem raízes 

teóricas especiais, sendo uma ideia estritamente 

pragmática, utilizada onde é útil 
Fonte: Adaptado pela autora, de acordo com Gruening (2001, p. 16-18) 

                                                 
4
Um modelo policêntrico é caracterizado pela coexistência de vários centros de decisão e de responsabilidade 

(CHEVALLIER, 1989, p. 177 apud ARAGÃO, 2002, p. 134). 
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Desse modo, Gruening (2001) tenta demonstrar que os indivíduos que defenderam e 

influenciaram a NGP receberam influências de várias perspectivas teóricas e seguiram uma 

variedade eclética de ideias, tais quais: teoria da escolha pública; teoria de gestão; 

administração pública neoclássica; análise de políticas; teoria de agente principal; teoria dos 

direitos de propriedade; escola neo-austríaca; economia de custos de transação e Nova 

Administração Pública. 

Vale ressaltar que, apesar das origens teóricas e influências da NGP não serem novas, 

as características que a compõem nunca haviam sido organizadas em um movimento de 

reforma. Além disso, o uso prático de algumas características, como, por exemplo, as 

decorrentes da teoria da escolha pública, foram testados pela primeira vez na NGP 

(GRUENING, 2001).  

Mas apesar dessas diferentes inspirações teóricas, que nem sempre foram totalmente 

compatíveis, existem 7 (sete) elementos (quadro 2) que de acordo com Hood (1991) podem 

ser citados como presentes na maioria das discussões sobre NGP. 

 

Quadro 2 – Definição de alguns componentes do SPED 

Elemento Justificativa 

1. Gestão profissional e engajada Liberdade na gestão com atribuição das 

responsabilidades clara. 

2. Padrões e medidas de desempenho 

explícitos 

Clara definição de objetivos, 

preferencialmente expressos de forma 

quantitativa. 

3. Controle das saídas Alocação de recursos e recompensas tendo 

como base o desempenho. Necessidade de 

enfatizar os resultados ao invés dos 

processos. 

4. Desagregação das unidades públicas Gestão mais fácil e eficiente através da 

descentralização de unidades de Governo. 

5. Competitividade no setor público Redução de custos e melhorias nos padrões 

através da competição entre unidades 

públicas. 

6. Utilização de estilo de gestão do setor 

privado 

Utilização de práticas de gestão já “testadas” 

no setor privado. 

7. Parcimônia e disciplina na utilização de 

recursos 

Verificação das necessidades de recurso do 

setor público e “fazer mais com menos”. 
Fonte: Adaptado pela autora de Hood (1991, p. 4-5) 
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Corroborando com o apresentado até aqui, Kapucu (2007, p. 887) descreve a NGP 

como sendo o resultado de uma ideia que surgiu em 1980 de que o privado é melhor que o 

público: „„private is better than public”.   

Ainda de acordo com esse autor (2007, p. 890) a recessão econômica, que surgiu após 

a década de 1970, resultou em um déficit orçamentário, havendo três maneiras de lidar com 

esse problema: primeiro, restringindo as despesas públicas e acabando com alguns serviços 

públicos; segundo, aumentando os impostos; ou, terceiro, melhorando o trabalho do Governo 

para reduzir custos (“work better cost less‟‟).  

A NGP assume essa terceira maneira como sendo a forma correta do Estado responder 

às crises tendo como base as seguintes expectativas: um governo mais eficiente, pequeno, 

transparente e menos dispendioso (PETERS, 1997; BANCO MUNDIAL, 1997 apud 

KAPUCU, 2007).  

Kapucu (2007) menciona que a NGP não deve ser pensada como uma ideologia, 

movimento ou tendência de reforma administrativa, mas sim como um conjunto de 

ferramentas, algumas das quais podem ou não ser aplicadas em contextos específicos. 

Nesse mesmo sentido, tendo como base o conceito de Andersson (1988 apud 

GRUENING, 2001) de que nenhum sistema disciplinar pode se colocar como o único 

caminho para a verdade, Gruening (2001) coloca a NGP como uma mistura de valores que 

parece adequar-se à situação atual e solucionar problemas administrativos atuais da melhor 

forma possível, entretanto não durará para sempre. 

Quanto à adoção da NGP, a busca por um governo mais inteligente e menor levou 

muitos países a lançarem esforços na reforma do setor público e embora a retórica tenha 

variado em todo o mundo (não existe uma fórmula única, as ideias devem ser adaptadas às 

especificidades de cada país), a reestruturação e renovação tiveram objetivos semelhantes: 

melhorar a eficácia e eficiência do setor público; aumentar a capacidade de resposta das 

agências públicas a seus clientes; reduzir as despesas de consumo e melhorar a 

responsabilidade corporativa (HALLIGAN, 1995; KETTL, 1997 apud KAPUCU, 2007). 

O Reino Unido, a Austrália e a Nova Zelândia foram os primeiros países a 

reconhecerem a necessidade de mudança e embarcarem na reforma gerencial do Estado, 

sendo seguidos por outros países, inclusive pelo Brasil que, na implantação de sua reforma 

gerencial, iniciada em 1995, referenciou-se na experiência britânica (BRESSER-PEREIRA, 

2008). 

Vale mencionar que as tentativas de reforma do Estado no Brasil não são assunto 

novo, sendo um objetivo que perpassa a formação do Império, a Revolução de 1964 e chega 
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aos dias de hoje, entretanto a crise do Estado, presente desde a década de 1970, ficou muito 

clara na metade dos anos 1980, tornando-se prioritária a partir dos anos 1990 (CHAHIN et al., 

2004). 

O modelo adotado pelo Brasil, em 1995, foi o estrutural de gerência pública, que é um 

modelo histórico e normativo, devendo “ser levado em conta por outros países em 

desenvolvimento como ferramenta para seu crescimento econômico” (BRESSER-PEREIRA, 

2008, p. 394). 

É um modelo estrutural porque, como veremos, não se limita a estratégias de gestão, 

mas envolve mais do que mudanças organizacionais: implica mudanças na estrutura 

do Estado, porque envolve todo tipo de parcerias público-privadas, porque os 

serviços sociais e científicos que a sociedade exige que o Estado forneça são 

terceirizados para organizações não-estatais. É um modelo de gerência que é 

também um modelo de “governança” porque envolve outros autores, além do 

próprio governo, no processo de governar (BRESSER-PEREIRA, 2008, p. 394). 

 

Conforme Bresser-Pereira (1996, p. 12), no ano de 1938, ocorreu no Brasil um 

primeiro sinal de administração pública gerencial, com a criação da primeira autarquia. Surgia 

então a ideia de que os serviços públicos na “administração indireta” deveriam ser 

descentralizados e não obedecer a todos os requisitos burocráticos da “administração direta”. 

Entretanto com a criação do Decreto-Lei nº 200 (BRASIL, 1967) é que ocorreu a primeira 

tentativa real de reforma gerencial. 

Para Bertero (1985, p. 17) essa tentativa tinha como pano de fundo o reconhecimento 

de que a administração direta “não havia sido capaz de responder com agilidade, flexibilidade, 

presteza e criatividade às demandas e pressões de um Estado que se decidira 

desenvolvimentista”.  

Porém, essa reforma ficou pela metade e fracassou na medida em que deu abertura 

para práticas patrimonialistas e fisiológicas, além disso, “o núcleo estratégico do Estado foi, 

na verdade, enfraquecido indevidamente através de uma estratégia oportunista do regime 

militar” (BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 13). 

A transição do regime militar para democrático em 1985 não apresentou nenhum 

indício de reforma do Estado e, ao contrário disso, de acordo com Bresser-Pereira (1996, p. 

13) significou “no plano administrativo uma volta aos ideais burocráticos dos anos 30, e no 

plano político, uma tentativa de volta ao populismo dos anos 50” e, pior, a Constituição 

concebida em 1988, em seu capítulo de Administração Pública, não levou em conta a 

necessidade de novas orientações para a administração pública, permitindo, inclusive, que 

uma série de privilégios fossem concebidos. 
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Quanto à reforma gerencial de 1995, dificuldades políticas fizeram com que essa não 

fosse tão longe quanto ao que se esperava (ATAIDE, 2005 apud DIAS, 2008). De qualquer 

forma, ela tem sido trazida de volta às agendas de governo e muitas de suas ideias têm sido 

implementadas de forma gradual. 

Para Bresser-Pereira (2010, p. 116) a reforma gerencial, diferente do que muitos 

pensam, não é uma prática neoliberal e, sim, uma forma de neutralizá-la. Na medida em que 

essa reforma contribui para um aumento na eficiência e para a redução de custos “legitima o 

próprio Estado Social, e garante seu aprofundamento futuro”. 

Levando em conta o que os autores pesquisados falam sobre o tema, embora a NGP 

seja passível de muitas críticas e, longe de querer esgotar o assunto, é possível verificar que 

essa se apresentou como uma solução em face à crise de Estado pela qual o mundo estava 

passando, sendo aplicada na forma de reforma gerencial por muitos países, como o Brasil, por 

exemplo, na tentativa de resolver a ineficiência da administração pública burocrática e, desse 

modo, continuar no caminho do Estado do bem-estar social.  

 

2.1.2 Governo eletrônico versus reforma do Estado  

 

As principais fontes do conhecimento que na primeira metade do século XX foram a 

ciência e a tecnologia, passaram a ser, após a Segunda Guerra Mundial, o conhecimento e a 

informação. De acordo com Castells (1996, p. 5 apud DIAS, 2013, p. 85) “[...] no período que 

decorre após a Segunda Guerra Mundial, o conhecimento e a informação se transformaram 

nos elementos basilares da geração de riqueza e de poder na sociedade”. 

O surgimento do termo Sociedade da Informação se deu no ano de 1970, 

especialmente nos EUA e no Japão e, conforme Takahashi (2000, p. 5), é “uma nova era em 

que a informação flui a velocidades e em quantidades há apenas poucos anos imagináveis, 

assumindo valores sociais e econômicos fundamentais”.  

De acordo com Capobianco (2010, p. 175) esse desenvolvimento propiciou o 

surgimento da Internet, “uma estrutura global que interliga os computadores e outros 

equipamentos para possibilitar o registro, produção, transmissão e recepção de informações e 

a comunicação entre indivíduos independentemente da posição geográfica”.  

Neste contexto, a disseminação mundial da microinformática e da interconexão de 

computadores por meio da Internet, a partir do final da década de 1980, levou à 

adoção do que se convencionou chamar Tecnologia de Informação e Comunicação 

(TIC), simbolizando a integração das áreas de informática e de comunicação de 

dados (VASCONCELLOS, 2004, p. 201). 
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E os avanços na área da TIC transformaram de forma significativa os vários aspectos 

da vida em sociedade e, no que diz respeito à relação entre o governo e a sociedade, 

inauguraram uma nova fase, proporcionando novas possibilidades de fornecimento de 

informações e prestação de serviços online, a qual se convencionou chamar de governo 

eletrônico ou e-Gov (RAMPELOTTO; LÖBLER; VISENTINI, 2013). 

De acordo com Agune e Carlos (2005 apud SEBOLD et al., 2012, p. 25-26) o 

Governo Eletrônico deve ser visto como algo que vai além da intensificação do uso da TIC 

pelo poder público: 

Em verdade, ele deve ser encarado como a transição entre uma forma de governar 

fortemente hierarquizada e burocrática, que ainda caracteriza o dia-a-dia da imensa 

maioria das organizações públicas e privadas, para um Estado mais horizontal, 

colaborativo, flexível e inovador, seguindo um figurino mais coerente com a 

chegada da sociedade do conhecimento, fenômeno que começou a ganhar contornos 

mais visíveis no último quarto do século passado. 

 

O Governo Eletrônico se disseminou como movimento mundial após o lançamento do 

Mosaic
5
 no ano de 1993, sendo realmente formalizado com a realização do 1º Fórum Global 

de Reinvenção do Governo, que ocorreu em janeiro do ano de 1999, em Washington, e com a 

presença de representantes de 45 países (CHAHIN et al., 2004). 

No tocante ao Brasil, de acordo com Chahin et al. (2004, p. 34) “as agências 

governamentais brasileiras estabelecem sites na Internet desde 1993”, entretanto a elaboração 

e uma política de e-Gov sistematizada iniciou no ano de 1999 sendo finalizada no ano de 

2000. De acordo com Rampelotto, Löbler e Visentini (2013, p. 1) “a política oficial de e-Gov 

passou a ser delineada no ano de 2000, com a edição do Livro Verde, pelo Ministério da 

Ciência e Tecnologia” destacando-se nesse contexto o Projeto Padrão Brasil e-Gov. 

Diniz et al. (2009) citam o bug do milênio como um mecanismo estruturador do 

programa de e-Gov brasileiro. De acordo com pesquisa feita por esses autores, aproveitou-se 

de toda mobilização que foi feita pelo governo no saneamento do bug para que se criasse um 

programa coordenado de informatização do governo.  

 

 

 

 

 

                                                 
5
 Mosaic foi “o primeiro browser que permitiu uma navegação fácil pela Web”, sendo que o mesmo foi lançado 

“em agosto de 1993, por um grupo de estudantes de pós-graduação da Universidade de Illinois, nos Estados 

Unidos, o mesmo que desenvolveu o Netscape no ano seguinte” (CHAHIN et al., 2004, p. 15). 
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Figura 1 – Perspectiva da história do governo eletrônico no Brasil 

 
           Fonte: Diniz et al. (2009, p. 44) 

 

Nesse cenário, Silveira (2001, p, 87) menciona que os documentos do Programa da 

Sociedade da Informação do Brasil “reconhecem que o fundamento da ação governamental 

deve ser o cidadão brasileiro e o seu direito à informação”. Na figura 1 é possível visualizar 

uma perspectiva histórica do governo eletrônico do Brasil desde os anos 2000 até 2006, 

resultado do trabalho de pesquisa feita por Diniz et al. (2009). 

Considerando a situação apresentada e, também como uma forma de buscar a inserção 

competitiva do país no mercado internacional, o Brasil tem investido e evoluído em políticas 

de e-Gov, entretanto, na visão de Capella (2010), o desenvolvimento de uma política do Brasil 

nesse âmbito é bastante limitada, necessitando de estudos mais aprofundados.  

Por outro lado, de acordo com o Relatório do Departamento de Assuntos Econômicos 

e Sociais das Nações Unidas (UNITED NATIONS – DEPARTMENT OF ECONOMIC AND 

SOCIAL AFFAIRS, 2014), o Brasil encontra-se na 57ª posição de melhores serviços de 

governo eletrônico, tendo subido duas posições desde a última divulgação em 2012. 

Em uma escala em que quanto mais perto de 1 (um) é melhor, o Brasil obteve 0,6008 

ponto, destacando-se em capital humano, infraestrutura e serviços online. Ainda de acordo 

com esse Relatório das Nações Unidas (UNITED NATIONS – DEPARTMENT OF 

ECONOMIC AND SOCIAL AFFAIRS, 2014), no Brasil, existe página na internet dos 
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principais órgãos públicos, sendo que em 68% delas há apresentação de dados e de 

indicadores.  

Entre os motivos que determinam a utilização das TICs tanto em seus processos 

internos como na melhoria de serviços públicos prestados à sociedade estão as “forças 

provenientes do próprio movimento de reforma do Estado, da modernização da gestão pública 

e a necessidade de maior eficiência do governo” (DINIZ et al., 2009, p. 25). 

De acordo com Hughes (2003 apud DIAS, 2008, p. 51) as TICs podem ser utilizadas 

pelos governos como uma forma de tornar possível a reforma do Estado. Além disso, 

menciona que o e-Gov e a NGP podem “até ser vistos como parte do mesmo movimento”.  

Para Fernandes (2004, p. 107) as estratégias para a reforma administrativa devem explorar os 

potenciais da comunicação eletrônica visando “contornar as hierarquias formais, as barreiras 

organizacionais, as distâncias físicas e dificuldades de acesso à informação”.  

O e-Gov é o ponto de partida para uma reforma administrativa, sendo uma maneira de 

o governo atingir seus objetivos no cumprimento de seu papel como Estado que, de acordo 

com Diniz et al. (2009, p. 27), inclui “a melhoria dos processos de administração pública, 

aumento da eficiência, melhor governança, integração entre governos, e democracia 

eletrônica”, sendo esta, representada pelo “aumento da transparência, da participação 

democrática e accountability dos governos” (DINIZ et al., p. 27).  

Entretanto, Kallinikos (2004 apud DIAS, 2008, p. 52-53) alerta para o fato de que 

“não se deve assumir que a adoção de TI necessariamente significa uma ruptura com a forma 

burocrática de organização”. Outra crítica é que “o aumento na armazenagem e disseminação 

de informações sobre os cidadãos por organizações públicas tem levado a preocupações a 

respeito da privacidade” (DIAS, 2008, p. 60). 

No que diz respeito ao Brasil, com a evolução das TICs “as experiências de reforma e 

de modernização da administração pública avançaram na assimilação dos conceitos, das 

ferramentas e das práticas de governo eletrônico” (FERNANDES, 2004, p. 107). Além disso, 

de acordo com Dias (2008), a tecnologia da informação passou a ser tratada como recurso 

estratégico e deixou de ser apenas vista como recurso operacional, passando a ser utilizada na 

prestação de serviços para com os cidadãos e empresas. 

Embora o resgate teórico feito aqui não dê por encerrado o assunto, ele mostra 

claramente os benefícios que a evolução das TICs trouxe para o relacionamento entre o 

governo e a sociedade, assim como, demonstra a importância da utilização de ferramentas de 

Governo eletrônico, em especial, na reforma do Estado, ajudando na otimização de recursos e 

processos, assim como no cumprimento de alguns papéis, tais quais: prestação de serviços aos 
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cidadãos e empresas; promoção de cidadania; inclusão social; transparência e democratização; 

arrecadação justa e eficaz; dentre outros.  

 

2.1.2.1 A administração tributária como impulsionadora de políticas de e-Gov 

 

Levando em conta que a relação fisco-contribuinte “caracteriza-se por uma natural 

aversão do cidadão diante do dever de pagamentos de tributo” (VASCONCELLOS, 2004, p. 

202) é importante que o governo facilite a tarefa dos cidadãos na declaração de impostos e, 

nesse aspecto, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) se apresentam como uma 

saída.  

De acordo com Uckmar (2002, p. 11-12) o explosivo desenvolvimento tecnológico 

influenciou “o direito tributário, redefinindo, em particular, as relações entre fisco e 

contribuinte não só na modalidade, mas também nos conteúdos 

através dos quais a relação se desenvolve”.   

Complementando esse pensamento, Ribeiro (2012, p. 98) menciona que a internet fez 

com que o controle cibernético chegasse ao Direito Tributário, “notadamente em questões que 

envolvem o relacionamento entre Fisco e contribuinte; os poderes da fiscalização tributária; o 

limite estatal à imposição de deveres eletrônicos instrumentais”. 

Usar ou não usar tecnologia da informação é uma questão superada que se encontra 

evoluída no campo da administração tributária para as seguintes perguntas: qual tecnologia 

deve ser utilizada, quanto deve ser investido e qual o retorno esperado para o governo e para a 

sociedade? (VASCONCELLOS, 2004). 

De acordo com Silva et al. (2013, p. 447) “as políticas de imposição tributária devem 

centrar esforços na detecção e na aplicação de sanções à atividade de sonegação e, por outro 

lado, estabelecer incentivos ao cumprimento fiel das obrigações tributárias”.  Dentro dessa 

perspectiva elementos como tecnologia, desenho organizacional e velocidade ganham 

relevância. 

A utilização intensiva da tecnologia da informação torna-se indispensável para se 

atingir o objetivo de uma arrecadação tributária eficiente/eficaz. Soma-se a isso a 

necessidade de reestruturação do modelo organizacional das administrações 

tributárias para a fiscalização dos grandes grupos econômicos com abrangência 

nacional e internacional [...] Ambas as dimensões (tecnologia da informação e 

estrutura organizacional) estão vinculadas, e delas depende diretamente o 

desempenho do vetor velocidade (SILVA et al., 2013, p. 446-447). 

 

Silveira (2001), Almeida (2004), Vasconcellos (2004), Diniz et al. (2009) e 

Rampelotto, Löbler e Visentini (2013) citam, entre as ações mais bem-sucedidas de governo 
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eletrônico brasileiro, o sistema eletrônico da declaração de imposto de renda. Implantado em 

1997, o Receitanet tem base legal na Lei nº 9.250 (BRASIL, 1995) e é uma ferramenta de 

governo eletrônico brasileiro criado pela Receita Federal do Brasil (RFB) que tem como 

locomotiva a administração tributária. 

Essa iniciativa rendeu para a RFB quatro prêmios da edição 2000 do iBest na categoria 

de Governos e Serviços Públicos e se transformou em modelo para muitos países 

(SILVEIRA, 2001; VASCONCELLOS, 2004). Além disso, teve aceitação crescente pelos 

contribuintes, atingindo no ano de 2003, a marca de 96% das declarações de pessoa física 

entregues pela internet (MEDEIROS; COSTA, 2003 apud VASCONCELLOS, 2004). 

Aproveitando-se dessa experiência de sucesso e confirmando os pensamentos de 

Uckmar (2002) e Ribeiro (2012) de que o desenvolvimento tecnológico influenciou o Direito 

Tributário; e de Seco Ferreira (2000 apud VASCONCELLOS, 2004) de que a tecnologia da 

informação se transformou em um pilar para a Administração Tributária em países latino-

americanos; a RFB desenvolveu o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), do qual o 

eSocial é um componente.  

A evasão fiscal impacta negativamente a eficiência e a equidade do sistema tributário, 

além disso, a arrecadação de impostos é a principal fonte de financiamento de políticas 

públicas, portanto, é muito importante que se invista em formas de reduzir a sonegação. Nesse 

sentido, com o resgate teórico feito nesse tópico, que não pretendeu esgotar o assunto, é 

possível verificar que países como o Brasil, por exemplo, têm investido com sucesso em 

políticas de governo eletrônico para resolver problemas de ordem tributária.  

 

2.1.3 Sistema público de escrituração digital (SPED) 

 

De acordo com o inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal (CF) deve haver 

integração entre a administração tributária da União, do Distrito Federal, dos Estados e 

Municípios, de modo que haja compartilhamento de informações (BRASIL, 1988). Porém, 

para que isso aconteça, é necessário que as informações estejam em uma única base de dados 

de modo a padronizar e uniformizar informações, assim como, diminuir a quantidade de 

obrigações que são entregues (AZEVEDO; MARIANO, 2010 apud RUSCHEL; FREZZA; 

UTZIG, 2011). 

E é nesse contexto em que o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) está 

inserido, ou seja, uma ferramenta de governo eletrônico com o objetivo de simplificar as 

obrigações acessórias, reduzir a carga tributária, melhorar a qualidade nas informações 
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passadas, aumentar a fiscalização e consequentemente diminuir a sonegação, por meio de 

cruzamento de informações (ROCHA; CARVALHO, 2012). 

Para Ribeiro (2012, p. 102) o SPED pode ser tido como a utilização da Cibernética de 

modo a “criar uma inteligência fiscal capaz de realizar operações e cruzamentos de dados em 

larga escala e, por conseguinte, submeter todos a seu controle de modo contínuo, mesmo sem 

estar presente em sua ação”. Através desse sistema, o fisco pode analisar informações 

contábeis, financeiras, fiscais e trabalhistas, validando e sugerindo o valor que deverá ser 

recolhido pelas organizações.  

A instituição desse sistema no Brasil se deu através do Decreto nº 6.022 (BRASIL, 

2007) e de acordo com o artigo 2º desse decreto pode ser definido como:  

[...] instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, armazenamento e 

autenticação de livros e documentos que integram a escrituração contábil e fiscal dos 

empresários e das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, mediante fluxo 

único, computadorizado, de informações (BRASIL, 2007, art. 2) 

 

De acordo com a Receita Federal do Brasil (RFB) o SPED faz parte do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) e “consiste na modernização da sistemática atual do 

cumprimento das obrigações acessórias, transmitidas pelos contribuintes às administrações 

tributárias e aos órgãos fiscalizadores” (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, s.d., s.p.). 

Quanto aos seus objetivos, destacam-se os seguintes:  

 

[...] integrar os Fiscos, mediante o compartilhamento de informações contábeis e 

fiscais, racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias; e tornar mais célere a 

identificação de ilícitos tributários, com a melhoria do controle de processos, a 

rapidez no acesso às informações e a fiscalização mais efetiva das operações com o 

cruzamento de dados e auditoria eletrônica (RIBEIRO, 2012, p. 101). 

 

Tendo iniciado com a implantação da Escrituração Contábil Digital (ECD); 

Escrituração Fiscal Digital (EFD) e a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), já teve outros, projetos 

implantados como é o caso da Escrituração Fiscal Digital Contribuições (EFD-

Contribuições), e nesse momento está em fase de desenvolvimento de outros componentes 

como é o caso do eSocial que é o SPED da Folha de Pagamento e Previdenciário. 

 

Com o desdobramento do Sped Fiscal e Contábil, que vem obtendo resultados muito 

satisfatórios, e buscando ainda maior integração de informações para maior 

capacidade de cruzamento de dados, surge o projeto Escrituração Fiscal Digital 

Social (EFD-Social), que consiste na escrituração digital da folha de pagamento e 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias e fiscais, permitindo uma fiscalização 

mais eficaz e rápida na aplicação de multas (SILVEIRA et al., 2015, p. 3). 

 

Na figura 2 é possível que se verifique os componentes do SPED que já foram 

desenvolvidos ou que se encontram em desenvolvimento. 
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Figura 2 – O SPED e seus componentes 

 

                       Fonte: Adaptado pela autora de Receita Federal do Brasil (s.d.) 

 

Para que seja possível entender melhor o que é o SPED, no quadro 3, serão 

apresentados alguns dos componentes do mesmo, sendo que no que diz respeito ao eSocial 

que é o foco desse trabalho, o mesmo será apresentado no tópico 2.3.  

 

Quadro 3 – Definição de alguns componentes do SPED 

Componente Descrição 

Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) 

Desenvolvida para substituir a nota fiscal impressa, foi o primeiro 

projeto do ambiente do SPED, sendo o mais crítico e o que mais 

trouxe benefícios tanto para os contribuintes como para a 

administração pública (LIMA et al., 2016).  

De acordo com Lizote e Mariot (2012, p. 21) o intuito do Governo 

Federal ao criar a NF-e “foi de facilitar os processos de fiscalização. 

Com a implantação da NF-e, o governo terá todas as informações da 
nota fiscal, antes mesmo da mercadoria sair do estabelecimento”. 

Teve início em 2006, de maneira gradual através de um projeto-

piloto no qual participaram dezenove empresas e conforme Lizote e 

Mariot (2012) vem evoluindo de forma constante de modo a se 

adaptar às novas realidades de mercado e para evitar a evasão fiscal 

(sonegação). 

Escrituração 

Contábil Digital 

(ECD) 

Tendo como base o ideal estabelecido no projeto do SPED, a ECD 

tem como foco “obter os livros e informações contábeis dos 

contribuintes por meio de arquivo eletrônico, facilitando a 

fiscalização e o acompanhamento da evolução do patrimônio das 

entidades” (LIZOTE; MARIOT, 2012, p. 19). 

Foi instituída pela Instrução Normativa RFB nº 787 (RECEITA 

SPED 

Nota Fiscal 
ELetrônica 

(NF-e) Escrituração 
Contábil 

Digital (ECD) 

Escrituração 
Fiscal Digital 

(EFD) 

Conheciemnto 
de Transporte 
Eletrônico (CT-

e) 

Escrituração 
Fiscal Digital 

das Retenções 
e Cont. Prev. 
(EFD-Reinf) 

Escrituração 
Fiscal Digital 

Contribuições 
(EFD-

Contribuições) 

Escrituralção 
Fiscal Digital 

ICMS/IPI (EFD-
ICMS/IPI) 

Escrituração 
Fiscal Social 
(eSocial ou 
EFD-Social) 

Escrituração 
Financeira 

Eletrônica (e-
financeira) 

Manifesto 
Eletrôncico de 

Doc. Fiscais 
(MDF-e) 
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FEDERAL DO BRASIL, 2007), sendo que “o modelo de inclusão 

dos contribuintes na obrigatoriedade também ocorreu de forma 

gradual” (LIMA, et al., 2016, p. 111). 

Atualmente estão sujeitas a essa obrigação as empresas com 

tributação do Imposto de Renda (IR) com base no Lucro Real e as 

com base no Lucro Presumido “que distribuíram lucros maior do 

que o percentual de presunção excluindo os tributos em pelo menos 

um dos períodos do ano” (LIMA, et al., 2016, p. 112). 

Escrituração Digital 

Fiscal do ICMS e IPI 

(EFD ICMS/IPI) 

Trata-se de um arquivo digital composto por “escriturações de 

documentos fiscais, de registros de apuração de impostos referentes 

às operações e prestações praticadas pelo contribuinte, de controle 

da produção e do estoque, de inventário”, bem como, de qualquer 

outra informação que seja do interesse da RFB (LIMA, et al., 2016, 

p. 112). 

De acordo com Lima et al. (2016) substituiu obrigações já 

existentes que eram entregues em formato impresso no âmbito 

Estadual, sendo que todos os contribuintes do ICMS e IPI passaram 

a ser obrigados a entregar a referida escrituração a partir de janeiro 

do ano de 2014. 

Escrituração Digital 

Fiscal Contribuições 

(EFD-Contribuições) 

Diferente dos demais componentes que já foram elencados, a EFD-

Contribuições não veio para substituir obrigações que já existiam, 

sendo um arquivo digital da era SPED que deve ser utilizado pelas 

empresas na escrituração da contribuição para o PIS/PASEP e 

COFINS incidentes sobre a receita (LIMA, et al., 2016). 

Sua obrigatoriedade também se deu de forma gradativa e está 

avançando entre as empresas com tributação do IR com base em 

Lucro Real, Presumido e Arbitrado. Vale destacar que partir do ano 

de 2011, “a referida obrigação passou a contemplar também a 

escrituração digital da contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta” (LIMA, et al., 2016, p. 112). 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Comparando a teoria sobre o SPED com as demais teorias apresentadas é possível 

visualizá-lo como prática de e-Gov e NGP que fazem parte do mesmo movimento. O SPED 

pode ser considerado uma prática de reforma gerencial que explora a evolução das TIC´s com 

o objetivo de melhorias no processo arrecadatório, que passa a ser mais simples para o 

contribuinte e, ao mesmo tempo, mais efetivo para o governo no que diz respeito a 

fiscalização e redução da sonegação. 

 

2.1.3.1 Publicações sobre o tema 

 

Conforme mencionado, o tema vem sendo discutido pela academia, sendo que no 

quadro 4 é possível visualizar um resumo dos artigos publicados nesse âmbito e que foram 

utilizados para embasar a construção desse trabalho.  
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Quadro 4 – Resumo das publicações no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital 

utilizados nesse trabalho. 
 

Título do artigo / Autores, 

Ano e Periódico da 

Publicação 

Resultados encontrados 

Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped: 

um estudo nos escritórios de 

contabilidade no município 

de Pinhalzinho/SC  

 

Mahle e Santana (2009) 

Revista Catarinense da 

Ciência Contábil – CRCSC 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada a escritórios 

de contabilidade de Pinhalzinho, sendo que os contabilistas 

respondentes da pesquisa (12 empresas de contabilidade 

com um total de 996 clientes) afirmaram que seus clientes 

possuem controle de estoque para bom gerenciamento do 

que deverá ser informado no SPED. No que diz respeito a 

preparação dos clientes para a implantação da NF 

eletrônica, a percepção dos contabilistas é de que apenas 

20% estão totalmente preparados. Quanto ao SPED fiscal a 

percepção é de que nenhum cliente esteja totalmente 

preparado. Quanto ao SPED contábil, a pergunta foi em 

relação aos próprios contadores e, a maioria, respondeu 

que se encontram entre parcialmente e totalmente 

preparados (92%). Em relação a participação em cursos ou 

palestras, 100% dos escritórios já participaram de algum 

evento para atender com credibilidade seus clientes. De 

acordo com os mesmos a fiscalização será a maior 

beneficiada com a implantação do SPED e o maior 

benefício do SPED será a padronização de informações 

quase empatado com a rapidez nas informações. Apesar da 

maioria dos respondentes acreditar que o SPED vai reduzir 

a sonegação, 36% estão pessimistas. Para a metade dos 

respondentes o SPED trará impactos importantes para o 

aumento da fiscalização e da arrecadação tributária, assim 

como, para a modernização contábil e para as mudanças de 

TI. 

O impacto do SPED na 

contabilidade desafios e 

perspectivas do profissional 

contábil 

 

Ruschel, Frezza e Utzig 

(2011) 

Revista Catarinense da 

Ciência Contábil – CRCSC 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada a 

profissionais contábeis da região de Chapecó. De acordo 

com os respondentes da pesquisa (41), a clareza na 

legislação é uma das dificuldades mais relevantes da 

implantação do SPED. Quanto a fonte mais utilizada para 

buscar informação está a entidade fiscalizadora do Estado. 

Os sites mais utilizados é o da Receita Federal e o da 

Secretaria da Fazendo (SEFAZ) do Estado. Em média 

realizaram 65 horas de treinamento entre os componentes 

do SPED nota fiscal eletrônica, EFD e ECD. Quanto ao 

que pretendem fazer com o SPED na condição de prestador 

de serviço a afirmativa sobre a integração do sistema de 

dados com relação à empresa cliente x empresa contábil foi 

a que teve mais importância. A fidedignidade de dados e a 

agilidade no processamento de dados foram apontados 

como principais modificações para o profissional contábil. 

Quanto ao maior impacto no trabalho foram apontados o 
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aumento de trabalho e informatização como os mais 

importantes. No que diz respeito a novas oportunidades de 

trabalho a assessoria fiscal e a consultoria fiscal e contábil 

tiveram os maiores resultados. A exigência de domínio 

sobre o SPED foi considerada o maior impacto para a 

carreira do profissional contador. 

SPED – Sistema Público de 

Escrituração Digital: 

Percepção dos Contribuintes 

em relação os impactos de 

sua adoção 

 

Geron et al. (2011) 

Revista de Educação e 

Pesquisa em Contabilidade 

(REPeC) 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada em 

empresas que já tinham implantado algum componente do 

SPED. Dos respondentes (39) a maior parte percebeu que 

não houve redução das obrigações acessórias e, dessa 

forma, revelou-se o sentimento de que SPED acabou 

aumentando o trabalho (situação gerada pela transição). 

Quanto aos impactos operacionais, em maioria, não 

perceberam melhorias na agilidade e redução de erros na 

emissão e no recebimento de NF-e. Os respondentes em 

maioria se mostraram satisfeitos quanto aos impactos 

indiretos relacionados a redução na aquisição de papéis e 

no espaço para armazenamento. A redução de fraudes, 

seguida da redução e simplificação no cumprimento das 

obrigações acessórias foram apontados como os maiores 

benefícios do SPED.    

Análise da percepção dos 

acadêmicos egressos do curso 

de ciências contábeis das 

Instituições de Ensino 

Superior Públicas da grande 

Florianópolis sobre o Sistema 

Público de Escrituração 

Digital 

 

Rocha e Carvalho (2012) 

Revista Catarinense da 

Ciência Contábil – CRCSC 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada em egressos 

de curso Superior de Contabilidade (Institutos de Ensino 

Superior públicos de Florianópolis). Quanto ao perfil dos 

respondentes (28) a maioria frequentou aula em período 

noturno, 50% atua na área contábil e 53% já participaram 

de curso sobre o SPED. Quanto a importância do SPED, 

96% consideram o tema muito importante e, apesar de 

considerarem todos os componentes como importantes, a 

NF-e foi a elencada como a mais importante. Quanto a 

conhecer bem o SPED e seus projetos a maioria afirma não 

conhecer em profundidade, entretanto afirmam em sua 

maioria que concordam que o SPED veio para mudar a 

forma de entrega das obrigações, simplificando-as, assim 

como, valorizando o profissional contador. 

Leviatã fiscal: uma análise 

crítica do panóptico tributário 

 

Ribeiro (2012) 

Revista da Seção Judiciária 

do Rio de Janeiro (SJRJ) 

Trata-se de um ensaio teórico no qual o autor faz uma 

analogia do SPED com o Estado Leviatã preconizado por 

Thomas Hobbes. Além disso, ele analisa a 

constitucionalidade do Decreto que fez do SPED uma 

realidade e, entende que por não haver uma lei por trás 

desse decreto, há um grande problema jurídico. Menciona 

também que seu texto fere o direito dos Estados e 

Municípios criarem suas próprias obrigações acessórias, 

assim como, apresenta outros vícios que desprezarem o 

princípio da legalidade.  

A estrutura do Sistema 

Público de Escrituração 

Digital (SPED): um estudo 

das novas obrigações 

 

Trata-se de um estudo bibliográfico, de análise da 

legislação, no qual foi possível verificar que o Brasil está 

investindo fortemente em ferramentas tecnológicas de 

apoio à fiscalização; que existem duplicidade de 

informações no âmbito do SPED e que a RFB está 
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Lizote e Mariot (2012) 

Navus – Revista de Gestão e 

Tecnologia 

estudando a possibilidade de novas inclusões no âmbito do 

SPED de modo a fazer com que os contribuintes sigam os 

requisitos legais. O estudo também trata o SPED como 

uma forma de eliminar a concorrência desleal com a 

redução da possibilidade de sonegação. 

Governo eletrônico: 

introdução do SPED em 

Portugal baseado no modelo 

brasileiro 

 

Menezes (2012)  

Revista Economia e Gestão 

(PUC Minas) 

Trata-se de uma análise documental de revisão de literatura 

sendo possível verificar que a implantação do modelo de 

SPED brasileiro por Portugal, no que se refere a NF-e, 

EFD e ECD resultaria em uma melhor troca e padronização 

de informações contábeis e fiscais, reduziria os custos das 

obrigações acessórias tanto por parte do contribuinte como 

dos órgãos públicos, permitiria uma melhor verificação dos 

ilícitos, uma melhoria nos controles dos processos e uma 

fiscalização mais efetiva através do cruzamento de 

informações. Vale destacar que a taxa de gestão fiscal que 

o Brasil tem é bem menor que a de Portugal (dados da 

OCDE de 2009 referente ao Indicador Internacional dos 

Sistemas de Administração Fiscal). 

SPED – Sistema Público de 

Escrituração Digital: 

influência nos resultados 

econômico-financeiros 

declarados pelas empresas 

 

Silva et al. (2013) 

Revista brasileira de Gestão 

de Negócios (RBGN – 

FECAP) 

O estudo que teve como base dados secundários, testou 

duas hipóteses, tais quais: H1: Existe relação entre o SPED 

Contábil e o faturamento declarado pela empresa e H2: 

Existe relação entre o SPED Contábil e o lucro líquido 

legal declarado pelas empresas. Ao estabelecer a 

comparação entre os balanços divulgados no período 

anterior ao SPED (2004 a 2007) com o balanço posterior 

ao início do SPED de 283 empresas, em relação a H1 

verificou-se que houve aumento no faturamento das 

empresas com a implantação do SPED e em relação a H2 

verificou-se que o lucro líquido das empresas foi menor 

após a implantação do SPED. Quanto ao achado em 

relação ao faturamento, a consistência do resultado permite 

inferir que existe relação positiva entre o SPED e o 

faturamento, porém, em relação ao lucro líquido, a 

variabilidade nos graus de significância e coeficiente de 

variação indica fragilidade no resultado encontrado.  

Escrituração Fiscal Digital 

(EFD): vantagens e 

desvantagens a partir da 

literatura selecionada 

 
Petri et al. (2013) 

Revista Catarinense da 

Ciência Contábil – CRCSC 

Trata-se de um estudo qualitativo. Em relação ao primeiro 

objetivo que foi o levantamento dos autores relevantes na 

publicação da segunda geração da NF-e, foram encontrados 

três autores: Duarte (2009); Borges (2009) e Bahia (2009). 

Quanto ao segundo objetivo, de levantar vantagens e 

desvantagens do EFD na opinião do fisco catarinense. 

Como desvantagens o entrevistado (1) respondeu o 

seguinte: desconhecimento de alguns contabilistas em 

relação ao lançamento correto de débitos e créditos na 

escrituração, assim como, o lançamento do código errado 

em relação ao plano de contas, sendo que isso pode gerar 

punições pelo envio de informações incorretas. Quanto às 

vantagens foram elencadas as seguintes: facilitação nas 

rotinas; disponibilidade eletrônica dos livros fiscais o que 

facilita a consulta e a auditoria por parte da Secretaria da 
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Fazendo, bem como, a redução de tempo e custos com os 

processos de fiscalização; redução da sonegação fiscal. 

Quanto ao terceiro objetivo, foram levantadas as 

dificuldades e ineficiências do projeto apontados em 

trabalhos analisados (12) e, nesse contexto, os achados 

foram os seguintes: insegurança e aceitabilidade por parte 

do contribuinte, investimentos em infraestrutura; 

burocracia do modelo tributário; custo alto para 

contratação de profissional especializado; outras janelas de 

sonegação; necessidade de qualificação de pessoal; 

fechamento de empresas por falta de adequação; falta de 

esclarecimento adequado pela SEFAZ. 

Institucionalização de hábitos 

e rotinas com a implantação 

do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED): 

um estudo em organizações 

de serviços contábeis 

 

Cordeiro e Klann (2014) 

Revista Gestão 

Organizacional – RGO 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada em 

empresas de contabilidade registradas no Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC) de Santa Catarina (123) 

com o objetivo de verificar a institucionalização de hábitos 

após a implantação do SPED. Quanto aos hábitos que já 

existiam nas empresas antes da implantação do SPED, 

tanto a realização de back-up de sistemas como a 

participação regular em cursos, foram os hábitos que 

sobressaíram. Com a implantação do SPED verificou-se 

que a participação regular em cursos aumentou, assim 

como, a integração de informações entre essas empresas e 

seus clientes. Vale destacar que outras práticas, como, por 

exemplo, realização de auditorias regularmente, que não 

eram comuns antes do SPED também aumentaram. 

Através desses resultados, foi possível classificar as 

empresas quanto ao nível de institucionalização de dados, 

chegando a conclusão de que a maioria já se encontra em 

nível de institucionalização. 

Um caleidoscópio de 

perspectivas sobre o Sistema 

Público de Escrituração 

Digital – SPED 

 

Jordão et al. (2015) Revista 

Contemporânea de 

Contabilidade (UFSC) 

Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa aplicada em 

empresários, contadores e órgãos fiscalizatórios de Minas 

Gerais (131). No que se refere a pesquisa quantitativa, a 

comparação das respostas dos três grupos de respondentes, 

indicaram que a percepção de que o SPED contribui para a 

eficiência dos órgãos fiscalizadores; de que a profissão do 

contador se valorizou; de que o SPED é um meio seguro de 

transmissão de informações e de que o SPED provocou 

melhorias no cumprimento de obrigações acessórias teve 

média comum e alta nos três grupos. Além disso, teve 

percepção negativa e médias próximas em relação ao grupo 

de empresários e contadores, quanto a percepção negativa 

em relação ao fato das empresas se encontrarem preparadas 

para o SPED e de ter ocorrido redução de custos 

operacionais com a adoção do SPED. Tendo como base os 

resultados da pesquisa qualitativa, os pontos positivos do 

SPED que foram elencados foram os seguintes: melhorias 

na qualificação profissional, na tecnologia; na 

desburocratização, na qualidade de informação, na gestão e 

no controle e uso de recursos financeiros; redução de 
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tempo, de custos, de informalidade, de fraudes, de 

sonegação, de erros e de burocracia; uniformização e mais 

conscientização das obrigações fiscais, com diminuição das 

obrigações acessórias; inovação nas práticas contábeis; 

mais eficiência e eficácia na fiscalização, impactando tanto 

na agilidade e confiabilidade das informações, com 

modernização e otimização de processos e em maior 

arrecadação, assim como, na competitividade empresarial; 

aumento da transparência, da qualidade e segurança das 

informações fiscais, na velocidade de acesso às 

informações, na agilidade dos contribuintes em cumprir as 

obrigações acessórias, na educação dos contribuintes; 

exigência de maiores níveis de controle. Quanto aos pontos 

negativos foram elencados os seguintes: escassez de mão 

de obra; dificuldade de adequação ao SPED por parte das 

empresas; insegurança sobre quebra de sigilo fiscal e 

comercial das empresas; incremento nas exigências 

tecnológicas; maior necessidade de investimentos em 

treinamentos e equipamentos; aumento do risco de 

transmissão de informação inadequada; tempo curto de 

adaptação; altas multas em caso de entrega de informações 

ou envios com erros; falta de preparo das empresas e do 

governo para lidar com o sistema; duplicidade de 

informações; aumento da dependência em relação a 

recursos tecnológicos; baixo comprometimento dos 

empresários brasileiros com o SPED e resistências às 

mudanças.  Quanto aos impactos nas relações entre 

empresas, contadores e órgãos fiscalizadores as respostas 

foram as seguintes: estreitamento na relação entre os 

atores, deixando-as mais clara. Por fim, no que diz respeito 

as principais repercussões do SPED, foram elencadas as 

seguintes: aumento de competitividade empresarial; 

redução da sonegação; maior demanda de tecnologia e 

expertise; economia de tempo; maior controle tributário; 

mudança cultural; investimento em profissionalização; 

maior possibilidade de detecção de erros; redução nos 

custos e nas fraudes. 

Contribuição à análise da 

redução nos custos de 

conformidade tributária e os 

investimentos no Sistema 

Público de Escrituração 

Digital – SPED no Brasil 

 

Lima et al. (2016) 

Revista da Gestão da 

Tecnologia e Sistemas de 

Informação (TECSI FEA – 

USP) 

Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa aplicada em 20 

empresas, assim como, com coleta de dados junto ao 

Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO 

sobre os custos relativos a implantação do SPED (R$ 

388.097.363,22). Quanto aos principais resultados 

observou-se que aumento nos custos de conformidade das 

empresas para atender ao SPED. Quanto as áreas em que 

mais tiveram gastos com a obrigatoriedade ao SPED, 

verificou que foi em relação a contratação de consultorias. 

Observou-se também que redução que o governo está 

tendo com a administração do SPED não é proporcional ao 

aumento de gastos das empresas com a conformidade.  
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SPED – Sistema Público de 

Escrituração Digital: um 

estudo do nível de 

qualificação dos profissionais 

contábeis em uma cidade do 

Estado de Minas Gerais 

 

Oliveira e Ávila (2016) 

Revista de Contabilidade do 

Mestrado em Ciências 

Contábeis da UERJ 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa aplicada a 

contadores do interior do Estado de Minas Gerais (61). 

Quanto aos resultados encontrados, identificou-se que 

apenas 36% dos respondentes entendem o que é SPED e 

trabalham diretamente com o mesmo. Verificou-se também 

que 66% sabem o que é NF-e e CT-e. Em relação ao EFD, 

33% responderam conhecer e trabalhar com o sistema. Já 

em relação ao EFD Contribuições 31% estão nessa 

condição e 34% em relação ao ECD. Quanto a possuírem 

conhecimento na área tributária, contábil e fiscal e se 

sentirem seguros na entrega das informações ao SPED, 

30% afirmaram ter conhecimento parcial e se sentirem 

inseguros e 38% assumiram não ter conhecimento 

suficiente. Quanto a terem buscado conhecimentos acerca 

do SPED, verificou-se que a maioria buscou conhecimento 

através da leitura da legislação e manuais divulgados pelo 

governo. Quanto ao tempo investido na busca de 

conhecimento, 44% indicaram ter gasto de 1 a 20 horas e 

21% responderam que não disponibilizaram tempo para 

capacitação em relação ao tema. Quanto ao nível de 

conhecimento do SPED 49% se identificou com 

conhecimento mediano e 33% com baixo conhecimento. 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Quanto às principais conclusões dessas pesquisas, o estudo desenvolvido por Lizote e 

Mariot (2012, p. 23) demonstra que o Governo Federal está investindo forte em ferramentas 

tecnológicas para aprimorar o SPED, além disso, está fazendo novos estudos através da RFB, 

de modo a incluir outras informações no âmbito do SPED e fazer “com que os contribuintes 

sigam a legislação e cumpram as exigências, fechando, dessa forma, o cerco aos sonegadores 

que poluem o mercado e estimulam a concorrência desleal”. Mahle e Santana (2009) também 

entenderam, com seu trabalho, que o SPED é um projeto que se implantará progressivamente 

nas empresas. 

Ainda nesse sentido, para Lizote e Mariot (2012, p. 23) o SPED que se iniciou como 

um projeto, “hoje é uma realidade ímpar e sem volta, com diversos subprojetos em 

desenvolvimento”. E nesse cenário recebe elogios e críticas, sendo que no quadro 5 

encontram-se demonstrados alguns pontos positivos do mesmo, tendo como base as 

conclusões dos artigos utilizados. 
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Quadro 5 – Pontos Positivos do SPED 

Pontos positivos do SPED 

Redução do papel para proteger o meio ambiente (MAHLE; SANTANA, 2009; ROCHA; 

CARVALHO, 2012). 

Padronização das informações (MAHLE; SANTANA, 2009; ROCHA; CARVALHO, 2012). 

Simplificação das obrigações acessórias (ROCHA; CARVALHO, 2012) e melhorias no 

cumprimento dessas obrigações (JORDÃO et al., 2015). 

Fortalecimento do controle e da fiscalização (ROCHA; CARVALHO, 2012), aumento na 

fiscalização sobre as empresas e da eficiência dos órgãos fiscalizadores na identificação e no 

combate das fraudes tributárias (JORDÃO et al., 2015). 

Redução do tempo no atendimento a auditores fiscais nas suas instalações (ROCHA; 

CARVALHO, 2012). 

Incremento voluntário nas declarações de lucro líquido legal e faturamento bruto das 

empresas (SILVA et al., 2013), redução da sonegação e aumento na arrecadação de tributos 

(JORDÃO et al., 2015). 

Melhoria na qualidade de informação, agilidade nos processos, ganho de produtividade 

(PETRI et al., 2013), minimização de erros, redução de prazos e simplificação de processos 

(JORDÃO et al., 2015). 

Valorização do profissional contador (JORDÃO et al., 2015). 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

No que diz respeito às dificuldades do projeto, o estudo realizado por Jordão et al. 

(2015, p. 135-136) apontou que os dirigentes das empresas, os contadores, assim como os 

órgãos fiscalizadores, precisam se preparar melhor para utilizar o SPED e as inovações do 

mesmo e, para isso, deverão dedicar-se “às atividades de gestão tributária, apontada como 

central em um contexto de pressão por aumento de arrecadação, no qual as empresas precisam 

pagar menos impostos legalmente para não serem consumidas pelo peso e complexidade do 

sistema tributário brasileiro”. 

Quanto às críticas, destaca-se o trabalho realizado por Ribeiro (2012) que menciona 

que o sistema jurídico brasileiro não está adequado para suportar os conflitos dessa nova 

forma de controle estatal que agiganta o poder do Estado, desprezando direitos do cidadão-

contribuinte. Ao fazer uma análise do universo jurídico do SPED, o autor cita alguns pontos 

de inconstitucionalidade do mesmo; em especial, sobre o limite de fiscalizar e, nesse contexto, 

entende que um marco legal deve ser criado para regular essa nova sistemática de controle dos 

contribuintes. 

Para Ribeiro (2012, p. 109), como todos os dados estarão online e em poder 

permanente do fisco, “livres para a consulta e o cruzamento de informações e disponíveis para 

que a Administração Tributária os use como bem e quando quiser”, os contribuintes estarão 

em vigilância contínua tendo seus direitos individuais sacrificados.  
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Embora o projeto seja observado como um mecanismo mais benéfico do que de custo 

para a sociedade, ao estudarem os custos da conformidade, Lima et al. (2016, p. 125) 

demonstraram que esses foram aumentados com o início da obrigatoriedade do SPED. Além 

disso, verificaram que as empresas que mais sofreram impactos foram as de pequeno e médio 

porte, “preponderantemente no que tange à tecnologia, já que o projeto exigiu adequação 

tecnológica singular, pouco disponível para empresas menores e, quando sim, a custos 

relativamente altos”. 

Também foi possível perceber impacto negativo associado ao fato de que algumas das 

obrigações acessórias existentes não foram substituídas pelo SPED e, mesmo entre as que 

foram instituídas através do SPED, “como a EFD ICMS/IPI e a EFD Contribuições, possuem 

informações provenientes do mesmo insumo, a saber, documento fiscal, não justificando a 

duplicidade da exigência do dado, ferindo uma das premissas do projeto que é a 

racionalização de obrigações acessórias” (LIMA et al., 2016, p. 125). 

Nesse sentido, importante se faz relatar os resultados do trabalho de Geron et al. 

(2011, p. 64) que ao levantarem o impacto do início da implantação do SPED, descobriram 

que o sistema não tinha proporcionado benefícios significativos aos olhos dos participantes da 

pesquisa. A pesquisa revelou que não se obteve “resultados satisfatórios em termos de 

redução no tempo de emissão de uma nota fiscal, maior agilidade e produtividade no 

recebimento de mercadorias e redução na aquisição de papel (incluindo formulários) ”.  

Dentre o que foi verificado, apesar da redução razoável de custo, principalmente em 

relação ao espaço para o armazenamento de documentos, foi necessário investimento “na 

implantação do novo sistema, inclusive para substituir o armazenamento de documentos 

físicos pelo armazenamento de documentos digitais” (GERON et al., 2011, p. 64). 

Os achados, aqui elencados, de certa forma, corroboram com o que foi mencionado 

anteriormente sobre o SPED ser uma prática de reforma gerencial que busca eficiência e 

equidade do sistema tributário, assim como, reforça pontos de atenção na implantação do 

mesmo por parte das empresas, como necessidade de investimento em capacitação de 

funcionários e investimento em tecnologia.  

Além disso, existem dois pontos de preocupação sobre e-Gov que foram elencados em 

tópicos anteriores e que apareceram aqui, como resultado nas pesquisas sobre SPED, sendo 

eles: aumento da burocracia, pois em algumas pesquisas verificou-se que o SPED invés de 

eliminar a duplicidade no envio de informações, aumentou o trabalho; desrespeito ao direto de 

privacidade, fruto da vigilância continua que o SPED proporciona para o contribuinte. 
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2.2 O eSocial  

 

2.2.1 O que é o eSocial e os motivos do sistema 

 

Conforme já mencionado, o eSocial está previsto no Decreto nº 6.022 (BRASIL, 2007) 

sendo um dos projetos que fazem parte do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

Pode ser definido como “a escrituração digital da Folha de Pagamento, Segurança do 

Trabalho, Medicina Ocupacional e Informações Fiscais relacionadas a contratação de mão de 

obra onerosa” (VIANA; AMORIM; MACHADO, 2014, p. 5).  

De acordo com Marin; Silva e Gonçalves (2015), o eSocial é uma nova obrigação 

digital no âmbito trabalhista e previdenciário que substituirá obrigações acessórias que os 

empregadores têm que cumprir, tais quais: Guia de Informações à Previdência e 

Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (GFIP), Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED).  

Conforme o Decreto nº 8.373 (BRASIL, 2014) o eSocial pode ser definido como 

“instrumento de unificação da prestação das informações referentes à escrituração das 

obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua 

transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo ambiente nacional”.  

Intitulado por seus idealizadores como uma “nova era nas relações entre Empregado, 

Empregadores e Governo”, pode ser considerado um marco nas relações de trabalho da 

mesma magnitude da CLT. Dessa forma, “exigirá do profissional certo cuidado no que tange 

ao mapeamento dos riscos e ao seu saneamento a fim de se concluir os trabalhos de uma 

forma mais efetiva e correta de acordo com a legislação vigente” (MARIN; SILVA; 

GONÇALVES, 2015, p. 51). 

Quanto aos motivos do sistema, estão a burocracia e o conflito de informações 

relacionados ao cumprimento das obrigações acessórias que os empregadores têm que 

cumprir atualmente como uma forma de proteção da relação de trabalho. De acordo com 

Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 54) “apesar de tanto papelório, informações conflituosas, 

tributação excessiva, nem sempre as informações e as arrecadações chegam de forma correta 

até os órgãos responsáveis, podendo ocorrer, por erro do informante, ou até mesmo por 

sonegação”. 

Desde 2007, momento em que a Receita Federal do Brasil (RFB) assumiu em conjunto 

com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) as fiscalizações referentes às 
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Contribuições Sociais, ocorreram dificuldades com esse processo, detectando vários erros na 

transmissão dessas  contribuições se comparado com a folha de pagamento, além da “alta 

sonegação na arrecadação de tributos sociais e federais, seja por falta de informação dos 

empregadores ou por fraude nas relações de trabalho” (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 

2015, p. 55). 

Outra dificuldade encontrada tem a ver com o Programa de Informações e 

Recolhimento de Fundo de Garantia do Trabalhador (SEFIP/GFIP). Esse programa que foi 

criado pela Caixa Econômica Federal (CEF) e INSS não foi atualizado de forma correta para 

abranger todas as alterações na legislação que ocorreram desde o ano de 2008 e por isso 

dificulta o processo de conciliação entre as informações prestadas na SEFIP/GFIP com as que 

são processadas realmente na folha de pagamento. 

Perante esse contexto e, como uma forma de solucionar os problemas de transparência 

e transmissão de informações, optou-se pela implantação de um sistema único para o 

cumprimento de todas as obrigações acessórias, e após “6 (seis) anos de estudos e elaboração 

de uma equipe formada por cada membro dos órgãos responsáveis pela arrecadação e guarda 

de informações (RFB/INSS/MTE/CEF), foi criado o eSocial por meio do EFD Social que será 

integrado ao Sped Contábil” (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015, p. 56). 

Na figura 3 é possível visualizar os órgãos que participam do projeto do eSocial, sendo 

possível notar que o Ministério do Planejamento se encontra no centro do processo 

equalizando interesses de cada órgão. 

 

Figura 3 – Órgãos participantes do Projeto do eSocial 

 

                              Fonte: PWC Brasil (2015-2016, s.p.) 
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Ressalta-se aqui, que as atribuições e competências de cada um desses órgãos 

envolvidos não serão alteradas; desse modo cada qual buscará as informações que precisam 

no ambiente do eSocial, sendo que no futuro, a Justiça do Trabalho “também poderá vir a ter 

acesso ao sistema no tocante às reclamatórias trabalhistas” (IOB, 2015, p. 15). No quadro 6 é 

possível que seja visualizado os fatos geradores e objetivos de cada uma dessas entidades. 

 

Quadro 6 – Fatos geradores e objetivos das entidades governamentais nas relações de 

trabalho 
 

Entidade Fato gerador Objetivo 

Receita Federal do Brasil 

(RFB) 

Imposto de Renda e 

Contribuição Previdenciária 

Arrecadação, cobrança, 

fiscalização e normatização. 

Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS) 
Salário de Contribuição 

Concessão de benefícios e 

políticas públicas. 

Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) 

Aplicação dos direitos 

trabalhistas e o Fundo de 

Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) 

Fiscalização e estudo para 

aplicação de políticas 

públicas. 

Caixa Econômica Federal 

(CEF) 
Reserva do FGTS 

Arrecadação, cobrança e 

gestão da conta vinculada do 

empregado. 
Fonte: Adaptado pela autora de Marin; Santos e Gonçalves (2015, p. 53) 

 

Quanto à adoção do eSocial, todos os empregadores, inclusive os domésticos, as 

empresas e aqueles equiparados na legislação serão obrigados a utilizar o eSocial em relação a 

todos os trabalhadores que lhes prestam serviços e, nesse contexto cumpre destacar as 

categorias de trabalhadores envolvidas numa prestação de serviços: empregados, aprendizes, 

autônomos, sócios administradores, servidores públicos e até mesmo os estagiários que, 

apesar de terem um contrato de aprendizagem por conta de Lei especial, sem caracterização 

de vínculo, são considerados pela doutrina como trabalhadores” (MARIN; SILVA; 

GONÇALVES, 2015). 

Conforme pode ser observado, o eSocial complementa o SPED cobrindo um campo da 

administração tributária que está relacionada a mão de obra onerosa que os outros 

componentes não cobriam. Entretanto, seus objetivos vão muito além de questões de ordem 

tributária e sonegação. Ao integrar interesses de todas as entidades governamentais que estão 

envolvidas nas relações de trabalho, potencializará o processo de fiscalização quanto ao 

cumprimento de requisitos legais nesse âmbito. 
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2.2.1.1 Publicações sobre o tema 

 

Em uma pesquisa feita no banco de dados de artigos científicos da Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), da Associação Nacional de Administração (Anpad) e do 

portal de periódicos CAPES não foram encontrados artigos acadêmicos sobre o tema em 

específico, entretanto em pesquisa feita a nível de publicações em Congressos, Simpósios e 

Convenções foram identificadas três publicações sobre o tema no ano de 2015. 

Para que seja possível verificar o que está sendo discutido nesse contexto, o quadro 7 

apresenta um resumo de cada uma dessas publicações. 

 

Quadro 7 – Resumo das publicações no âmbito do eSocial utilizados nesse trabalho. 

Título do artigo /  

Autores, Ano e Local da 

Publicação 

Resultados encontrados 

Sistema Público de 

Escrituração Digital: E-

social um estudo nas 

organizações contábeis no 

município de Getúlio 

Vargas-RS 

 

Rigo et al. (2015) XV 

Convenção de 

Contabilidade do Rio 

Grande do Sul 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem quantitativa 

aplicada a organizações contábeis da cidade de Getúlio 

Vargas. Quanto aos achados, todos os respondentes (5) 

entendem que o prazo para adaptação ao eSocial é 

inadequado as suas realidades. Em relação à participação de 

eventos sobre o tema, 100% dos respondentes participaram 

de dois a cinco eventos, realizados principalmente pelo 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e por empresas 

de software. Em relação ao tempo disponibilizado para esses 

eventos foi de três a dez horas. Entendem que o maior 

beneficiado pelo eSocial será o Governo, além disso, 90% 

dos respondentes não se sentem preparados para essa nova 

obrigação. Em relação aos seus clientes, não confiam 

totalmente nas informações que recebem dos mesmos; 

quanto ao prazo de entrega das informações, estão 

adequados em relação aos prazos do eSocial, porém, tendo 

como base a documentação recebida, acreditam que seus 

clientes não estão preparados para atender todas as 

demandas de informações que serão exigidas pelo eSocial. 

A implantação do E-

SOCIAL sob a ótica dos 

profissionais de RH das 

cooperativas agropecuárias 

de Ponta Grossa-Pr   

 

Mann e Hoffmam (2015) 

Congresso Internacional de 

Administração  

Trata-se de uma pesquisa com abordagem quantitativa 

aplicada à empresas cooperativas agropecuárias de Ponta 

Grossa (PR). Quanto aos resultados da pesquisa, 100% dos 

respondentes (7) já ouviram falar do eSocial. Em relação a 

ter participado de treinamentos sobre o tema, 57% dos 
respondentes participaram, assim como, 57% de 

respondentes entendem que as empresas deveriam elevar o 

investimento em treinamentos para os profissionais que 

estão envolvidos com a implantação do eSocial. Nenhum 

dos respondentes se sente muito preparado para a 

implantação do eSocial e 86% acreditam na segurança e no 

impacto positivo do eSocial . No que diz respeito a diminuir 
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as obrigações acessórias com a implantação do eSocial, 71% 

dos respondentes não acredita que isso irá acontecer, em 

contrapartida 71% acredita nos benefícios do eSocial 

elencados pelo governo. No que diz respeito a recursos 

tecnológicos, 86% acredita que a empresa tem os recursos 

necessários e 100% acredita na possibilidade de integração 

do eSocial com o ERP utilizado pela empresa. No que diz 

respeito a área mais impactada pelo projeto, houve um 

empate, pois 43% acredita que será o RH e 43% acredita que 

serão outros setores. 

Fatores dificultadores na 

fase pré-implantação do E-

social na concepção de 

instituições de ensino 

superior de SC 

 

Silveira et al. (2015)  

XII Simpósio de Excelência 

em Gestão e Tecnologia 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, 

aplicada a Instituições de Ensino Superior Associados a 

ACAFE. Quanto aos achados, 86% dos respondentes (7) 

sabem da necessidade de implantação do eSocial há mais de 

dois anos. No que diz respeito a participação em 

treinamentos sobre o tema, 100% dos respondentes 

participaram de algum evento,  sendo que a maioria foi a 

participação entre um a três eventos. 29% dos treinamentos 

foi realizado na ACAFE e 23% na própria Instituição. As 

principais fontes de informações utilizadas pelos 

respondentes em relação ao tema são: site oficial do eSocial. 

Palestras/treinamentos e consultorias. Quanto ao prazo para 

adequação ao eSocial, 71% dos respondentes afirma ser 

insuficiente. No que diz respeito aos fatores que consideram 

com impacto mais significativo para a implantação do 

eSocial estão os seguintes: necessidade de se constituir 

grupos de trabalho multidisciplinares, envolvendo diferentes 

áreas, inclusive com a participação de atores externos com 

sindicatos e os fatores decorrentes de legislação trabalhista 

(horários, distribuição de carga horária docente e atestados 

médicos). Quanto aos benefícios do eSocial, todos os 

respondentes entendem que o mesmo terá impacto positivo 

para as organizações. 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Quanto às principais conclusões, Silveira et al. (2015) concluíram que os 

investimentos na preparação do eSocial são distintos nas empresas que foram pesquisados, 

sendo que foram percebidos como principais fatores que influenciam o processo da 

implantação os seguintes: a adequação a legislação trabalhista; a falta de planejamento, bem 

como, de adequação da gestão para as mudanças decorrentes do novo processo de fiscalização 

e a resistência das pessoas em relação as mudanças que serão necessárias. 

Já a pesquisa de Mann e Hoffmam (2015) apontou para a necessidade de investimento 

em treinamentos e capacitação de profissionais da área de Recursos Humanos. Em relação ao 

trabalho de Rigo et al. (2015, p. 11) que tiveram como foco da pesquisa, empresas de 

contabilidade, os principais dificultadores apontados foram: “a conscientização dos 
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administradores da necessidade das informações em tempo real dos acontecimentos com seus 

colaboradores; fazer o cliente entender a seriedade e complexidade; e o sistema foi apontado 

por não estar adequado as reais necessidades dos que irão utilizá-lo”. 

Vale destacar que tanto no levantamento feito por Man e Hoffmam (2015) assim como 

no levantamento feito por Silveira et al. (2015), os resultados demonstraram que existe crença 

entre os pesquisados, de que o eSocial trará resultados positivos para as organizações entre os 

quais podem ser citados a melhoria nos processos de RH, a transparência no processo de 

gestão e a diminuição das obrigações acessórias. 

Os achados desses trabalhos, que se classificam como exploratórios, reforçam a 

importância e as lacunas de pesquisa sobre o tema. Vale observar que seus resultados refletem 

uma amostra muito pequena de respondentes, assim como, regionalidade e especificidade. 

 

2.2.2 Princípios, objetivos e benefícios do eSocial 

 

No que tange os princípios que norteiam a implantação do eSocial, esses estão 

elencados no artigo 3º do Decreto n ° 8.373 (BRASIL, 2014, s.p.) e são os seguintes:  

I - viabilizar a garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

II - racionalizar e simplificar o cumprimento de obrigações; 

III - eliminar a redundância nas informações prestadas pelas pessoas físicas e 

jurídicas; 

IV - aprimorar a qualidade de informações das relações de trabalho, previdenciárias 

e tributárias; e 

V - conferir tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Quanto ao 5º princípio, a Resolução CG-eSocial n° 3 (COMITÊ GESTOR DO 

ESOCIAL, 2015) estabelece que as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte 

(EPP) tenham a sua disposição um sistema eletrônico online que possibilite a geração e a 

transmissão dos arquivos ao ambiente do eSocial, sendo que esse sistema eletrônico deverá 

ser desenvolvido tendo como base algumas diretrizes, assim como deverá ser disponibilizado 

em caráter experimental por seis meses antes da obrigatoriedade da adesão (IOB, 2015).  

Em relação aos seus objetivos, esses se encontram destacados no Manual de 

Orientação eSocial (MOS), sendo eles: “viabilizar a garantia de direitos previdenciários e 

trabalhistas aos trabalhadores; simplificar o cumprimento de obrigações; e aprimorar a 

qualidade de informações das relações de trabalho, previdenciárias e fiscais” (MANUAL DE 

ORIENTAÇÃO DO ESOCIAL, 2015, p. 4).   

IOB (2015) acrescenta a esses objetivos os seguintes: aumento da arrecadação de 

tributos; diminuição da sonegação; facilitação do processo de fiscalização por parte dos 
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diversos órgãos públicos; aumento da qualidade e controle das informações; e eliminação das 

informações em duplicidade. 

Quanto às vantagens do projeto para as empresas, trabalhadores e governo, essas 

poderão ser vislumbradas na figura 4. 

 

Figura 4 – Vantagens do eSocial 

 

Fonte: Adaptado pela autora de IOB (2015, p. 14-15) 

 

Como pode ser verificado, todas as partes envolvidas nas relações de trabalho serão 

beneficiadas pelo eSocial, porém a sua implantação vai exigir muito esforço das empresas no 

que diz respeito ao preparo tecnológico e de pessoal, sendo que a perspectiva é de que as 

empresas que se prepararem adequadamente para o eSocial “poderão não apenas evitar 

dissabores, como multas e processos, mas também sairão dessa fase de transição com uma 

melhor gestão de pessoas” (PWC BRASIL, 2014, p. 14). 

 

2.2.3 Cronologia histórica e cronograma de implantação do eSocial 

 

Desde que o projeto do eSocial foi divulgado pelo Ato Declaratório Executivo nº 5 

(RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2013) o qual aprovou e divulgou o leiaute do eSocial, 

ocorreram muitas mudanças tanto no Manual de Orientação eSocial (MOS), assim como no 

cronograma de implantação do projeto.  

Empresas 

•Simplificação no 
cumprimento das 
obrigações acessórias; 

•Redução de custos com 
diminuição do uso de papel 
e menor utilização de 
espaço físico; 

•Racionalização do trabalho 
e maior controle dos 
serviços; 

•Acesso fácil e rápido às 
informações; 

•Maior qualidade e controle 
das informações prestadas. 

Trabalhadores 

•Acesso às suas informações 
relativas ao contrato de 
trabalho; 

•Ciência do recolhimento 
das suas contribuições 
previdenciárias; 

•Ciência dos depósitos 
relativos ao FGTS. 

Governo 

•Aumento na arrecadação de 
tributos; 

•Redução significativa da 
sonegação; 

•Facilidade e rapidez nas 
fiscalizações; 

•Melhoria na qualidade das 
informações prestadas pela 
empresa; 

•efetividade no cruzamento 
de dados. 
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De acordo com PWC Brasil (2014) o mercado brasileiro começou a se preparar para a 

realidade do eSocial a partir do segundo semestre do ano de 2013, porém foi a partir da 

oficialização do eSocial através do Decreto 8.373 (BRASIL, 2014) e da divulgação versão 2.0 

do MOS que essa movimentação ficou mais intensa. 

Acontece que essa não foi a última alteração, sendo que ainda em 2015 foi divulgada a 

versão 2.1 do MOS momento em que foi divulgado o leiaute para os desenvolvedores de 

software de folha de pagamento, assim como o cronograma que fazia do eSocial uma 

realidade a partir de setembro de 2016 para as empresas com faturamento em 2014 superior a 

78 milhões e a partir de janeiro de 2017 para as demais (MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

ESOCIAL, 2015). 

Com a substituição do MOS versão 2.1 pela versão 2.2 o prazo de início do eSocial foi 

prorrogado mais uma vez. De acordo com o novo cronograma, o início da utilização do 

eSocial, para as empresas com faturamento em 2016 superior a 78 milhões, será em janeiro do 

ano de 2018 e, para as demais a partir de julho desse mesmo ano. As informações referentes 

ao âmbito da saúde e segurança do trabalho passarão a ser obrigatórias nos primeiros 6 meses 

após às datas de início da obrigatoriedade para os empregadores (ESOCIAL, s.d.). 

Levando em conta todas essas alterações e prorrogações de prazo, o eSocial que era 

para ser uma realidade para as empresas, a partir do ano de 2014, já conta com um atraso de 4 

anos em relação ao que foi idealizado.  

Cumpre destacar que o eSocial do empregador doméstico já está vigente e obrigatório 

desde o final do ano de 2015, entretanto a ideia era que a vigência desse ocorresse após a 

implantação do eSocial para as empresas. De acordo com eSocial (s.d., s.p.) o eSocial do 

empregador doméstico surgiu “para viabilizar a determinação dada pelo texto da Lei 

Complementar 150, publicada no dia 02/06/2015, que instituiu o SIMPLES DOMÉSTICO”. 

Quanto as responsabilidades que os empregadores domésticos passaram a ter que 

cumprir após a Lei Complementar nº 150 (BRASIL, 2015) e que devem ser pagas através de 

guia única emitida no ambiente do eSocial, destacam-se a retenção do imposto de renda e de  

8% a 11% de contribuição previdenciária sobre a renda do empregado doméstico e as 

seguintes contribuições patronais: 8% de contribuição previdenciária; 0,8% de seguro contra 

acidentes do trabalho; 8% de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 3,2% de 

indenização compensatória referente a multa FGTS. 
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2.3 Modelo operacional do eSocial 

 

2.3.1 O que deverá ser informado 

 

De acordo com o que se encontra estabelecido no Manual de Orientação eSocial 

(2015) as informações serão enviadas ao eSocial por meio dos seguintes grupos de eventos: 

eventos iniciais, eventos de tabela; eventos não periódicos e eventos periódicos. No quadro 8 

é possível entender do que se trata cada um desses grupos. 

 

Quadro 8 – Eventos eSocial 

Grupo de evento Definição 

Eventos Iniciais  

Refere-se ao primeiro grupo de eventos que serão enviados ao 

eSocial. São eventos que identificam o empregador com dados 

referentes a sua classificação fiscal, bem como, de sua estrutura 

administrativa (Evento S-1000). 

Também está incluso nesse grupo, o cadastramento inicial dos 

vínculos dos empregados ativos, inclusive os afastados (Evento S-

2100). Só será possível transmitir esse evento após o envio do S-1000 

e dos eventos de Tabela. 

Eventos de Tabela 

Esses eventos validam tanto os eventos periódicos e não periódicos 

com o objetivo de otimizar a geração de arquivos e o armazenamento 

de informações no ambiente nacional do eSocial (S-1005, 1010, 

1020, 1030, 1040, 1050, 1060, 1070 e 1080). Deverão ser enviados 

logo em seguida do evento S-1000 e antes do evento S-2100, assim 

como, de qualquer evento periódico ou não-periódico. Essas tabelas 

deverão ser mantidas atualizadas, respeitando o período de vigência 

das mesmas.   

Eventos não 

Periódicos 

Trata-se de eventos que não possuem uma data pré-fixada para 

ocorrer, uma vez que dependem da ocorrência de fatos na relação 

entre a empresa e o trabalhador. Estão relacionados aos direitos e ao 

cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais tais 

quais: admissão (S-2190, 2200 e 2300), movimentação (S-2205, 2206 

e 2305), acidente de trabalho (S-2210), monitoramento da saúde dos 

trabalhadores (S-2220), afastamento temporário (S-2230), exposição 

a agentes nocivos (S-2240 e 2241) e desligamento (S-2250, 2299 e 

2390).  

Eventos Periódicos 

É formado pelos eventos relacionados as informações da folha de 

pagamento, bem como, da apuração de outros fatos geradores de 

contribuições fiscais e previdenciários (S-1200, 1202, 1210, 1250, 

1260, 1270, 1280, 1298, 1299, 1300, 3000 e 4000). 
Fonte: Adaptado pela autora de Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 58-59, 65-66) e Manual de 

Orientação eSocial (2015, p. 6-7, 12-14). 
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Conforme pode ser observado, o ambiente nacional do eSocial será composto por 

arquivos “que vão desde o cadastramento das informações laborais, vida laborativa e folha de 

pagamento” que deverão “ser transmitidos sempre que houver a necessidade do envio das 

obrigações oriundas das relações de trabalho” (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015, p. 

65). 

Outra questão importante está relacionada ao sequenciamento lógico que deverá ser 

observado na transmissão dos arquivos, pois, por exemplo, as informações relativas à 

identificação do empregador “deverão ser enviadas previamente à transmissão de todas as 

demais informações” (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015, p. 70). 

No que diz respeito às informações de tabela, essas serão utilizadas pelos demais 

eventos iniciais, periódicos e não periódicos. Em seguida devem ser enviados os eventos não 

periódicos (caso existam) e, por último, os eventos periódicos (MANUAL DE 

ORIENTAÇÃO ESOCIAL, 2015). Por exemplo, o envio das informações relacionadas às 

rubricas (proventos e descontos) da folha de pagamento (S-1200) só será possível se essas 

rubricas constarem da tabela de rubricas (S-1010).  

Ainda, de acordo com o Manual de Orientação eSocial (2015), só será possível 

transmitir informações de movimentação cadastral (S-2205) se este empregado constar como 

ativo no ambiente do eSocial tendo sido enviado através da transmissão de arquivo de 

admissão (S-2200) ou pelo cadastramento inicial de vínculo (S-2100). 

Outro ponto que deverá ser observado no envio de dados ao eSocial, tem a ver com a 

consistência dos dados do trabalhador. De acordo com o Manual de Orientação eSocial (2015, 

p. 21-21): 

Os empregadores/contribuintes devem atentar às informações cadastrais dos 

trabalhadores a seu serviço, certificando-se de sua consistência no Cadastro 

Nacional de Informações Sociais – CNIS, do INSS e na base no Cadastro de Pessoa 

Física – CPF, da RFB e, se necessário, proceder a atualização dos dados cadastrais 

antes da data de entrada em vigor do eSocial. 

 

 Para facilitar esse processo de qualificação cadastral, foi desenvolvido um aplicativo 

denominado “Consulta Qualificação Cadastral” que tem sua utilização facultativa, entretanto, 

como não será possível enviar para o eSocial informações de trabalhadores com 

inconsistências em relação às bases do CNIS e do CPF, é muito importante que as 

organizações realizem esse procedimento em relação aos empregados que têm atualmente em 

seus quadros.  

Outrossim, será importante estabelecer sistemática para consistência de dados para 

novas contratações, tendo como norteador o fato de que quando o eSocial virar realidade, as 
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admissões deverão ser enviadas para o ambiente nacional do eSocial, no máximo até um dia 

antes do início do novo trabalhador na organização (MANUAL DE ORIENTAÇÃO 

ESOCIAL, 2015). 

 

2.3.2 Principais mudanças nas rotinas atuais com o advento do eSocial 

 

Hoje, as empresas brasileiras estão sujeitas ao recolhimento de muitos tributos e 

contribuições, sendo que, além disso, estão sujeitas a várias obrigações acessórias, sendo 

compelidas a prestarem declarações aos Órgãos Governamentais sobre o cumprimento dessas 

contribuições, assim como declarar sua atuação dentro da legalidade no que diz respeito ao 

Direito Trabalhista e Previdenciário (RODRIGUES; MARCHEZIN; HENRIQUES, 2014). 

Dentre as obrigações acessórias trabalhistas e previdenciárias da atualidade podem ser 

citadas as seguintes: livro de registro de empregados; folha de pagamento; Guia de 

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP); Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (Caged); Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP); Relação Anual de Informações Sociais (RAIS); 

Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e Manual Normativo de Arquivos 

Digitais (MANAD); dentre outras. 

De acordo com o artigo 41 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) “em todas as 

atividades será obrigatório ao empregador o registro dos respectivos empregados, feito em 

livro próprio ou em fichas, na conformidade do modelo aprovado pelo ministro do Trabalho” 

(BRASIL, 1943, art. 41).  

Levando em conta o parágrafo único desse mesmo artigo, neste livro ou nas fichas, 

deverá constar a qualificação civil ou profissional de cada empregado, assim como deverão 

ser anotados todos os dados relativos à sua admissão no emprego, duração e efetividade do 

trabalho, férias, casos de acidentes e todas as circunstâncias que interessam à proteção do 

trabalhador. 

 Conforme o artigo 4º da Portaria nº 41 do Ministério do Trabalho e Emprego (2007) o 

empregador também poderá efetuar o registro de empregados em sistema informatizado desde 

que garanta a segurança, inviolabilidade, manutenção e conservação das informações, 

devendo manter registro individual em relação a cada empregado e assegurar o acesso da 

fiscalização trabalhista às informações, por tela, impressão de relatório e meio magnético. 

De acordo com Gonçalves (2001) qualquer firma individual ou sociedade que assume 

o risco de atividade econômica urbana ou rural, com ou sem fins lucrativos, é obrigada a 
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preparar mensalmente folha de pagamento da remuneração paga ou creditada a todos os 

segurados a seu serviço, devendo manter uma via desta em cada um de seus estabelecimentos.  

Tal obrigatoriedade está prevista no art. 225 do Decreto nº 3.048 (BRASIL, 1999), que 

ainda impõe que este documento deverá discriminar: nome dos segurados, cargo, descontos, 

proventos, gozo de salário-maternidade e outras obrigações previstas por lei. 

A lei nº 9.528 (BRASIL, 1997) colocou a obrigatoriedade de apresentação da GFIP. O 

objetivo da GFIP é tornar viável o recolhimento e a individualização de valores do FGTS e 

permitir à Previdência Social tornar seu acesso mais ágil, aumentar a confiabilidade das 

informações do segurado e desobrigar o mesmo do ônus de comprovar tempo de contribuição, 

remuneração e exposição a agentes nocivos no momento em que for requerer benefícios nos 

postos do INSS.  

A empresa é obrigada a entregar a GFIP e conforme a Receita Federal do Brasil  

(2015a) o prazo para sua entrega será até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao mês em que a 

remuneração foi paga, ou que se tornou devida ou que tenha ocorrido algum fato gerador de 

contribuição perante a Previdência Social.  No caso de não haver expediente bancário nesse 

dia, a entrega deve ser antecipada. Essa entrega é feita pela internet, mediante aplicativo 

específico, denominado “Conectividade Social” disponível para download no site da Caixa 

Econômica Federal. 

O CAGED foi criado como uma forma de acompanhar e de fiscalizar o processo de 

admissão e de dispensa de trabalhadores contratados sob o regime CLT. Atualmente as 

informações devem ser enviadas por meio eletrônico, com a utilização do Aplicativo do 

CAGED Informatizado (ACI) ou outro aplicativo desde que seja fornecido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE).  

A lei que criou o CAGED foi a Lei n° 4.923 (BRASIL, 1965 apud PORTAL DO 

TRABALHO E EMPREGO, s.d.), sendo que desde outubro de 2014 o prazo para envio do 

mesmo está regulamentado pela Portaria nº 1.129 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO, 2014).  

Conforme disposto no artigo 5º da Portaria acima mencionada, o prazo para o envio 

das informações para o CAGED continua sendo o dia 7 (sete) do mês subsequente ao mês da 

demissão ou da admissão de empregado que não está recebendo seguro-desemprego ou que 

não deu entrada nesse benefício.  

Entretanto, em caso positivo de percepção ou entrada nesse benefício pelo admitido, 

levando em conta o que consta no artigo 6º dessa mesma Portaria, o prazo para o envio da 
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informação é a data da admissão na empresa, sendo que essa mesma regra vale para registro 

do empregado por ação fiscal.  

De acordo com a lei nº 8.213 (BRASIL, 1991a, art. 22) a empresa deve comunicar o 

acidente de trabalho à Previdência Social até o dia seguinte do acontecimento e no caso de 

morte também deverá acionar de imediato a autoridade competente “sob pena de multa 

variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente 

aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social”.  

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou 

redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho (BRASIL, 1991, 

art. 19). 

 

Considerando ainda a legislação acidentária, pode ser citada a obrigatoriedade de 

preenchimento do PPP, documento que deve ser preenchido pelas empresas para fins de 

direito a Aposentadoria Especial (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2011). De acordo com o Ministério da Previdência Social (s.d., p. 2) a 

“aposentadoria especial é o benefício concedido ao segurado ou segurada que tenha 

trabalhado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física”. 

 Para ter direito a esse benefício, deve haver a comprovação efetiva da exposição aos 

agentes nocivos pelo período que é exigido para essa concessão, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 

(vinte e cinco anos) através do PPP que deverá ter como base o Laudo Técnico de Condições 

Ambientais de Trabalho – LTCAT expedido pelo Médico ou Engenheiro do Trabalho 

(MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, s.d.).  

A Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) foi instituída pelo Decreto nº 76.900 

(BRASIL, 1975) e tem como finalidade suprir necessidades do controle da atividade 

trabalhista no país, prover dados estatísticos do trabalho e disponibilizar informações do 

mercado de trabalho às entidades governamentais. Para o envio das informações é necessário 

utilizar o programa Gerador de Declaração RAIS (GDRAIS) do MTE. Seu envio é anual, 

feito somente pela internet, até o mês de março do ano subsequente ao ano de referência. 

O envio da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) também é anual, 

sendo que o prazo para sua a entrega é o último dia útil de fevereiro do ano subsequente ao 

ano das informações. A declaração deve ser preenchida através do Programa Gerador da 

Declaração – PGD e transmitida com certificação digital através do programa Receitanet por 

todas as pessoas jurídicas, independentemente da forma de tributação perante o imposto de 

renda. Para a Receita Federal do Brasil (2014, p. 10) DIRF é: 
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[...] a declaração feita pela FONTE PAGADORA, com o objetivo de informar à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil: 

- Os rendimentos pagos a pessoas físicas domiciliadas no País, inclusive os isentos e 

não tributáveis nas condições em que a legislação especifica; 

- O valor do imposto sobre a renda e/ou contribuições retidos na fonte, dos 

rendimentos pagos ou creditados para seus beneficiários;  

- O pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa a residentes ou domiciliados 

no exterior, ainda que não tenha havido a retenção do imposto, inclusive nos casos 

de isenção ou alíquota zero; 

- Os pagamentos a plano de assistência à saúde – coletivo empresarial. 

 

E por fim, tendo como base o que preceitua a Portaria nº 58 do Ministério da 

Previdência Social/Secretaria da Receita Previdenciária (2005), as empresas que utilizam 

sistema de processamento eletrônico de dados de natureza contábil, fiscal, trabalhista e 

previdenciária, quando intimadas por Auditor-Fiscal da Previdência Social devem apresentar 

documentação técnica completa e atualizada de seus sistemas, assim como, arquivos digitais 

que contenham informações de acordo com as orientações e especificações do Manual 

Normativo dos Arquivos Digitais (MANAD).  

Toda essa dinâmica de prestação de contas aos órgãos governamentais está 

apresentada abaixo, na figura 5. 

 

Figura 5 – Obrigações Acessórias do Empregador Atualmente 

 

           Fonte: Elaborada pela autora (2017). 

 

E é nesse contexto que vai ocorrer a principal mudança com a implantação do eSocial. 

Conforme o Manual de Orientação eSocial  (2015), o eSocial ajudará o empregador a cumprir 

com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias apresentadas na figura 5, 
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através de uma única fonte de informações. Dessa forma as informações de mão de obra que 

atualmente são prestadas de acordo com a figura 5 passarão a ser enviadas apenas para uma 

única fonte, conforme demonstrado na figura 6. 

 

Figura 6 – Obrigações Acessórias do Empregador após o eSocial 

 

                Fonte: Viana; Amorim e Machado (2014, p. 11) 

 

Em suma, o eSocial irá substituir de forma gradativa os seguintes documentos 

trabalhistas e previdenciários: livro de registro do empregado; RAIS; CAGED; SEFIP/GFIP; 

DIRF; MANAD; CAT; PPP; dentre outros. Cumpre-se destacar que o Governo não abrirá 

mão de informações ou dos documentos que são obrigatórios na relação de trabalho, 

entretanto o eSocial irá assumir cada programa em um sistema único, absorvendo 80% das 

obrigações acessórias (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015). 

 

2.3.3 Cruzamento de informações entre eSocial com os outros componentes do SPED 

 

De acordo com Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 59) o Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED) “constitui-se em mais um avanço na informatização da relação 

entre o fisco e os contribuintes” e nesse contexto “os eventos do eSocial poderão ser 
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utilizados para criar uma espécie de “malha fina” tributária, trabalhista e previdenciária” 

(DUARTE, 2016, s.p.). 

A era digital e a modernização tecnológica dos órgãos governamentais estreitou 

muito a relação fisco x contribuinte, e como a Receita Federal do Brasil já possuía 

expertise no cruzamento de dados, com a IN 86 e o MANAD, o SPED tornou mais 

factível e mais fácil implantação (DOMINGUES; PINHO, s.d. apud GATTI, 2015, 

s.p.). 

 

 

Para Domingues e Pinho (s.d. apud GATTI, 2015, s.p.) desde a implantação do SPED 

é notória a redução da necessidade de visita de auditor fiscal nas empresas para realizar 

fiscalizações, sendo que a Receita Federal do Brasil (RFB) possui um computador 

desenvolvido pela IBM e que foi “batizado de „T-REX‟, que, aliado a um software com 

inteligência artificial, consegue efetuar o cruzamento de diversas obrigações fiscais com 

extrema eficiência, apurando-se no detalhe as mínimas inconsistências nos dados”. 

Conforme Mesquita (2014), o cruzamento de informações tem ajudado a RFB a 

aumentar a arrecadação de impostos, bem como, reduzir a sonegação. No ano de 2013, por 

exemplo, quase 30.000 empresas receberam notificação para refazer suas declarações, por 

conta de problemas que foram verificados nos dados que foram fornecidos ao fisco pela 

internet. Essa ação resultou em um aumento significativo na arrecadação. 

No quadro 9 encontra-se apresentada a situação do fisco antes e depois da implantação 

do SPED. 

 

Quadro 9 – Situação do fisco antes e depois do SPED 

Antes Depois 

Conferência manual Auditoria eletrônica 

Auditoria do passado Visão do presente e projeção do futuro 

Atitude repressiva Atitude preventiva 

Isolamento (esferas não se falavam) Integração 

Por amostragem Todas as operações 

Fiscalização pessoalmente (in loco) Fiscalização à distância (online) 

Provas em papel Provas eletrônicas 
Fonte: Adaptado pela autora de Domingues e Pinho (s.d. apud GATTI, 2015, s.p.) 

 

A implantação de outros componentes do SPED já trouxe para as autoridades 

previdenciárias e fiscais um canal de comunicação mais direto, entretanto, com o a 

implantação do eSocial, as autoridades trabalhistas, previdenciárias e fiscais poderão 

compartilhar “o máximo de informações, identificando com mais facilidade divergências e 
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falhas relacionadas aos pagamentos feitos aos empregados (MATSUMOTO; TENO; PAIVA, 

2015, p. 2). 

Nota-se que o eSocial é um projeto do Governo Federal que busca unificar todas as 

informações relativas às obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas. Com a 

adoção desse sistema, todos os dados aos empregados serão centralizados, 

permitindo o cruzamento de informações. Tal cruzamento certamente implicará 

maior fiscalização em termos de cumprimento e observância aos direitos sociais dos 

empregados (MATSUMOTO; TENO; PAIVA, 2015, p. 2). 

 

Quirino (2014, p. 11) menciona que “após a transmissão do eSocial, as informações 

constantes no arquivo poderão ser cruzadas automaticamente, assim como já acontece com a 

entrega dos demais SPEDs”, portanto “as empresas precisam aprimorar seus controles de 

forma a estarem aptas a cumprir as novas exigências do Fisco”.  

 

2.4 Implantação do eSocial 

 

2.4.1 Necessidades de adaptabilidade 

 

As necessidades de adaptabilidade são as ações necessárias para o atendimento da 

nova obrigação que será o eSocial, sendo que para Marin; Silva e Gonçalves (2015), levando 

em conta as mudanças que o eSocial irá trazer para as empresas depois de sua implantação, o 

processo pré-sistema deverá atender as etapas que se encontram demonstradas na figura 7. 

 

Figura 7 – Etapas da análise pré-sistema eSocial 

  

                     Fonte: Adaptado pela autora de Marin; Silva e Gonçalves (2015, p. 63) 

 

Já segundo a PwC Brasil (2014, p. 16), “o processo de adequação é muito mais amplo 

do que apenas um ajuste de sistema”, sendo que existem cinco grandes frentes que devem ser 

Conscientização organizacional a 
partir dos gestores; 

Revisão de processos internos com 
foco em integração; 

Promoção da reciclagem de 
conhecimentos das leis e 

regulamentações; 

Verificação da mudança de perfil do 
profissional do RH e Departamento 

Pessoal, visto a responsabildiade 
perante ao eSocial; 

Em caso de contabilidade externa, 
verificação da competência do 

contador para promover as 
informações. 
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preparadas para o eSocial, tais quais: pessoas; tecnologia; revisão trabalhista, previdenciária e 

fiscal; processos e estrutura e governança. 

Em relação à tecnologia, será primordial uma avaliação de suas deficiências e 

limitações de sistema e infraestrutura considerando a nova demanda. Quanto aos processos, 

esses devem ser analisados no que diz respeito a sua efetividade e controle, sendo que seus 

fluxos, requisitos, políticas e forma de controle devem ser revisados de modo que se alcance 

uma melhoria na sua gestão e otimização de esforços.  

De acordo com a PwC Brasil (2014) a perspectiva é de que a sistematização do envio 

das informações do eSocial vai demandar racionalização e automatização de processos e esses 

aspectos confirmam a necessidade premente das empresas, de investir em soluções 

administrativas de integração de sistemas, gerenciamento eletrônico de informações e 

ferramentas de workflow.  

No que tange as pessoas, as empresas deverão “definir plano de comunicação para a 

adequação às mudanças e identificar as necessidades de ações de capacitação das pessoas 

envolvidas no processo” (PWC BRASIL, 2014, p. 16). 

Em relação às necessidades de capacitação, será importante levar em conta o fato de 

que as facilidades dos sistemas informatizados de folha de pagamento “criam uma 

dependência quase total de seus usuários, que trocam o conhecimento das leis, e do método de 

realizar um cálculo, pela imputação de dados do sistema, para que o sistema realize os 

cálculos” (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015, p. 46). 

Conforme cita Tocchio (2014) a implantação do eSocial vai demandar a revisão do 

cadastro dos colaboradores, dos cargos e funções, treinamentos obrigatórios, jornada de 

trabalho, concessão de benefícios, procedimentos e políticas de RH, etc. Nesse contexto a 

melhor saída está na estruturação das rotinas de administração de pessoal, com apoio de áreas 

como jurídico, contabilidade, tecnologia da informação, etc.  

Considerando que a implantação e manutenção do eSocial demandará um trabalho em 

conjunto do RH, jurídico, produção, saúde e segurança do trabalho, contabilidade, TI, enfim, 

de todas as áreas da organização, de acordo com a PwC Brasil (2014, p. 16) será respeitável 

“avaliar potencial de melhoria na estrutura organizacional e interação entre as áreas com 

redefinição de papéis e responsabilidade para garantir a correta adequação ao eSocial”.  

Na figura 8 encontram-se apresentados alguns pontos de atenção para uma migração 

ao eSocial sem que hajam atropelos. 
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Figura 8 – Pontos de atenção e dicas para uma migração sem atropelos 

 

                       Fonte: Duarte (s.d. apud EXAME, 2014, p. 88) 

 

Algumas pesquisas feitas referentes a implantação de outros componentes do SPED 

confirmam o que aqui foi exposto, como, por exemplo, o trabalho de Petri et al. (2013) 

apontou como principais dificuldades de implantação do SPED, a preparação do pessoal e as 

mudanças na estrutura da empresa. A conclusão a que se chegou foi que o trabalho intelectual 

e o conhecimento sobrepõem-se ao operacional. 

O estudo de Cordeiro e Klann (2014) constatou a institucionalização de algumas 

rotinas em empresas contábeis com a implantação do SPED: participação rotineira em cursos, 

atualizações e capacitações, bem como, realização de estudo da legislação; integração de 

informações entre clientes e a empresa contábil.  

O trabalho de Jordão et al. (2015) conclui pela necessidade de consultorias e 

adequação dos processos gerenciais das empresas, demanda de mais tecnologia e expertise 

para processamento, necessidade de análise e gestão de informações, assim como, 

necessidade de aceitação da nova cultura e investimento em atividades de gestão tributária. 

Lima et al. (2016) identificaram a necessidade de investimento em adequação tecnológica. 

Conforme Angelo (s.d., apud EXAME, 2014, p. 88) “entre todas as obrigações fiscais 

do Sped, o eSocial é o que contempla o maior e mais diversificado conjunto de informações, 

envolvendo um layout técnico que possui 45 tipos de arquivos, compostos por mais de 2000 

campos”, dessa forma é bem possível que as necessidades de adaptabilidade apontadas nos 

achados dos trabalhos referentes a implantação dos outros componentes do SPED se repitam e 

até com mais intensidade na implantação do eSocial. 
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2.4.2 O Envolvimento da Direção como preditora da adaptabilidade das empresas ao eSocial 

 

No que diz respeito ao envolvimento da Direção, de acordo com a PwC Brasil (2014, 

p. 15) “como o eSocial não é um problema apenas do RH – ele envolve diversas áreas da 

empresa – é fundamental contar com o apoio da alta administração para garantir a dedicação 

dos profissionais e alocar os recursos necessários às ações previstas para a transição”.  

Esse pensamento encontra amparo no que mencionam Kets de Vries; Guillén Ramo e 

Korotov (2009), já que para esses autores os executivos sêniores cumprem papel 

importantíssimo no que diz respeito à promoção de suporte para que a mudança seja 

realmente institucionalizada. 

Nesse contexto, o primeiro passo está no reconhecimento da necessidade da mudança 

para que sejam tomadas ações no sentido de criar uma mentalidade compartilhada, mudar 

comportamentos, institucionalizar mudanças e transformar a organização (KETS DE VRIES; 

GUILLÉN RAMO; KOROTOV, 2009). 

Corroborando com os pensamentos acima, existem muitos autores que, ao abordarem 

os fatores críticos de sucesso (FCS) de um projeto, mencionam o suporte da alta 

administração como um fator importante. Embora na literatura não exista um consenso sobre 

o melhor conjunto de FCS, existem algumas características que estão presentes em muitas 

obras sobre o tema, e o suporte da alta administração é uma delas (VEZZONI et al., 2011).  

De acordo com Vezzoni et al. (2011, p. 7) “quando se fala em disponibilizar os 

recursos necessários para o desenvolvimento do projeto o pensamento se volta à alta 

administração”.  Para Campos e Iarozinski Neto (2009, p. 4) “o apoio irrestrito da alta direção 

da empresa em torno do projeto, além de atuar como fator de agregação, contribui, para a 

eliminação das resistências e para a definição da importância dada ao assunto”. 

Tendo como base os conceitos apresentados, é possível que se pense no envolvimento 

da direção como preditor da adaptabilidade da empresa com a implantação desse projeto. 

Dessa forma, surge a seguinte hipótese positiva a ser testada através desse trabalho: 

 H1(+): Quanto maior for o envolvimento da direção com a implantação do eSocial, 

mais alto será o nível de adaptabilidade da empresa na implantação do eSocial. 

Para que seja possível testar essa hipótese, será proposto um instrumento de medida 

para verificação do envolvimento da Direção com a implantação do eSocial.  
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2.5 Algumas questões legais da relação de emprego 

 

2.5.1 Saúde e segurança do trabalho 

 

De acordo com o Manual de Orientação eSocial (2015), as empresas terão que enviar 

ao eSocial informações referentes ao monitoramento da saúde do trabalhador e das condições 

ambientais do trabalho – fatores de risco, portanto informações que até então podiam ser 

mantidas em papel e que só eram verificados em caso de fiscalização ou processo trabalhista, 

passarão a ser digitais para serem transmitidas mensalmente ao ambiente do eSocial. 

De acordo com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (2011) a Saúde e 

Segurança do Trabalho (SST) tem amparo legal no Art. 7º da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988) em seu inciso XXII, que determina que a redução dos riscos do trabalho seja 

dever das empresas e direito dos trabalhadores.  

Além disso, o assunto está contido na Consolidação das Leis do Trabalho (BRASIL, 

1943) em seus artigos 154 a 201, que de maneira genérica determinam o que deve ser feito 

para garantir a segurança e saúde dos trabalhadores.  

Esses artigos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foram regulamentados pelo 

Ministério do Trabalho através da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho hoje 

denominado Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho, pela Portaria nº 3.214 

(MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 1978) que criou originalmente 28 (vinte e 

oito) Normas Regulamentadoras – NR´s, das atuais 36 (trinta e seis) vigentes.  

O que define qual é a NR mais importante para uma empresa é o seu ramo de 

atividade, sendo que existem NRs que são específicas para um ramo de atividade e outras que 

são de observância por todas as empresas, das quais podem ser citadas as seguintes: NR 5 – 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), NR 6 – Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), NR 

9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e NR 17 – Ergonomia (PORTAL 

DO TRABALHO E EMPREGO, 2014). 

Também, há a legislação acidentária, pertinente à área da Previdência Social onde 

estão estabelecidos critérios como das aposentadorias especiais, do Laudo Técnico de 

Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), do Perfil Profissiográfico Previdenciário 

(PPP), da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), do seguro de acidente do trabalho, 

indenizações e reparações. Ressalta-se que desde 2003 a Previdência Social busca alterações 

http://www.mpas.gov.br/
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visando melhorias das condições ambientais nas empresas (FEDERAÇÃO DAS 

INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011).  

Uma importante alteração adotada pela Previdência Social foi a criação do Fator 

Acidentário de Prevenção – FAP que de acordo com a Receita Federal do Brasil (2015b) 

representa uma forma de aferir o desempenho de cada empresa dentro de uma determinada 

categoria econômica em relação aos afastamentos por acidente de trabalho, consistindo em 

um multiplicador que varia de 0,5000 (cinco décimos) a 2,0000 (dois inteiros), aplicado com 

quatro casas decimais sobre a alíquota do RAT – Riscos Ambientais do Trabalho. 

Ainda de acordo com a Receita Federal do Brasil (2015b) o RAT é a contribuição que 

a empresa paga para financiar os benefícios previdenciários referentes à incidência de 

incapacidade laboral. Tendo como base a CNAE – Classificação Nacional de Atividade 

Econômica, o RAT pode ser de 1% quando o risco com a atividade é mínimo, de 2% quando 

o risco é médio e de 3% se o risco for grave.  

Na figura 9 é possível que se visualize uma cronologia em relação a evolução da 

legislação de SST no Brasil. 

 

Figura 9 – Cronologia da evolução da regulamentação de SST no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

O quadro 10 apresenta uma relação entre os eventos do eSocial que exigirão 

informações sobre SST, qual informação e o requisito legal que a contempla. 

 

 

 

 

1919 - Criação da primeira 
legislação sobre acidente do 
trabalho - Decreto nº 3.724 

1934 - Substituição do 
Decreto nº 3724 pelo 

Decreto nº 24.637 

1943 - Promulgação da 
Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) 

1966 - Criação da Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo de 

Segurança, Higiene e Medicina do 
Trabalho (FUNDACENTRO) 

1972 - Obrigatoriedade de 
Serviços  Médico e de Higiene e 

Segurança do Trabalho nas 
empresas com cem ou mais 

empregados 

1974 - Brasil ganha o título 
de campeão mundial de 

acidente do trabalho 

1976 - Alteração do Capítulo 
V do Titulo II da CLT através 

da Lei  nº  6.514 

1978 - Aprovação das NR´s 
através da Portaria MTE nº 

3.214 

1988 – Promulgação da nova 
Constituição Federal do 

Brasil (CF) 

1991 - Elaboração das Leis 
nº 8.212 e 8.213 (Plano de 

Custeio e Benefícios da 
Previdência Social) 

1992- Ratificação da 
Convenção da OIT nº 155 

pelo Brasil 

1999 - Aprovação do 
Regulamento de Benefícios da 
Previdência Social através do 

Decreto nº 3.048 

2000 - Ratificação da 
Convenção da OIT nº 182 

pelo Brasil 

2006 - Ratificação da 
Convenção da OIT nº 167 

pelo Brasil 

2013 - Aprovação da  
NR 36 
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Quadro 10 – Eventos do eSocial que contemplam informações de SST 

Evento Informação de SST Requisito Legal 

S-1000 – Informações do 

Empregador/Contribuinte 
FAP Decreto nº 3.048  

S-1005 – Tabela de 

Estabelecimentos e Obras de 

Construção Civil  

RAT Decreto nº 3.048  

S-1060 – Tabela de Ambientes 

de Trabalho; S-2240 – 

Condições Ambientais do 

Trabalho – Fatores de Risco 

Riscos ambientais NR 9 – PPRA 

S-2220 – Comunicação do 

Acidente de Trabalho 

Comunicação de Acidente do 

Trabalho (CAT) 
Lei nº 8.213 

S-2220 – Monitoramento da 

Saúde do Trabalhador 

Monitoramento de saúde do 

trabalhador 
NR 7 – PCMSO 

S-2241 – Insalubridade, 

Periculosidade e Aposentadoria 

Especial 

Insalubridade  NR 15 – Insalubridade 

Periculosidade  NR 16 – Periculosidade  

Aposentadoria Especial 

(LTCAT e PPP) 
Decreto nº 3.048  

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

2.5.2 Cargo de confiança e concessão de benefícios 

 

De acordo com o inciso II do artigo nº 62 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(BRASIL, 1943) empregados que executam cargo de confiança nas organizações são 

dispensados da marcação de ponto, uma vez que as regras relacionadas a duração de trabalho 

não se aplicam a esses. 

Entretanto, para que o cargo seja considerado de confiança, existem alguns requisitos 

que devem ser preenchidos, tais quais: deve ter remuneração superior em, no mínimo, 40% e 

poderes para representar o empregador, punindo e advertindo empregados, contratando ou 

demitindo funcionários (MACHADO; SANTOS, 2016).  

Nesse contexto, o devido enquadramento em cargo de confiança que só era verificado 

por ocasião de fiscalização ou reclamatória trabalhista, passará a ser fiscalizado no momento 

do envio do cadastro do empregado ou da alteração para essa situação, pois existe um campo 

no cadastro do empregado no qual deverá ser informado que o funcionário é dispensado da 

marcação de ponto por se enquadrar como cargo de confiança (IOB, 2015). 

No que diz respeito a concessão de benefícios, do ponto de vista legal, deve ser 

observado o teor do artigo 458 da Consolidação das Leis do Trabalho (BRASIL, 1943) que 

determina o seguinte: 

Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos 

legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a 

empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao 
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empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou 

drogas nocivas (BRASIL, 1943, art. 458) 

Analisando o conteúdo desse artigo é possível perceber que a legislação deu aos 

benefícios o mesmo tratamento que é dado ao salário e nesse contexto em cima dos valores 

pagos a título de benefícios devem incidir os encargos sociais. Entretanto, através do 

parágrafo 2º desse mesmo artigo, a legislação excetuou do tratamento como salário a 

concessão de alguns benefícios, tais quais:  

I - vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e 

utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; II - educação, em 

estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores 

relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; III - 

transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido 

ou não por transporte público; IV - assistência médica, hospitalar e odontológica, 

prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; V - seguros de vida e de acidentes 

pessoais; VI - previdência privada; VII - (VETADO); VIII - o valor correspondente 

ao vale-cultura (BRASIL 1943, art. 458, parágrafo 2º). 

Percebe-se, portanto, que com esse dispositivo legal, houve por parte do Governo 

flexibilização e certo incentivo para que o empregador passasse a conceder alguns benefícios 

aos seus empregados já que desonerou dos encargos a concessão das utilidades mencionadas 

no parágrafo anterior.  

Nesse sentido ainda, vale destacar o teor do artigo 28º da Lei nº 8.212 (BRASIL, 

1991b) que traz em seu parágrafo 9º em suas alíneas de “a” até “y” os valores que são isentos 

de contribuição previdenciária, nos quais se enquadram os benefícios no âmbito da 

alimentação, o vale transporte, o plano médico, o vale-cultura, dentre outros. Porém existem 

algumas regras que devem ser levadas em conta para que essas utilidades realmente não 

tenham natureza salarial, tais quais: o empregado deve participar do custeio do benefício, o 

benefício tem que ser oferecido a todos os empregados e em igual valor. 

 De acordo com Matsumoto; Teno e Paiva (2015, p. 2) a concessão de benefícios deve 

observar as leis trabalhista, previdenciária e fiscal, de modo a evitar “possíveis cobranças e 

autuações relacionadas que podem implicar grandes contingências para as empresas”. E, nessa 

conjuntura, com a implantação do eSocial “as divergências e falhas relacionadas aos 

pagamentos feitos aos empregados” serão identificadas com mais facilidade. 

 

2.5.3 Penalidades ligadas ao não cumprimento de requisitos legais 

 

De acordo com Gurgel (2014), quando as empresas não cumprem com os requisitos 

legais relacionados à área trabalhista, estão sujeitas à aplicação das penalidades que estão 

expressas na legislação. No quadro 11 encontram-se reproduzidas algumas multas 



70 

 

administrativas no âmbito da área trabalhista tendo como base a Portaria nº 290 

(MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 1997): 

  

Quadro 11 – Multas administrativas no âmbito da área trabalhista 

Infração 
Dispositivo 

infringido 

Base Legal da 

Multa 

Quantidade de UFIR* 
Observações 

Mínimo Máximo 

Obrigatoriedade 

da CTPS 

Consolidação 

das Leis do 

Trabalho 

(CLT), artigo 

(art.) 13 

CLT, art. 55 378,2847 378,2847 - 

Falta de 

anotação da 

CTPS 

CLT, art. 29 CLT, art. 54 378,2847 378,2847 - 

Falta de registro 

de empregado 
CLT, art. 41 CLT, art. 47 378,2847 378,2847 

Por empregado, 

dobrado na 

reincidência 

Duração do 

trabalho 

CLT, art. 57 a 

74 
CLT, art. 75 37,8285 3.782,8472 

Dobrado na 

reincidência, 

oposição ou desacato 

Férias 
CLT, art. 129 

a 152 
CLT, art. 153 160,0000 160,0000 

Por empregado, 

dobrado na 

reincidência, 

embaraço ou 

resistência 

Duração e 

Condições 

Especiais do 

Trabalho 

CLT, art. 224 

a 350 
CLT, art. 351 37,8285 3.782,8471 

Dobrado na 

reincidência, 

oposição ou desacato 

Nacionalização 

do Trabalho 

CLT, art. 352 

a 371 
CLT, art. 364 75,6569 7.565,6943 - 

Trabalho da 

Mulher 

CLT, art. 372 

a 400 
CLT, art. 401 75,6569 756,5694 

Valor máximo na 

reincidência, 

artifício, simulação 

ou fraude 

Trabalho do 

Menor 

CLT, art. 402 

a 441 
CLT, art. 434 378,2847 378,2847 

Por menor irregular 

até o máximo de 

1.894.4236 ufir, 

dobrada na 

reincidência por 

empregado, limitado 

a 151.3140 

Não pagamento 

de verbas 

rescisórias no 

prazo previsto 

CLT, art. 477, 

parágrafo 8º 

CLT, art. 477, 

parágrafo 8º 
160,0000 160,0000 

De 1(um) salário, 

corrigido, para o 

empregado 

*UFIR – Unidade de Referência fiscal = R$ 1,0641 (como a partir de 2001 a UFIR foi extinta os cálculos 

são feitos, até disposição diferente do MTE, tendo como base o último valor divulgado em 2000) 

Fonte: Adaptado pela autora de Portaria nº 290 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 

1997). 

 

Quanto ao não cumprimento das normas regulamentadoras (NR´s), as penalidades 

encontram-se previstas na NR 28 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 1978). No 

quadro 12 encontram-se relacionadas a classificação de algumas dessas multas.  
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Quadro 12 – Classificação de multas administrativas pelo não cumprimento de NR´s 

Infração Dispositivo infringido 
Classificação da 

Infração 
Observações 

Elaboração e 

implementação do 

PCMSO 

NR 7 – Item 7.3.1 “a” 4 

Seguem os valores do 

Anexo I determinados 

para Medicina do 

Trabalho 

Realização de exame 

médico admissional 

antes da admissão 

NR 7 – Item 7.4.3.1 2 

Realização de exame 

médico periódico no 

prazo do vencimento 

NR 7 – Item 7.4.3.2 

(“a” até “b”) 
2 

Elaboração e 

implementação do PPRA 
NR 9 – Item 9.1.1 4 Seguem os valores do 

Anexo I determinados 

para Medicina do 

Trabalho Segurança do 

Trabalho 

Pagamento de 

Insalubridade 

NR 15 – Item 15.2 1 

Pagamentos de 

Periculosidade 

NR 16 – Item 16.2 1 

Fonte: Adaptado pela autora do Anexo II da NR 28 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 

1978) 

 

Na figura 10 é possível que seja visualizada a gradação para essas multas, que 

conforme pode ser verificado tem variações tendo como base o número de empregados da 

empresa, além de ser diferente para questões que envolvem saúde e as que envolvem a 

segurança do trabalho. 

 

Figura 10 – Gradação das multas em relação ao não cumprimento das NR´s 

 
 Fonte: Anexo II da NR 28 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 1978, p. 3). 
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No que se refere à elaboração do Laudo Técnico das Condições Ambientais de 

Trabalho (LTCAT) a multa está prevista no artigo nº 283, inciso II, alínea “n” do Decreto nº 

3.048 (BRASIL, 1999) e pode variar de R$ 6.361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais 

e setenta e três centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e 

trinta e cinco centavos). 

Além de multas administrativas, existem infrações que geram indenizações para os 

empregados também, como, por exemplo, é o caso das férias que se forem concedidas em 

mais de 2 períodos ou períodos inferiores a dez dias podem dar ensejo ao que preconiza o 

artigo nº 137 da CLT (BRASIL, 1943), ou seja, pagamento de férias em dobro. Isso acontece 

porque a concessão de férias em desacordo com o estabelecido na legislação faz com que o 

descanso concedido não seja considerado como férias, invalidando o processo como se não 

tivesse sido concedida. 

Conforme pode ser observado, o eSocial é um componente do SPED, se apresentando 

como uma ferramenta de NGP e e-Gov que fazem parte do mesmo movimento. É uma forma 

de centrar esforços na redução da sonegação, de certa forma, facilitando a prestação de contas 

das empresas ao Governo pela unificação do processo. 

Levando em conta que um de seus objetivos é a viabilização de direitos trabalhistas, é 

muito importante que a alta cúpula das organizações entenda que a sua adaptabilidade é muito 

mais do que um simples ajuste de sistema e, desse modo, se envolva com a implantação do 

mesmo para que mudanças sejam institucionalizadas. 

Vale destacar que a sua implantação exigirá das empresas mais transparência no que 

concerne à suas práticas de contratação de mão de obra onerosa, mudando significativamente 

o processo fiscalizatório, que passará a ser mensal e digital. Também, como aumentará a 

capacidade do governo no que diz respeito ao cruzamento de informações, será muito 

importante que haja integração entre as diversas áreas da empresa, de modo a garantir a 

consistência das informações que serão prestadas.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

Esse estudo tem abordagem quantitativa, caracterizando-se como pesquisa 

exploratória, descritiva e transversal, visto que é uma pesquisa que tem como base 

informações que serão coletadas “em um dado ponto no tempo” (HAIR et al., 2005, p. 87).  

No que diz respeito à abordagem quantitativa, essa foi escolhida como uma forma de 

possibilitar a análise direta de dados, ter força demonstrativa, assim como, permitir inferência 

para outros contextos. De acordo com Richardson et al. (2012) esse tipo de abordagem se 

caracteriza pela quantificação tanto da coleta de informações como do tratamento dos dados, 

por meio da utilização de técnicas estatísticas que podem ser simples, como é o caso do 

cálculo da média, ou mais complexas, como é o caso da análise fatorial exploratória. 

Em relação à característica exploratória, de acordo com Gil (1991, p. 45), por meio  

desse tipo de pesquisa é possível se “proporcionar maior familiaridade com o problema, com 

vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”, particularidades presentes nesse 

trabalho que se refere a um tema novo, ainda, muito pouco discutido pela academia. 

Além disso, a elaboração de sua problemática e fundamentação, teve como base dados 

“de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 

1991, p. 48), que são características da pesquisa bibliográfica que é uma das formas 

assumidas em estudos exploratórios. 

Quanto ao caráter descritivo, cabe estabelecer que por meio deste, busca-se descrever 

as características de um determinado fenômeno, assim como, estabelecer relações entre 

variáveis. Outrossim, utiliza-se de questionário para a coleta de dados que, na visão de Gil 

(1991, p. 46), é uma das “características mais significativas” desse tipo de estudo. 

 

3.2 Público-alvo e amostra 

 

A pesquisa foi aplicada a profissionais que atuam na área de Recursos Humanos, com 

os quais o pesquisador possui contato profissional, portanto a técnica foi a de amostra não 

probabilística feita de forma aleatória e por conveniência. 

Quanto à quantidade de respondentes, a amostra foi composta de 61 respondentes 

(empresas). Levando-se em conta que para a realização da análise fatorial exploratória (AFE), 

um dos testes que será realizado nesse trabalho, o número ideal é de 50 a 100 respondentes 
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(FIGUEIREDO FILHO; SILVA JR., 2010), essa amostra de 61 respondentes atende ao 

número mínimo de respondentes para a realização deste teste. 

 

3.3 Instrumentos  

 

Considerando os objetivos dessa pesquisa, os dados foram levantados através de um 

questionário que foi dividido em quatro partes, sendo que a primeira parte do questionário, 

denominada de “Parte I – Adaptabilidade ao eSocial”, tem suas variáveis descritas no quadro 

10 no tópico 3.3.1  

Já a segunda parte do questionário, denominada de “Parte II – Envolvimento da 

Direção com a implantação do eSocial” tem suas variáveis descritas no quadro 11, no tópico 

3.3.2.  

A terceira parte do questionário denominada “Parte III – Fatores Críticos” leva em 

conta o que apontam Marin; Silva e Gonçalves (2015) e as questões legais relacionadas ao 

âmbito de saúde e segurança do trabalho, cargo de confiança e concessão de benefícios, tendo 

como objetivo levantar práticas organizacionais que envolvem hábitos e costumes em 

desacordo com a lei. Dessa forma, os respondentes, através de uma escala de 1 (nunca) a 5 

(sempre) puderam determinar a existência das seguintes práticas na organização onde atuam: 

 Admissão retroativa 

 Rescisão retroativa 

 Acordo com empregado estável 

 Realização de exame médico admissional (clínico ou complementar) após a data de 

admissão 

 Não realização de exames periódicos ou realização de exames periódicos em atraso 

 Não controle da jornada de trabalho 

 Realização de horas extras em excesso 

 Fracionamento de férias em mais de 2 períodos 

 Categorização de cargo de confiança sem obedecer aos critérios estabelecidos na 

legislação (o empregado que exerce cargo de confiança deve ter remuneração superior em 

no mínimo 40% e poderes para representar o empregador, punindo e advertindo 

empregados, contratando ou demitindo funcionários)  
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 Subsídio de benefícios diferenciado por cargo ou empregado 

 Oferecimento de benefícios só para alguns cargos ou empregados sem disponibilizar aos 

demais 

 Elaboração de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 

 Elaboração de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 

 Elaboração de Laudo de Insalubridade 

 Elaboração de Laudo de Periculosidade 

 Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) 

Por fim, a quarta parte do questionário, denominada “Parte IV – Dados demográficos”, 

teve como objetivo o levantamento de características dos respondentes e das empresas em que 

atuam. As questões relacionadas a essa parte do questionário, assim como o questionário 

completo, estão no Apêndice A. 

 

3.3.1 Proposta de instrumento para verificação da adaptabilidade das organizações ao eSocial 

 

Tendo como base o exposto em relação às necessidades de adaptabilidade das 

organizações ao eSocial, propõe-se como forma de se fazer um levantamento do nível de 

adaptabilidade das organizações ao eSocial, um instrumento que leva em conta 22 variáveis, 

conforme pode ser verificado no quadro 13, divididas por informe publicitário / base teórica 

considerados. 

 

Quadro 13 – Dimensões da adaptabilidade das organizações ao eSocial 

Informe publicitário / base teórica 

considerados 

Variáveis 

Viana; Amorim e Machado (2014); 

Duarte (s.d. apud EXAME, 2014); 

Tocchio (2014) 

1. Minha empresa já realizou o levantamento dos leiautes do 

eSocial que terá que atender. 

2. Minha empresa já realizou a qualificação cadastral dos 

colaboradores existentes em seu quadro atual. 

3. Minha empresa já estabeleceu sistemática de qualificação 

cadastral para novas contratações. 

4. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos iniciais. 

5. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos de tabela. 
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6. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos periódicos. 

7. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos não periódicos. 

Viana; Amorim e Machado (2014); 

PwC Brasil (2014); 

Marin; Silva e Gonçalves (2015); Duarte 

(s.d. apud EXAME, 2014); 

Tocchio (2014); Lizote e Mariot (2012); 

Cordeiro e Klann (2014); Silveira et al 

(2015) 

8. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação previdenciária. 

9. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação trabalhista. 

10. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação ao 

pagamento de tributos sobre a folha de pagamento (INSS, 

RAT ajustado, FGTS, IRRF, etc.). 

PwC Brasil (2014); 

Duarte (s.d. apud EXAME, 2014);  

Jordão et al. (2015);  

Lima et al. (2016) 

11. Minha empresa possui sistema informatizado de folha de 

pagamento adaptado para atender o eSocial. 

12. Minha empresa possui sistema informatizado preparado para 

atender as demandas do eSocial em relação ao 

monitoramento de saúde e às condições ambientais do 

trabalho. 

13. Minha empresa possui sistema de folha de pagamento 

integrado entre as suas diversas áreas. 

14. Minha empresa possui gerenciamento eletrônico de 

informações. 

15. Minha empresa possui sistema de workflow. 

Viana; Amorim e Machado (2014); 

PwC Brasil (2014); 

Marin; Silva e Gonçalves (2015); 

Cordeiro e Klann (2014); Jordão et al. 

(2015); 

Petri et al. (2013); 

Man e Hoffmam (2015) 

16. Os colaboradores envolvidos com a implantação do eSocial 

estão preparados para ajudar a empresa com essa 

implantação. 

17. Os colaboradores envolvidos com as atividades relacionadas 

administração de pessoal possuem sólidos conhecimentos da 

legislação trabalhista. 

18. Os colaboradores envolvidos com as atividades relacionadas 

à administração de pessoal possuem sólidos conhecimentos 

da legislação previdenciária. 

19. Os colaboradores envolvidos com as atividades de saúde e 

segurança do trabalho possuem sólidos conhecimentos da 

legislação da área. 

20. Os colaborares envolvidos com as atividades de folha de 

pagamento tem conhecimentos relacionados aos tributos 

incidentes sobre os proventos da folha de pagamento. 

21. Minha empresa já realizou evento de conscientização com os 

gestores da empresa em relação ao eSocial. 

22. Minha empresa já realizou evento de conscientização com os 

colaboradores das demais áreas da empresa (Contábil, Fiscal, 

Jurídico, TI, etc.) impactadas pelo eSocial. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

As respostas em relação às variáveis serão analisadas através de uma escala de reposta 

do tipo likert de cinco pontos na qual 1 = de 0% a 20% adaptada e 5 = de 81% a 100% 

adaptada. Quanto à interpretação do resultado, tendo como base a média obtida, será aplicado 
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um cálculo proporcional para verificar em percentual – aproximado – o quão os respondentes 

acreditam que suas empresas estão adaptadas ao eSocial (resultado médio/5 x 100). 

Hair et al. (2005) apresentam oito passos que devem ser levados em conta no 

desenvolvimento de um instrumento de pesquisa, sendo que esses passos podem ser 

observados na figura 11. 

 

Figura 11 – Passos para o desenvolvimento de um instrumento de pesquisa 

 

                Fonte: Adaptado pela autora de Hair et al. (2005, p. 204) 

 

Quanto aos passos 1, 3 até 5, foram levados em conta e podem ser observados nesse 

tópico. Em relação aos passos 2, 6, 7 e 8, que abordam aspectos relacionados a definição de 

componentes, validação e revisão se necessária do instrumento, encontram-se descritos no  

tópico 3.5, que trata das técnicas de tratamento de dados.  

 

3.3.2 Proposta de instrumento para verificação do envolvimento da direção com a 

implantação do eSocial 

 

Propõe-se como forma de se fazer um levantamento do envolvimento da Direção com 

a implantação do eSocial, um instrumento que leva em conta 5 variáveis, conforme pode ser 

visualizado no quadro 14. 

 

1. Definição do 
conceito ou conceitos a 

serem medidos 

2. Identificação dos 
componentes do 

conceito 

3.Especificação de uma 
amostra de itens que 

representam os 
componentes do 

conceito 

4. Seleção das escalas 
adequadas para 

mensurar os itens 

5. Combinação dos 
itens em uma escala 

composta que, por sua 
vez, serve como meio 

de mensurar o conceito 

6. Administração do 
instrumento (escala) a 

uma amostra e 
avaliação de 

compreensão dos 
respondentes 

7. Avaliação da 
confiabilidade e da 

validade 

8. Revisão dos 
instrumentos, se 

necessário 
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Quadro 14 – Variáveis do envolvimento da Direção com a implantação do eSocial 

Informe publicitário / base teórica 

considerados 
Variáveis 

Kets de Vries; Guillén Ramo e 

Korotov (2009);  

PwC Brasil (2014);  

Vezzoni et al. (2011); 

Campos e Iarozinski Neto (2009) 

1. A diretoria da minha empresa acredita que o eSocial será uma 

realidade. 

2. A diretoria da minha empresa está apoiando o RH nas ações de 

implantação do eSocial. 

3. A diretoria da minha empresa está cobrando de seus gestores 

postura no sentido de apoio ao RH na implantação do eSocial. 

4. A diretoria da minha empresa está autorizando o investimento 

em recursos que são necessários para a implantação do 

eSocial. 

5. A diretoria da minha empresa está incentivando ações de 

integração entre as áreas para a implantação do eSocial. 

Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Quanto às respostas, essas serão analisadas através de uma escala de reposta do tipo 

likert de cinco pontos na qual 1 = discordo totalmente e 5 = concordo totalmente. No que diz 

respeito à interpretação do resultado, uma média de 4 a 5 representa alto envolvimento da 

Direção, uma média entre 3 a 3,9 representa envolvimento médio da Direção e uma média 

menor que 3 aponta pouco envolvimento da Direção com a implantação do eSocial. 

Cumpre mencionar que, assim como o instrumento de verificação da adaptabilidade da 

empresa ao eSocial, esse instrumento levou em conta os passos propostos por Hair et al. 

(2005), sendo que as estratégias de validação do mesmo serão as mesmas utilizadas para o 

instrumento de verificação da adaptabilidade das empresas ao eSocial e encontram-se 

detalhadas no tópico 3.5, que trata das técnicas de tratamento de dados.   

 

3.4 Estratégia de coleta dos dados 

 

Os dados foram coletados através de survey, com aplicação de um questionário auto 

administrado. De acordo com Hair et al. (2005, p. 159) a aplicação de um questionário auto 

administrado parte do pressuposto de que “o respondente tenha conhecimento e motivação 

para completá-los sozinho”, como neste caso.  

Os questionários foram enviados via e-mail e redes sociais por formulário eletrônico 

(Google), mas foram também aplicados presencialmente por meio de visitas a alguns contatos 

do público alvo, sendo que essa estratégia ajudou na validação semântica do questionário, que 

só foi disparado por e-mail e redes sociais, após essa validação e ajustes em pontos que não 

estavam claros aos olhos dos respondentes. 
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Cumpre destacar que os participantes não precisaram se identificar, além disso, só 

foram consideradas como válidas, as respostas em que o respondente assinalou “concordo” 

para o seguinte questionamento: “Aceito participar de uma pesquisa sobre os desafios da 

implantação do eSocial e seus reflexos nas rotinas das organizações para fins exclusivamente 

acadêmicos/científicos. Sei que minha opinião será mantida anônima, analisada e divulgada 

apenas para fins educativos, obedecendo critérios científicos”. 

Não foi necessário eliminar nenhuma resposta dada ao questionário.  

 

3.5 Técnicas de tratamento dos dados 

 

Levando-se em conta os objetivos específicos desse trabalho, optou-se em demonstrar 

as técnicas de tratamento dos dados em sub tópicos, portanto, essas técnicas, encontram-se 

descritas nos itens 3.5.1 a 3.5.3. 

 

3.5.1 Técnicas utilizadas na proposição dos instrumentos de medição  

 

De acordo com Martins (2006, p. 1) “a construção de qualquer instrumento de 

medidas – seja um questionário, um teste, ou outra técnica de aferição exige a observância de 

cuidados, sem os quais não se poderá ter segurança quanto a seus resultados”.  

Nesse contexto Martins (2006) menciona que os autores são unânimes no apontamento 

de dois critérios fundamentais tais quais: validade e confiabilidade. No que diz respeito à 

validade, “medidas válidas são representações precisas do que se pretende medir” 

(MARTINS, 2006, p. 2). 

Dessa forma, foi feita a avaliação semântica do instrumento, de modo a verificar com 

pessoas que representam o público respondente, a clareza e a necessidade de adaptação das 

afirmativas.  

Outrossim, após a aplicação da pesquisa, foi feita a análise fatorial exploratória (AFE) 

através do programa de computador Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 

22. A análise fatorial é uma técnica estatística, que tem como finalidade descrever a estrutura 

de dependência de um conjunto de variáveis que, supostamente, medem aspectos comuns.  

De acordo com Figueiredo Filho e Silva Jr. (2015, p. 164-165) a AFE “geralmente é 

utilizada nos estágios mais embrionários da pesquisa, no sentido de literalmente explorar os 

dados. Nessa fase, procura-se explorar a relação entre um conjunto de variáveis, identificando 

padrões de correlação”. 
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Para a interpretação dos resultados, foi levado em conta o que apontam Figueiredo 

Filho e Silva Jr. (2010), sendo que o quadro 15 apresenta uma síntese dessas informações. 

 

Quadro 15 – Síntese da interpretação dos dados de AFE 

Nível de mensuração Resultado esperado 

Amostra A amostra mínima deve ter entre 50 e 100 casos. 

Correlação 

No que diz respeito a correlação, a maior parte dos 

coeficientes de correlação devem apresentar valores acima 

de 0,30. 

Kaiser-Meyer-Olklin 

(KMO) 

Em relação ao KMO, quanto maior melhor, tendo 0,50 

como o patamar mínimo de adequabilidade (HAIR et al., 

2006 apud  FIGUEIREDO FILHO; SILVA JR., 2010). 

Bartelett Test of 

Spherecity (BTS) 

Considerando que para a matriz ser fatorável é necessária 

que a hipótese nula de que a matriz de dados é similar a 

uma matriz-identidade seja rejeitada, em relação ao BTS a 

significância deverá ter p-value <0,05. 

Comunalidade 

O valor mínimo aceitável para comunalidade é de 0,50, 

sendo que devem ser excluídos da escala os fatores que 

tiverem comunalidade inferior a esse valor (SCHAWB, 

2007 apud FIGUEIREDO FILHO; SILVA JR., 2010) 
 Fonte: Adaptado pela autora de Figueiredo Filho e Silva Jr. (2010, p. 167; 176) 

 

Outro ponto importante que foi observado na proposição dos instrumentos em questão, 

foi o que mencionam Hair et al. (2005, p. 200) de que “o número mínimo de itens em uma 

escala para mensurar um determinado conceito deve ser de pelo menos três”.  

Por fim, foi realizada a verificação da confiabilidade do instrumento com as variáveis 

extraídas, de modo a analisar a constância dos dados. Nesse sentido o teste aplicado foi o de 

alfa de cronbach. De acordo com Hair et al. (2005, p. 200) o alfa de cronbach é uma medida 

de confiabilidade interna que é obtida através do cálculo da média de todas as combinações 

possíveis das metades divididas. Varia de 0 a 1, sendo que normalmente “os pesquisadores 

consideram um alfa de 0,7 como mínimo”.   

Destaca-se aqui que o objetivo desse trabalho é propor instrumentos e não validar os 

mesmos, portanto, os resultados aqui encontrados são resultados de nível exploratório, sendo 

passíveis de testes de nível confirmatório, como, por exemplo, Análise Fatorial Confirmatória 

(AFC), para que sejam realmente validados. 
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3.5.2 Técnicas para verificação da associação positiva entre o envolvimento da direção e a 

adaptabilidade ao eSocial 

 

Para análise dos resultados utilizou-se dos programas de computador Microsoft Office 

Excel (Excel) versão 2010 e Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22. 

Inicialmente, através de uma base de dados numérica elaborada em Excel foram calculadas as 

médias dos respondentes para cada uma das dimensões pesquisadas. 

 Após, esse arquivo em Excel foi importado para o SPSS e, através desse programa, 

realizou-se o teste de normalidade dos dados e a análise fatorial exploratória (AFE), visando 

gerar os escores fatoriais. 

Tendo como base os escores fatoriais e considerando que os dados da maioria dos 

componentes (dimensões) não eram normais, foi realizado o teste de correlação de Spearman 

entre os mesmos, sendo possível dessa forma verificar a existência de associação positiva 

entre o envolvimento da direção e a adaptabilidade ao eSocial pelas organizações.  

Para que seja possível entender cada uma dessas técnicas, no quadro 16 é possível 

visualizar uma definição resumida para elas.  

 

Quadro 16 – Definição das técnicas aplicadas na verificação da associação positiva entre o 

envolvimento da direção e a adaptabilidade ao eSocial 
 

Técnica Definição 

Teste de normalidade de 

dados – Kolmogorov-

Smirnov (Z) 

Considerando que a utilização da técnica de regressão 

pressupõe que os dados da amostra são normais (formato de 

sino) é necessário que seja realizado um teste para verificar a 

normalidade dos dados. A hipótese nula que representa o teste 

“Z” é de que os dados são normais, portanto para que ela não 

seja rejeitada o p-value deve ser >0,05 (HAIR et al., 2005). 

Análise Fatorial 

Exploratória (AFE) 

Trata-se de uma técnica estatística que tem como objetivo 

descrever a estrutura de dependência de um conjunto de 

variáveis que, supostamente, medem aspectos comuns. Além 

disso, a AFE “pode ser utilizada para criar variáveis 

independentes ou dependentes que podem ser utilizadas 

posteriormente em modelos de regressão” (FIGUEIREDO 

FILHO; SILVA JR., 2015, p. 165). 

Correlação de Spearman 

A correlação de Spearman serve para testar a associação entre 

as variáveis independentes com a variável dependente. 

Conforme Hair et al. (2005, p. 313), o número que representa a 

correlação de Spearman, ou seja, do coeficiente de variação 

varia entre “-1,00 a +1,00, com o zero não representando 

absolutamente nenhuma associação entre as variáveis” Valores 

negativos indicam associação negativa e positivos, associação 

positiva. Como a hipótese nula indica que não há nenhuma 
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associação entre duas variáveis, deve ser verificado também o 

nível de significância do resultado, sendo que o p-value deve 

ser <0,05 para que essa hipótese nula seja rejeitada. 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

3.5.3 Técnicas para análise dos resultados dos demais objetivos específicos desse trabalho  

 

Para análise dos resultados utilizou-se do programa de computador Microsoft Office 

Excel (Excel) versão 2010, sendo que os dados foram analisados tendo como base recursos da 

estatística descritiva como média, desvio padrão, coeficiente de variação.  

Além disso, foram utilizados tabela de distribuição de frequência e recursos gráficos 

que, de acordo com Hair et al. (2005), ajudam na compreensão dos dados e tornam o trabalho 

mais atraente. Essas mesmas técnicas serão utilizadas na apresentação das características dos 

respondentes e das empresas em que eles atuam.  

As técnicas de estatística descritivas que foram utilizados, encontram-se explicadas no 

quadro 17 

 

Quadro 17 – Outros testes utilizados na análise de dados do trabalho 

Técnica Definição 

Média 

A média é uma medida de tendência central mais utilizada, 

sendo que esse valor é obtido a partir da soma dos valores 

médios de cada observação, dividindo o valor obtido, pelo 

total de observações realizadas.  

Desvio padrão (DP) 

Como uma medida de tendência central não consegue 

oferecer um panorama completo da distribuição de uma 

amostra, o desvio padrão apresenta-se como uma medida de 

dispersão que “descreve a dispersão da variabilidade dos 

valores de distribuição da amostra a partir da média” (HAIR 

et al., 2005, p. 273). 

Coeficiente de variação 

(CV) 

O coeficiente de variação analisa a dispersão dos dados em 

termos relativos, por isso ele é representado em percentual. 

Ele é obtido através da divisão do desvio padrão pelo valor 

da média encontrada. Ele ajuda na análise da 

homogeneidade dos dados, sendo que quando o coeficiente 

de variação é ≤15% existe baixa dispersão (dados 

homogêneos); >15% a ≤30% existe média dispersão e >30% 

existe alta dispersão (dados heterogêneos). 

Mediana 

A mediana é uma medida de posicionamento que divide os 

valores da amostra ao meio, ou seja, ordenada a amostra de 

forma crescente, 50% dos valores são menores ou iguais à 

mediana e 50% maiores e iguais a esse valor. Desse modo, 

em uma amostra ímpar, a mediana será o elemento médio e, 

em uma amostra par, a mediana será a média dos dois 
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elementos médios. Por ser menos sensível aos outliers, é 

mais indicada que a média quando existe uma alta dispersão 

de dados. Por outro lado, não reflete o valor de todas as 

observações, como é o caso da média. 

Análise de variância 

(ANOVA) 

De acordo com Hair et al. (2005, p. 297-298) “a ANOVA é 

usada para avaliar as diferenças estatísticas entre as médias 

de dois ou mais grupos”. Considerando que “a hipótese nula 

é de que as médias são iguais” para afirmar que existe 

diferença de médias, o p-value, ou seja, a significância deve 

ser <0,05. 
Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

3.6 Modelo processual da pesquisa  

 

O modelo processual dessa pesquisa encontra-se apresentado na Figura 12 a seguir. 
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Figura 12 – Modelo Processual da Pesquisa – Matriz de Amarração 

Problema de Pesquisa: As questões que esse trabalho pretende responder são as 

seguintes: 

Quais são os desafios – necessidades de adaptabilidade e fatores críticos – da implantação 

do eSocial?  

Qual é a influência do envolvimento da Direção na adaptabilidade ao eSocial?  

Quais mudanças serão necessárias nas rotinas de administração de pessoal das 

organizações?  

Objetivo Geral: Verificar se as mudanças advindas do eSocial demandarão a necessidade 

de novas rotinas na área de administração de pessoal, através da verificação da 

adaptabilidade ao eSocial, dos fatores críticos e do envolvimento da Direção com a 

implantação desse projeto pelas organizações. 

Modelo Processual da Pesquisa 

 
 

Objetivos Específicos Hipótese 

Instrumento e 

Técnica de 

Análise 

Propor: um instrumento 

para verificação da 

adaptabilidade ao eSocial 
pelas organizações; um 

instrumento para 

levantamento do 

envolvimento da Direção 
com a implantação desse 

projeto; 

- 

Instrumento: 

Desafios do eSocial 

e seus reflexos nas 

rotinas das 

organizações 

Técnica: Análise 

Semântica; 

Índice de Precisão;  

Análise Fatorial 
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Exploratória 

(AFE). 

Verificar a influência do 

envolvimento da Direção na 

adaptabilidade das 

organizações ao eSocial; 

H1(+): Quanto maior for o 

envolvimento da direção com a 

implantação do eSocial, mais alto 

será o nível de adaptabilidade da 

empresa na implantação do eSocial. 

Instrumento: 

Desafios do eSocial 

e seus reflexos nas 

rotinas das 

organizações  

Técnica:  

 Teste de 

Normalidade; AFE; 

Teste de 

Correlação. 

Identificar a adaptabilidade 

das organizações em relação 

à implantação do eSocial; 

- 

Instrumento: 

Desafios do eSocial 

e seus reflexos nas 

rotinas das 

organizações 

Técnica: Tabela de 

Frequência e 

distribuição de 

dados, 

representação 

gráfica, média, 

mediana, desvio-

padrão (DP) e 

coeficiente de 

variação (CV) 

Levantar a existência de 

rotinas nas organizações 

relacionadas à área de 

administração de pessoal 

que estejam em desacordo 

com os requisitos legais; 

- 

Identificar os fatores críticos 

para a implantação do 

eSocial pelas organizações; 

 

 

- 

Analisar os impactos legais 

e as mudanças que precisam 

ser realizadas nas rotinas de 

administração de pessoal 

das empresas, tendo como 

base os fatores críticos 

levantados. 

 

 

 

 

 

- 

Fonte: Adaptado pela autora de Telles (2001, p. 66) 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Perfil dos participantes 

 

A seguir são apresentados os dados demográficos dos respondentes e das empresas 

onde atuam, sendo que, no quadro 18, é possível que se verifique o cargo ocupado nas 

organizações pelos profissionais que responderam o questionário, e que estão atuando nas 

empresas como responsáveis pela implantação do eSocial, ou, pelo menos, como envolvidos 

no processo. 

 

Quadro 18 – Posição ocupada nas organizações pelos respondentes da pesquisa 

Cargo 
Responsável pela 

implantação 

Apenas envolvido 

na implantação 
Total 

Auxiliar 0 9 9 

Assistente 6 9 15 

Analista 7 10 17 

Consultor 1 0 1 

Contador 1 0 1 

Supervisor 4 2 6 

Coordenador 6 0 6 

Gerente 3 1 4 

Diretor 1 0 1 

Acionista 1 0 1 

Total 30 31 61 
  Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Conforme pode ser verificado, quase metade dos respondentes (49,18%) estão 

envolvidos na implantação como responsáveis e, nesse contexto, a maioria ocupa a posição de 

analista (23,33%), assistente (20,00%) e coordenador (20,00%).  

Já em relação aos respondentes que estão no processo de implantação apenas como 

envolvidos, a situação se repete no que diz respeito às posições de analista (32,26%) e 

assistente (29,03%), visto que são as posições em que se concentram a maioria dos 

respondentes, entretanto existe uma concentração de auxiliares (29,03%), porém estes não são 

responsáveis pela implantação do eSocial. 

No quadro 19 é possível verificar a escolaridade dos respondentes por cargo ocupado, 

sendo possível visualizar a concentração de formação em Superior Completo (62,30%) 

seguido de Especialização Completa (27,87%). Além disso, é possível verificar que nenhum 
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dos respondentes tem escolaridade inferior a nível Superior Incompleto, mesmo sendo 

auxiliares. 

 

Quadro 19 – Nível de escolaridade dos respondentes 

Nível de 

Cargo 

Superior 

Incompleto 

Superior 

Completo 

Especialização 

Incompleta 

Especialização 

Completa 

Mestrado 

Incompleto 

Auxiliar 1 8 0 0 0 

Assistente 0 13 1 1 0 

Analista 0 11 1 4 1 

Consultor 0 0 0 1 0 

Contador 0 0 0 1 0 

Supervisor 0 4 1 1 0 

Coordenador 0 1 1 4 0 

Gerente 0 1 0 3 0 

Diretor 0 0 0 1 0 

Acionista 0 0 0 1 0 

Total 1 38 4 17 1 

 Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

No que se refere ao tempo de empresa dos respondentes, a maior parte (72,13%) tem 

mais de dois anos de empresa. No gráfico 1 é possível que se visualize a distribuição dos 

respondentes por tempo de empresa, levando em conta o fato de ser o responsável pela 

implantação do eSocial ou apenas estar envolvido com a implantação. 

 

Gráfico 1 – Distribuição dos respondentes por tempo de empresa 

 
       Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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Por fim, quanto à faixa salarial dos respondentes, no gráfico 2 é possível verificar que 

a maior parte dos profissionais que são responsáveis pela implantação do eSocial possui 

salário superior a cinco salários mínimos
6
 e, no caso dos que responderam na qualidade de 

apenas envolvidos, a concentração salarial predominante é de um até dois salários mínimos. 

 

Gráfico 2 –  Distribuição dos respondentes por faixa salarial 

 
         Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Quanto ao perfil das empresas, 93,44% encontram-se localizadas no Estado de São 

Paulo e o restante em outros Estados, como Bahia, Santa Catarina e Paraná. Nos gráficos 3 e 4 

é possível que se visualize a distribuição dessas empresas em relação ao seu porte e segmento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6
 Considerando que a pesquisa foi aplicada no mês de dezembro do ano de 2016, o salário mínimo considerado 

foi o daquele ano que equivalia a R$ 880,00. 
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Gráfico 3 – Distribuição das empresas por porte 

 
            Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

 

Gráfico 4 – Distribuição das empresas por segmento 

 
           Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
 

Conforme pode ser verificado, existe um viés em relação ao fato de quase todas as 

empresas pertencerem ao Estado de São Paulo, sendo que essa característica reflete em parte a 

conveniência na aplicação da pesquisa, já que a opção foi por aplicação em profissionais da 

área de Recursos Humanos com os quais a pesquisadora tem contato.  
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Entretanto, apesar desse viés, os resultados refletem o Estado que, de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (2012), tem mais empresas no Brasil, 

representando 29,3% dos estabelecimentos. Os Estados Paraná, Bahia e Santa Catarina, dos 

quais essa pesquisa também tem representação, embora muito pequena, ocupam a quinta, a 

sexta e a sétima posição desse ranking, respectivamente. 

Também pode ser verificado, que existe uma concentração maior de respostas em 

relação a empresas de “grande porte”, embora não tenha muita diferença em relação à 

quantidade de empresas de “pequeno” e “médio porte” que responderam. Vale destacar que a 

classificação quanto ao porte da empresa levou em conta o número de empregados e foi feita 

tendo como base os critérios divulgados pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (2013). A divisão considerada encontra-se demonstrada no quadro 20. 

 

Quadro 20 – Porte de empresa tendo como base o número de empregados 

Porte 
Segmento 

Indústria Demais 

Microempresa Até 19 empregados Até 9 empregados 

Pequena empresa De 20 até 99 empregados De 10 até 49 empregados 

Média Empresa De 100 a 499 empregados De 50 a 99 empregados 

Grande Empresa 500 ou mais empregados 100 ou mais empregados 

Fonte: Adaptado pela autora de Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (2013, p. 

17) 

 

Quanto ao segmento com mais respondentes foi o de “serviços” e isso, pode ser 

reflexo do fato de ser a atividade econômica que mais possui empresas no Brasil (43,91%), 

seguidos do comércio e da indústria (INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO 

TRIBUTÁRIO, 2012) que também tiveram representatividade no número de respondentes.  

Tendo como base as respostas, no quadro 21 é possível que sejam visualizados os limites 

(menor e maior valor) em relação ao número de empregados e de valor médio de folha de 

pagamento, demonstrados por porte de empresa. 

  

Quadro 21 – Limites do nº de empregados e valor médio de folha de pagamento 

Porte 

Limites 

Nº de empregados Valor médio folha de pagamento 

Menor Valor Maior Valor Menor Valor Maior Valor 

Microempresa 5 9 R$ 7.500,00 R$ 10.000,00 

Pequena Empresa 10 70 R$ 10.000,00 R$ 350.000,00 

Média Empresa 54 480 R$ 120.000,00 R$ 1.000.000,00 

Grande Empresa 100 150.000 R$ 150.000,00 R$ 1.200.000.000,00 

Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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A amplitude que pode ser verificada em relação ao número de empregados e valor 

médio de folha de pagamento das empresas participantes, decorre do fato de terem participado 

da pesquisa empresas de todos os portes e segmentos. 

 

4.2 Análise descritiva dos dados  

 

No que se refere à adaptabilidade ao eSocial, obteve-se uma média geral em relação as 

todas as variáveis (22) de 2,87 o que representa um percentual aproximado de 57,40% de 

adaptabilidade (2,87/5 x 100). 

O desvio padrão (DP) foi de 1,02 e o coeficiente de variação (CV) de 35,42%. Esse 

resultado demonstra que existe uma alta dispersão nos dados, ou seja, os dados são 

heterogêneos, demonstrando que existe bastante diferença no nível de adaptabilidade ao 

eSocial pelas empresas.  

Considerando essa alta dispersão de dados, para que se possa entender melhor esse 

resultado, é importante que se apresente a mediana encontrada, que é igual a 3,00, 

demonstrando que 50% das respostas são menores e iguais a 3,00 (1 = de 0% a 20% adaptado; 

2 = de 21 a 40% adaptado e 3 = de 41% a 60% adaptado) e 50% são maiores e iguais a 3,00 (3 

= de 41% a 60% adaptado, 4 = de 61% a 80% adaptado e 5 = de 81% a 100% adaptado). 

No gráfico 5 é possível que se verifique a frequência relativa de respostas para cada 

um dos itens da escala likert utilizada. 

 

Gráfico 5 – Frequência relativa de respostas sobre a adaptabilidade ao 

eSocial em cada item da escala likert 
 

 
     Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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Analisando o gráfico 5, é possível perceber que o item da escala likert que teve mais 

respostas foi o “1 = de 0% a 20% adaptado” (28,09%) seguido do “4 = de 61% a 80% 

adaptado” (22,06%).  Além disso, é possível verificar que 59,98% das respostas se 

concentram entre 0% até 60% adaptado e, 40,02%, entre 61% a 100% adaptado, ou seja, a 

maior parte das empresas respondentes se considera em até 60% adaptada ao eSocial. 

Quanto ao resultado geral da adaptabilidade, apresentado por porte de empresa, esse 

pode ser visualizado na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Análise descritiva em relação a adaptabilidade ao eSocial quanto ao porte das 

empresas 
 

Porte da 

Empresa 

Média DP CV % Adaptabilidade Mediana 

Microempresa 3,00 1,15 38,24% 60,00% 3,00 

Empresa Pequena 2,30 0,97 42,10% 46,00% 2,00 

Média 3,06 0,83 27,13% 61,20% 3,00 

Grande 3,27 0,97 29,75% 65,40% 4,00 
      Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Conforme pode ser verificado, as empresas que estão menos adaptadas para atender ao 

eSocial são as de pequeno porte. Esse achado vai ao encontro com o que concluíram Lima et 

al. (2016), pois de acordo com os dados levantados na realização do trabalho que fizeram 

sobre os custos de conformidade com o SPED, as empresas que mais sofreram impacto com a 

implantação dos outros componentes do SPED foram as de pequeno porte. 

Quanto às empresas de médio e grande porte, é possível notar que apresentam uma 

média de adaptabilidade maior e muito próxima (3,06 e 3,27), além disso, como os 

coeficientes de variação estão entre 15% e 30% (CV = 27,13% e 29,75%), a dispersão é 

moderada para empresas desses portes.  

A existência da diferença de médias entre os portes de empresa foi analisada através 

da realização do teste de variância (ANOVA). Considerando que o p-value para esse teste foi 

de 0,011 (Z = 4,094), é possível rejeitar a hipótese nula de que todas as médias são iguais.  

Importante se faz destacar que como a aplicação desse teste exige a normalidade de 

dados, aplicou-se antes o teste de “Kolmogorov-Smirnov (Z)” pelo qual foi constatado que os 

dados são normais (Z = 0,090 e p-value = 0,200). 

Na tabela 2 encontram-se apresentados os resultados médios e medianos, assim como, 

os valores de DP e CV para cada uma das variáveis da adaptabilidade das organizações ao 

eSocial.  
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Tabela 2 – Análise descritiva em relação às variáveis da adaptabilidade das empresas ao 

eSocial 
 

Variável Média DP CV 
% 

Adaptabilidade 
Mediana 

Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os colaboradores 

das demais áreas da empresa (Contábil, 

Fiscal, Jurídico, TI, etc.) impactadas 

pelo eSocial. 

2,07 1,29 62,32% 41,40% 2,00 

Minha empresa possui sistema de 

workflow. 
2,15 1,42 66,05% 43,00% 1,00 

Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os gestores da 

empresa em relação ao eSocial. 

2,34 1,49 63,68% 46,80% 2,00 

Minha empresa já atualizou o seu 

sistema com as informações que serão 

necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos não periódicos. 

2,43 1,35 55,53% 48,60% 2,00 

Minha empresa já realizou o 

levantamento dos leiautes do eSocial 

que terá que atender. 

2,56 1,48 57,81% 51,20% 2,00 

Minha empresa já realizou 

autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação 

previdenciária. 

2,57 1,36 52,92% 51,40% 2,00 

Minha empresa possui sistema 

informatizado preparado para atender 

as demandas do eSocial em relação ao 

monitoramento de saúde e às 

condições ambientais do trabalho. 

2,59 1,54 59,46% 51,80% 2,00 

Minha empresa já atualizou o seu 

sistema com as informações que serão 

necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos de tabela. 

2,59 1,38 53,28% 51,80% 3,00 

Minha empresa já atualizou o seu 

sistema com as informações que serão 

necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos periódicos. 

2,66 1,39 52,26% 53,20% 3,00 

Minha empresa já estabeleceu 

sistemática de qualificação cadastral 

para novas contratações. 

2,79 1,60 57,35% 55,80% 3,00 

Os colaboradores envolvidos com a 

implantação do eSocial estão 

preparados para ajudar a empresa com 

essa implantação. 

2,84 1,38 48,59% 56,80% 3,00 

Os colaboradores envolvidos com as 

atividades de saúde e segurança do 

trabalho possuem sólidos 

conhecimentos da legislação da área. 

2,84 1,33 46,83% 56,80% 3,00 

Minha empresa já atualizou o seu 

sistema com as informações que serão 

necessárias ao eSocial em relação aos 

eventos iniciais. 

2,85 1,46 51,23% 57,00% 3,00 

Minha empresa já realizou 

autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação trabalhista. 

2,97 1,39 46,80% 59,40% 3,00 

Minha empresa já realizou a 

qualificação cadastral dos 
3,07 1,47 47,88% 61,40% 3,00 
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colaboradores existentes em seu 

quadro atual. 

Minha empresa já realizou 

autodiagnóstico em relação ao 

pagamento de tributos sobre a folha de 

pagamento (INSS, RAT ajustado, 

FGTS, IRRF, etc.). 

3,11 1,54 49,52% 62,20% 3,00 

Minha empresa possui gerenciamento 

eletrônico de informações. 
3,20 1,40 43,75% 64,00% 3,00 

Os colaboradores envolvidos com as 

atividades relacionadas à 

administração de pessoal possuem 

sólidos conhecimentos da legislação 

previdenciária. 

3,28 1,27 38,72% 65,60% 4,00 

Os colaboradores envolvidos com as 

atividades relacionadas administração 

de pessoal possuem sólidos 

conhecimentos da legislação 

trabalhista. 

3,36 1,33 39,58% 67,20% 4,00 

Minha empresa possui sistema de folha 

de pagamento integrado entre as suas 

diversas áreas. 

3,38 1,56 46,15% 67,60% 4,00 

Os colaborares envolvidos com as 

atividades de folha de pagamento tem 

conhecimentos relacionados aos 

tributos incidentes sobre os proventos 

da folha de pagamento. 

3,77 1,28 33,95% 75,40% 4,00 

Minha empresa possui sistema 

informatizado de folha de pagamento 

adaptado para atender o eSocial. 

3,84 1,42 36,98% 76,80% 4,00 

 Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Conforme pode ser observado, o resultado foi apresentado em ordem crescente de  

adaptabilidade e, dessa forma, pode ser verificado que a variável que apresentou a menor 

média de adaptabilidade foi a que se refere à conscientização das áreas que também estão 

envolvidas com o eSocial, além do RH (2,07). Quanto à variável que se refere à 

conscientização dos gestores, a média também foi baixa (2,34), estando em terceiro lugar 

como menor resultado médio. 

Esse achado pode se apresentar como um problema, visto que, de acordo com a PWC 

Brasil (2014), o processo de adequação ao eSocial é muito mais amplo que apenas um ajuste 

de sistema e, ao contrário do que todos pensam não é um problema apenas de RH, portanto, 

para que as empresas tenham sucesso com sua implantação é muito importante a realização de 

um trabalho de conscientização organizacional a partir dos gestores (MARIN; SILVA; 

GONÇALVES, 2015).  

Outro ponto que merece destaque é a média baixa de adaptabilidade encontrada em 

relação à variável que verifica se as empresas já fizeram o levantamento dos leiautes que 

deverão atender (2,56), pois, como as empresas poderão se preparar para o atendimento ao 
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eSocial sem saber quais são as informações que deverão prestar? Nesse contexto, Viana; 

Amorim e Machado (2014) apontam a definição dos leiautes a serem atendidos, dos seus 

responsáveis e um plano de ação para o atendimento dos mesmos como um aspecto a ser 

considerado como desafio do eSocial.  

Também é preocupante a média encontrada em relação ao estabelecimento de 

sistemática para qualificação cadastral para novas contratações (2,79), assim como, para a 

realização da qualificação cadastral dos empregados já existentes (3,07). Como haverá a 

consistência de dados dos empregados, não será possível enviar ao eSocial, informações de 

trabalhadores com inconsistências em relação às bases do CNIS e do CPF.  

De acordo com o Manual de Orientação eSocial (2015) as informações sobre os 

empregados já existentes deverão ser enviadas ao eSocial no dia de início da utilização do 

mesmo e, as informações das novas admissões, até um dia antes do início do novo 

colaborador na empresa, portanto, para respeitar esses prazos é importante que se dê 

prioridade às atividades de qualificação cadastral.  

Já a adaptação do sistema de folha de pagamento ao atendimento do eSocial foi a 

variável que apresentou a maior média de adaptabilidade (3,84). Esse achado está alinhado 

com o levantamento feito por Mann e Hoffmam (2015), pois 100% dos respondentes que 

participaram da pesquisa feita por esses autores sobre a implantação do eSocial acreditavam 

que o sistema de folha que utilizam está preparado para se integrar com o eSocial.  

Além disso, esse resultado, combinado com as médias de adaptabilidade que foram 

mais baixas em relação ao conhecimento de requisitos legais trabalhistas (3,36) e 

previdenciários (3,28), corrobora, de certo modo, com o que mencionam Marin; Silva e 

Gonçalves (2015) de que a informatização da folha fez com que os profissionais da área 

trocassem o conhecimento das leis, pela imputação de dados no sistema para que esse 

realizasse os cálculos. 

Outro aspecto é que a heterogeneidade dos dados também se confirmou no resultado 

das variáveis analisadas em separado, visto que o coeficiente de variação para todas foi maior 

que 30%. Entretanto, a concentração de médias e medianas entre 2 e 3 sugere uma adaptação 

por parte da maioria das empresas entre 40% e 60%.  

Já no que diz respeito ao envolvimento da Diretoria com o eSocial, o resultado médio 

encontrado foi de 3,10, o que demonstra que os respondentes estão entre o ponto “3 = nem 

concordo e nem discordo” e “4 = concordo”, indicando que existe um envolvimento médio da 

diretoria dessas empresas em relação ao eSocial. O desvio padrão foi de 1,05 e coeficiente de 

variação de 33,90%, demonstrando alta dispersão dos dados.  
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Considerando essa alta dispersão de dados, para que se possa entender melhor esse 

resultado, é importante que se apresente a mediana encontrada, que é igual a 3,00, 

demonstrando que 50% das respostas são menores e iguais a 3,00 (1 = discordo totalmente; 2 

= discordo e 3 = nem concordo e nem discordo) e 50% são maiores e iguais a 3,00 (3 = nem 

concordo e nem discordo, 4 = concordo e 5 = concordo totalmente). 

No gráfico 6 é possível que se visualize a frequência relativa de respostas em cada um 

dos itens da escala likert utilizada. 

 

Gráfico 6 – Frequência relativa de respostas sobre o envolvimento da 

diretoria com o eSocial em cada item da escala likert 
 

 
           Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

      

De acordo com o que pode ser verificado no gráfico 6, 51,80% dos dados se 

concentram nas respostas entre “3 = nem concordo e nem discordo” e “4 = concordo”, 

confirmando uma percepção de envolvimento médio da diretoria com o eSocial. Vale destacar 

que a concentração de respostas no ponto “3 = nem concordo e nem discordo” demonstra uma 

certa indiferença dos respondentes em relação ao envolvimento da diretoria com o eSocial. 

Quanto ao resultado geral do envolvimento da diretoria, apresentado por porte de 

empresa, esse pode ser visualizado na tabela 3. 

 

Tabela 3 – Análise descritiva em relação ao envolvimento da diretoria com o eSocial quanto 

ao porte das empresas 
 

Porte da Empresa Média DP CV Mediana 

Microempresa 3,80 1,04 27,35% 3,00 

Empresa Pequena 2,61 0,94 35,99% 2,00 

Média 3,39 0,91 26,87% 3,00 

Grande 3,28 1,11 33,95% 4,00 
      Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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Assim como o ocorrido com a adaptabilidade, o menor resultado médio refere-se às 

empresas de pequeno porte (2,61). O porte que apresentou o maior valor médio foi o de 

microempresa (3,80), que, assim como o porte médio, apresentou uma dispersão de dados 

mais moderada (15% ≤ CV ≤ 30%) do que as de pequeno e grande porte que apresentaram 

alta dispersão (33,95% ≤ CV ≤ 35,99%). 

A existência da diferença de médias entre os portes de empresa foi analisada através 

da realização do teste de variância (ANOVA). Levando em conta que o p-value para esse teste 

foi de 0,050 (Z = 2,759), é possível que se rejeite a hipótese nula de que todas as médias são 

iguais. 

Importante se faz destacar que como a aplicação desse teste exige a normalidade de 

dados, aplicou-se antes o teste de “Kolmogorov-Smirnov (Z)” no qual foi constatado que os 

dados são normais (Z = 0,112 e p-value = 0,054).  

Na tabela 4 é possível que se visualize os resultados médios e medianos encontrados, 

assim como, os valores de DP e CV para cada uma das variáveis do envolvimento da diretoria 

com o eSocial. 

 

Tabela 4 – Análise descritiva das variáveis do envolvimento da diretoria com o eSocial 
 

Variável Média DP CV Mediana 

A diretoria da minha empresa está incentivando ações de integração entre as 

áreas para a implantação do eSocial. 
2,75 1,27 46,18% 3,00 

A diretoria da minha empresa está cobrando de seus gestores postura no 

sentido de apoio ao RH na implantação do eSocial. 
2,79 1,27 45,52% 3,00 

A diretoria da minha empresa está autorizando o investimento em recursos 

que são necessários para a implantação do eSocial. 
3,05 1,30 42,62% 3,00 

A diretoria da minha empresa está apoiando o RH nas ações de implantação 

do eSocial. 
3,36 1,23 36,61% 4,00 

A diretoria da minha empresa acredita que o eSocial será uma realidade. 3,54 1,15 32,49% 4,00 

  Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Os resultados encontrados continuaram apontando para a heterogeneidade dos dados, 

o que significa que o envolvimento da diretoria não está ocorrendo de forma homogênea nas 

empresas. Quanto à variável que apresentou a menor média, refere-se ao incentivo de 

integração entre as áreas envolvidas com o eSocial (2,75). Esse resultado, que reflete um 

envolvimento baixo, coincide, de certa forma, com a menor média da adaptabilidade, que foi 

em relação à conscientização dos colaboradores das áreas envolvidas com o eSocial, que pode 

ser um reflexo dessa falta de incentivo.  
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Além disso, configura-se um problema que pode trazer prejuízos para as organizações 

quando o eSocial virar uma realidade. De acordo com Duarte (2016, s.p.) os eventos do 

eSocial poderão ser utilizados como uma “espécie de „malha fina‟ tributária, trabalhista e 

previdenciária”, além de permitir o cruzamento de informações com outros componentes do 

SPED e, nesse contexto, é primordial a integração entre as diversas áreas da empresa (PWC 

BRASIL, 2014).  

Já a variável que teve melhor média, refere-se ao fato de a Diretoria acreditar que o 

eSocial será uma realidade (3,54). Esse resultado, que reflete um envolvimento médio, é 

positivo para o processo, pois de acordo com Kets de Vries; Guillén Ramo e Korotov (2009), 

o primeiro passo para a institucionalização de uma mudança está no reconhecimento da 

necessidade da mesma por parte dos executivos sêniores. 

Quanto ao levantamento de práticas organizacionais que envolvem hábitos e costumes 

em desacordo com a lei, no quadro 22 é possível que seja verificada a existência dessas 

práticas nas empresas que foram pesquisadas. Já no quadro 23 é possível que seja verificado o 

cumprimento por parte dessas empresas em relação a requisitos legais relacionados à área de 

saúde e segurança do trabalho. 

 

Quadro 22 – Existência de práticas organizacionais em desacordo com a legislação 

trabalhista 
 

Prática De nunca a raramente De às vezes a sempre 

Realização de horas extras em excesso 54,10% 45,90% 

Não realização de exames periódicos ou 

realização de exames periódicos em atraso 
55,74% 44,26% 

Categorização de cargo de confiança sem 

obedecer aos critérios estabelecidos na 

legislação  

57,38% 42,62% 

Fracionamento de férias em mais de 2 

períodos 
59,02% 40,98% 

Subsídio de benefícios diferenciado por 

cargo ou empregado 
62,30% 37,70% 

Oferecimento de benefícios só para alguns 

cargos ou empregados sem disponibilizar 

aos demais 

63,93% 36,07% 

Não controle da jornada de trabalho 68,85% 31,15% 

Rescisão retroativa 72,13% 27,87% 

Admissão retroativa 73,77% 26,23% 

Realização de exame médico admissional 

após a data de admissão 
75,41% 24,59% 

Acordo com empregado estável 77,05% 22,95% 

   Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Conforme pode ser verificado, mais de 40% até quase 50% das empresas, 

costumeiramente (de às vezes, até sempre), adotam práticas que envolvem a realização de 
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horas extras em excesso; não realização de exames periódicos ou realização em atraso; 

categorização de cargo de confiança sem obedecer aos critérios da lei e fracionamento de 

férias em mais de dois períodos. 

Quanto ao subsídio de benefícios diferenciados por cargo; oferecimento de benefícios 

só para alguns cargos ou empregados e não controle de jornada de trabalho, a adoção por 

parte das empresas supera os 30%. E por fim, no caso de admissão e rescisão retroativa, 

realização de exame médico admissional após a data de admissão e acordo com empregado 

estável, mais de 20% das respondentes adotam essas práticas. 

 

Quadro 23 – Cumprimento de requisitos legais relacionados à área de saúde e segurança do 

trabalho 
 

Prática De nunca a às vezes 
De frequentemente a 

sempre 

Elaboração de Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO) 
21,31% 78,69% 

Elaboração de Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA) 
24,59% 75,41% 

Elaboração de Laudo de Insalubridade 50,82% 49,18% 

Elaboração de Laudo de Periculosidade 50,82% 49,18% 

Elaboração de Laudo Técnico de Condições 

Ambientais de Trabalho (LTCAT) 
52,46% 47,54% 

   Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

O resultado encontrado em relação ao cumprimento dos requisitos legais da área de 

saúde e segurança do trabalho demonstra que um pouco mais de 50% das empresas 

respondentes não estão com a elaboração dos laudos de insalubridade, periculosidade e 

LTCAT em dia e, quanto à elaboração do PCMSO e PPRA, entre 20% a 25% das empresas se 

encontram nessa mesma situação.  

Desse modo, o resultado aqui encontrado corrobora com o que mencionam Tochio 

(2014) e Marin; Silva e Gonçalves (2015) que afirmam que as empresas têm práticas de 

gestão de pessoas que estão em desacordo com os requisitos legais, que se justificam em parte 

pela falta de fiscalização (WROBLESKI, 2014), pela forma como as informações são 

prestadas atualmente (MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015) ou até mesmo pela 

complexidade da legislação (RUSCHEL; FREZZA, 2011). 

Entretanto, a manutenção dessas práticas com a implantação do eSocial poderá ser um 

problema. Não se pode esquecer que o eSocial é uma ferramenta de NGP e e-Gov como parte 

de um mesmo movimento (HUGHES, 2003 apud DIAS, 2008) que tem a expectativa de 

tornar o Governo mais eficiente (PETERS, 1997; BANCO MUNDIAL, 1997 apud KAPUCU, 



100 

 

2007) tanto na administração tributária (RIBEIRO, 2012), como no processo fiscalizatório 

(MARIN; SILVA; GONÇALVES, 2015).  

É preciso que se leve em conta o que é mencionado por Marin; Silva e Gonçalves 

(2015) de que com a implantação do eSocial a fiscalização ocorrerá de forma mensal, 

eletrônica e com a participação do trabalhador. 

 

4.3 Análise fatorial exploratória do instrumento para verificação da adaptabilidade ao 

eSocial pelas organizações 

 

Visando facilitar a análise dos resultados, foi realizado o teste de análise fatorial 

exploratória (AFE), que, conforme já mencionado, é uma técnica estatística que tem como 

objetivo descrever a estrutura de dependência de um conjunto de variáveis que, supostamente, 

medem aspectos comuns.  

A realização da análise fatorial, utilizando-se do método de componentes principais, 

apresentou um Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) de 0,898 e uma significância p-value de 0,000 

para o teste de esferecidade de Bartlet (BTS). Comparando os resultados encontrados com o 

que mencionam Figueiredo Filho e Silva Jr. (2010), conclui-se que a utilização da análise 

fatorial é aceitável e pode ser realizada.  

Quanto ao número de fatores a ser extraído, o teste apontou para um número ideal de 

três componentes, que ao todo explica em 66,43% da variância total, estando dentro do 

patamar mínimo de 60% (HAIR et al., 2009).  

A próxima etapa consistiu em verificar as comunalidades, sendo identificado que a 

variável “Minha empresa já realizou a qualificação cadastral dos colaboradores existentes em 

seu quadro” (0,499) e a “Minha empresa possui sistema de workflow” (0,472), apresentaram 

comunalidades abaixo de 0,50 que, de acordo com Figueiredo Filho e Silva Jr. (2010), é o 

valor mínimo aceitável. Desse modo, novo teste de AFE foi realizado excluindo essas 

variáveis. 

Os resultados encontrados continuaram apontando para a possibilidade de AFE, pois o 

KMO encontrado foi de 0,899 e a significância para o teste de BTS se manteve em p-value de 

0,000. Quanto ao número de fatores a ser extraído continuou apontando para três 

componentes, que, ao todo, passou explicar 69,20% da variância total. 

Como todas as comunalidades ficaram acima de 0,50, tendo como base o método de 

rotação varimax, a próxima etapa consistiu na verificação das cargas fatoriais, cujo resultados 

encontram-se demonstrados no quadro 24. 
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Quadro 24 – Cargas fatoriais e comunalidades da adaptabilidade ao eSocial referente ao 

segundo teste de AFE 
 

Variável 
Componente Comunalidades 

1 2 3 Inicial Extração 

1. Minha empresa já realizou o levantamento dos 

leiautes do eSocial que terá que atender. 
0,733 0,340 0,223 1 0,703 

2. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em 

relação ao atendimento da legislação 

previdenciária. 

0,748 0,343 0,300 1 0,767 

3. Minha empresa possui sistema informatizado de 

folha de pagamento adaptado para atender o 

eSocial. 

0,113 0,740 
-

0,027 
1 0,561 

4. Os colaboradores envolvidos com a implantação 

do eSocial estão preparados para ajudar a 

empresa com essa implantação. 

0,495 0,186 0,488 1 0,517 

5. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em 

relação ao atendimento da legislação trabalhista. 
0,697 0,328 0,343 1 0,711 

6. Minha empresa possui sistema informatizado 

preparado para atender as demandas do eSocial 

em relação ao monitoramento de saúde e às 

condições ambientais do trabalho. 

0,659 0,483 0,069 1 0,672 

7. Os colaboradores envolvidos com as atividades 

relacionadas à administração de pessoal possuem 

sólidos conhecimentos da legislação trabalhista. 

0,178 0,219 0,852 1 0,805 

8. Minha empresa já estabeleceu sistemática de 

qualificação cadastral para novas contratações. 
0,540 0,040 0,459 1 0,504 

9. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em 

relação ao pagamento de tributos sobre a folha 

de pagamento (INSS, RAT ajustado, FGTS, 

IRRF, etc.). 

0,550 0,206 0,561 1 0,660 

10. Minha empresa possui sistema de folha de 

pagamento integrado entre as suas diversas áreas. 
0,284 0,693 0,188 1 0,596 

11. Os colaboradores envolvidos com as atividades 

relacionadas à administração de pessoal possuem 

sólidos conhecimentos da legislação 

previdenciária. 

0,198 0,229 0,873 1 0,855 

12. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em 

relação aos eventos iniciais 

0,341 0,667 0,403 1 0,724 

13. Minha empresa possui gerenciamento eletrônico 

de informações. 
0,249 0,694 0,279 1 0,621 

14. Os colaboradores envolvidos com as atividades 

de saúde e segurança do trabalho possuem 

sólidos conhecimentos da legislação da área. 

0,430 0,277 0,598 1 0,620 

15. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em 

relação aos eventos de tabela 

0,465 0,693 0,312 1 0,795 

16. Os colaborares envolvidos com as atividades de 

folha de pagamento tem conhecimentos 

relacionados aos tributos incidentes sobre os 

proventos da folha de pagamento. 

0,150 0,107 0,728 1 0,565 

17. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em 

relação aos eventos periódicos. 

0,473 0,658 0,403 1 0,819 

18. Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os gestores da empresa em 
0,775 0,244 0,227 1 0,711 
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relação ao eSocial. 

19. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em 

relação aos eventos não periódicos. 

0,577 0,622 0,329 1 0,828 

20. Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os colaboradores das 

demais áreas da empresa (Contábil, Fiscal, 

Jurídico, TI, etc.) impactadas pelo eSocial. 

0,808 0,356 0,164 1 0,807 

Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

De acordo com Hair et al. (2009) uma mesma variável não pode contribuir para fatores 

distintos, adotando 0,40 como limite aceitável. Desse modo, as variáveis de número 4, 6, 8, 9, 

12, 14, 15, 17 e 19 que apresentaram contribuição superior a 0,40 em mais de um 

componente, foram excluídas e novo teste de AFE foi realizado.  

Conforme poderá ser verificado na tabela 5, os resultados encontrados continuaram 

mais uma vez apontando para a possibilidade de AFE, com a extração de três componentes. 

 

Tabela 5 – KMO, BTS e Variância Total Explicada referente ao terceiro teste de AFE 

(adaptabilidade ao eSocial) 
 

KMO BTS Variância total explicada 

0,855 p-value = 0,000 74,75% 

        Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Quanto aos resultados das comunalidades e cargas fatoriais esses podem ser 

visualizados no quadro 25. 

 

Quadro 25 – Cargas fatoriais e comunalidades da adaptabilidade ao eSocial referente ao 

terceiro teste de AFE 
 

Variável 
Componente Comunalidades 

1 2 3 Inicial Extração 

1. Minha empresa já realizou o levantamento 

dos leiautes do eSocial que terá que 

atender. 

0,796 0,220 0,239 1 0,739 

2. Minha empresa já realizou autodiagnóstico 

em relação ao atendimento da legislação 

previdenciária. 

0,785 0,290 0,284 1 0,781 

3. Minha empresa possui sistema 

informatizado de folha de pagamento 

adaptado para atender o eSocial. 

0,178 -0,026 0,813 1 0,694 

4. Minha empresa já realizou autodiagnóstico 

em relação ao atendimento da legislação 

trabalhista. 

0,748 0,339 0,250 1 0,737 

5. Os colaboradores envolvidos com as 

atividades relacionadas à administração de 

pessoal possuem sólidos conhecimentos da 

0,212 0,846 0,253 1 0,826 
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legislação trabalhista. 

6. Minha empresa possui sistema de folha de 

pagamento integrado entre as suas diversas 

áreas. 

0,334 0,223 0,701 1 0,653 

7. Os colaboradores envolvidos com as 

atividades relacionadas à administração de 

pessoal possuem sólidos conhecimentos da 

legislação previdenciária. 

0,251 0,874 0,201 1 0,867 

8. Minha empresa possui gerenciamento 

eletrônico de informações. 
0,315 0,253 0,759 1 0,739 

9. Os colaborares envolvidos com as 

atividades de folha de pagamento tem 

conhecimentos relacionados aos tributos 

incidentes sobre os proventos da folha de 

pagamento. 

0,228 0,774 -0,37 1 0,652 

10. Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os gestores da 

empresa em relação ao eSocial. 

0,796 0,175 0,189 1 0,701 

11. Minha empresa já realizou evento de 

conscientização com os colaboradores das 

demais áreas da empresa (Contábil, Fiscal, 

Jurídico, TI, etc.) impactadas pelo eSocial. 

0,863 0,145 0,263 1 0,835 

 Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (autora) 

 

Conforme pode ser verificado, após a exclusão de duas variáveis após o primeiro teste, 

e de nove após o segundo teste, como resultado da terceira análise fatorial exploratória 

realizada, o instrumento que verifica a adaptabilidade ao eSocial pelas organizações a 

proposta é de que esse seja composto por três dimensões e 11 variáveis. 

No quadro 26 é possível que sejam verificadas as variáveis que explicam cada uma das 

dimensões (componentes). 

 

Quadro 26 – Variáveis da adaptabilidade ao eSocial dividas por dimensão 

Dimensão 1 Dimensão 2 Dimensão 3 
 Minha empresa já realizou o 

levantamento dos leiautes do 

eSocial que terá que atender; 

 Minha empresa já realizou 

autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação 

previdenciária. 

 Minha empresa já realizou 

autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação 

trabalhista. 

 Minha empresa já realizou evento 

de conscientização com os 

gestores da empresa em relação ao 

eSocial. 

 Minha empresa já realizou evento 

de conscientização com os 

colaboradores das demais áreas da 

 Os colaboradores 

envolvidos com as 

atividades relacionadas à 

administração de pessoal 

possuem sólidos 

conhecimentos da 

legislação trabalhista. 

 Os colaboradores 

envolvidos com as 

atividades relacionadas à 

administração de pessoal 

possuem sólidos 

conhecimentos da 

legislação previdenciária. 

 Os colaborares envolvidos 

com as atividades de folha 

de pagamento tem 

conhecimentos relacionados 

aos tributos incidentes sobre 

 Minha empresa possui 

sistema informatizado de 

folha de pagamento 

adaptado para atender o 

eSocial. 

 Minha empresa possui 

sistema de folha de 

pagamento integrado entre 

as suas diversas áreas. 

 Minha empresa possui 

gerenciamento eletrônico de 

informações. 
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empresa (Contábil, Fiscal, 

Jurídico, TI, etc.) impactadas pelo 

eSocial. 

os proventos da folha de 

pagamento. 

      Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Tendo como base as cinco variáveis que compõem a dimensão 1, nota-se que reúne 

informações referentes a ações de ajuste aos leiautes do eSocial, de revisão trabalhista e 

previdenciária, assim como, de conscientização de pessoal, portanto propõe que seja 

denominada de “Operações”.  

Em relação à dimensão 2, o conteúdo das três variáveis está relacionado a 

competências das pessoas que estão envolvidas com o eSocial, portanto propõe-se que essa 

dimensão receba a denominação de “Competências de pessoal”. Por fim, a dimensão 3 é 

composta por três variáveis que tratam de adequação tecnológica, portanto propõe que seja 

denominada de “Tecnologia”. 

Como uma forma de validação desse resultado, aplicou-se o teste de alfa de cronbach 

(α) para verificar o índice de precisão das dimensões que foram destacadas na AFE, sendo que 

conforme pode ser verificado na tabela 6, o resultado encontrado para cada uma das 

dimensões foi superior a 0,70, que de acordo com Hair et al. (2005) é o índice mínimo aceito 

em pesquisas. 

 

Tabela 6 – Resultado do teste alfa de cronbach das dimensões da adaptabilidade ao eSocial 

Operações Competências de pessoal Tecnologia 

α = 0,916 α = 0,850 α = 0,762 

  Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Por fim, na tabela 7, apresentam-se os resultados médios, DP e CV em relação ao 

instrumento validado. 

 

Tabela 7 – Análise descritiva em relação ao instrumento validado de adaptabilidade das 

empresas ao eSocial 
 

Dimensão Média DP CV 
%  

Adaptabilidade 
Mediana 

Operações 2,50 1,21 48,53% 50,00% 2,00 

Competências de Pessoal 3,47 1,13 32,69% 69,40% 4,00 

Tecnologia 3,47 1,20 34,65% 69,40% 4,00 
 Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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O resultado encontrado, assim como o ocorrido com a avaliação individual das 

variáveis no item 5.2, apontam para uma alta dispersão dos dados (CV > 30%), ou seja, a 

adaptabilidade ao eSocial não está ocorrendo de forma homogênea nas empresas.  

Além disso, esse achado vai ao encontro com o que menciona a PWC Brasil (2014) 

sobre a implantação do eSocial demandar muito esforço para as empresas no que se refere ao 

preparo tecnológico e de pessoal.  

Corrobora também com o que Marin; Silva e Gonçalves (2015) mencionam como 

sendo etapas da análise pré-sistema eSocial, no que diz respeito à necessidade de 

conscientização organizacional a partir dos gestores e promoção da reciclagem de 

conhecimento das leis e regulamentações.  Também valida o que menciona Duarte (s.d. apud 

EXAME, 2014) que apresenta as questões de tecnologia como um ponto de atenção para uma 

migração ao eSocial sem atropelos. 

 

4.4 Análise Fatorial Exploratória do instrumento de verificação do envolvimento da 

diretoria com a implantação do eSocial 

 

Visando facilitar a análise dos resultados, assim como, descrever a estrutura de 

dependência de um conjunto de variáveis que, supostamente, medem aspectos comuns, foi 

realizado o teste de análise fatorial exploratória (AFE). 

A realização da análise fatorial, utilizando-se do método de componentes principais, 

apresentou um Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) de 0,868 e uma significância p-value de 0,000 

para o teste de esferecidade de Bartlet (BTS). Comparando os resultados encontrados com o 

que mencionam Figueiredo Filho e Silva Jr. (2010), conclui-se que a utilização da análise 

fatorial é aceitável e pode ser realizada.  

Quanto ao número de fatores a ser extraído, o teste apontou para um número ideal de 

um componente, que ao todo explica 71,50% da variância total, estando dentro do patamar 

mínimo de 60% (HAIR et al., 2009).  

Após verificar que todas as comunalidades estavam acima de 0,50, a próxima etapa 

consistiu na verificação das cargas fatoriais, cujo resultados encontram-se demonstrados no 

quadro 27. 
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Quadro 27 – Cargas fatoriais e comunalidades do envolvimento da diretoria com o eSocial 
 

Variável 
Componente Comunalidades 

1 Inicial Extração 

1. A diretoria da minha empresa acredita que o eSocial 

será uma realidade. 
0,737 1 0,544 

2. A diretoria da minha empresa está apoiando o RH nas 

ações de implantação do eSocial. 
0,885 1 0,782 

3. A diretoria da minha empresa está cobrando de seus 

gestores postura no sentido de apoio ao RH na 

implantação do eSocial. 

0,874 1 0,764 

4. A diretoria da minha empresa está autorizando o 

investimento em recursos que são necessários para a 

implantação do eSocial. 

0,871 1 0,758 

5. A diretoria da minha empresa está incentivando ações 

de integração entre as áreas para a implantação do 

eSocial. 

0,852 1 0,727 

  Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

Tendo como base os resultados apresentados, a proposta é de que o instrumento de 

verificação do envolvimento da diretoria com a implantação do eSocial seja unidimensional e 

composto por cinco variáveis. Como uma forma de validação desse resultado, aplicou-se o 

teste de alfa de cronbach (α), chegando a um índice de precisão de 0,900, que é um resultado 

superior ao índice mínimo de 0,70 aceito em pesquisas (HAIR et al., 2005). 

Considerando que o instrumento foi validado da mesma forma que foi aplicado, o 

resultado médio, DP e CV a ser considerado é o mesmo que o apresentado no item 5.2. 

 

4.5 Análise da influência do envolvimento da diretoria com o eSocial na adaptabilidade 

do eSocial pelas organizações 

 

O primeiro teste aplicado foi o de “Kolmogorov-Smirnov (Z)” para verificação quanto 

à normalidade dos dados. Na tabela 8, os resultados obtidos mostram que somente a dimensão 

envolvimento da diretoria tem dados normais, visto que foi a única que apresentou um p-value 

superior a 0,05. (HAIR et al., 2005). 

 

Tabela 8 – Teste de Normalidade de Dados 

Construto  Z p-value 

Operações 0,148 0,002 

Competências de Pessoal 0,188 0,000 

Tecnologia 0,157 0,001 

Adaptabilidade (geral) 0,120 0,029 

Envolvimento da Diretoria 0,112 0,054 
Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 
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Considerando a ausência de normalidade na maior parte das dimensões, o teste de 

correlação aplicado foi o de Spearman, que é um teste que não é sensível a assimetrias na 

distribuição, nem à outliers, não sendo necessária, portanto, a normalidade dos dados. De 

acordo com Hair et al. (2005, p. 317) “o coeficiente de correlação de Spearman tipicamente 

resulta em um coeficiente mais baixo, mas é considerado uma estatística mais conservadora”; 

 Dessa forma, para que essa verificação fosse feita, foram gerados os escores fatoriais 

das dimensões dependentes (“atendimento a leiautes, requisitos legais e conscientização”; 

“competências de pessoal” e “tecnologia”). Depois, foi gerado o escore fatorial para a 

adaptabilidade (geral), ou seja, considerando as três dimensões dependentes juntas e, para que 

fosse gerado um único escore fatorial, foi determinado para ficar apenas um componente. Por 

fim, foi gerado o escore fatorial da dimensão independente (“envolvimento da diretoria”). 

Tendo como base os escores fatoriais gerados, foi aplicado o teste de correlação de 

Spearman chegando-se aos resultados apresentados na tabela 9. 

 

Tabela 9 – Resultado do teste de correlação de Spearman 

Dimensão  ρ de Spearman p-value 

Envolvimento da diretoria --> Operações 0,520 0,000 

Envolvimento da diretoria --> Competências de 

pessoal 
0,199 0,124 

Envolvimento da diretoria --> Tecnologia 0,312 0,014 

Envolvimento da diretoria --> Adaptabilidade 

(Geral) 
0,665 0,000 

 Fonte: Elaborado pela autora, conforme dados da pesquisa (2017) 

 

De acordo com Hair et al. (2005, p. 313) o valor de “ρ de Spearman”, ou seja, do 

coeficiente de correlação, “deve variar entre “-1,00 a +1,00, com o zero não representando 

absolutamente nenhuma associação entre as variáveis”. Além disso, um coeficiente de 

correlação ≤ 0,20 indica associação leve, quase imperceptível; >0,20 e ≤ 0,40 indica 

associação pequena, mas definida; >0,40 e ≤ 0,70 indica associação moderada; >0,70 e ≤ 0,90 

indica associação alta e >0,90 indica associação muito forte. 

Também, como a hipótese nula indica que não há nenhuma associação entre duas 

variáveis, deve ser verificado o nível de significância do resultado, que para ser significante 

deve ter p-value <0,05, situação em que a hipótese nula pode ser rejeitada (HAIR et al., 

2005). 
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Levando em conta os conceitos acima apresentados, bem como, os resultados 

demonstrados na tabela 2, pode ser constatado que existe associação positiva moderada (ρ de 

Spearman = 0,665) e significante (p-value = 0,000) entre o “envolvimento da diretoria” e a 

“adaptabilidade no geral”, confirmando-se a hipótese um H1(+) desse trabalho de que quanto 

maior for o envolvimento da diretoria com a implantação do eSocial, mais alto será o nível de 

adaptabilidade da empresa na implantação do eSocial. 

Analisando a correlação entre o “envolvimento da diretoria” e cada uma das 

dimensões da adaptabilidade é possível constatar que no caso da dimensão “competências de 

pessoal”, embora tenha apresentado associação leve (ρ de Spearman = 0,199) ela não é 

significante (p-value = 0,124).  

Já, em relação à dimensão “operações” existe associação moderada (ρ de Spearman = 

0,520) e significante (p-value = 0,000) e em relação à dimensão “tecnologia” ela é pequena (ρ 

de Spearman = 0,314) e significante (p-value = 0,014). 

Esse resultado corrobora com o que menciona a PWC Brasil (2014) sobre a 

importância do apoio da alta administração na implantação do eSocial, assim como, com o 

pensamento de autores como Campos e Iarozinski Neto (2009); Vezzoni et al. (2011) que 

abordam o envolvimento da alta administração como um fator crítico de sucesso na 

implantação de um projeto. 

Além disso, vai ao encontro com o que mencionam Kets de Vries; Guillén Ramo e 

Korotov (2009) de que os executivos sêniores cumprem papel importante na promoção de 

suporte para que a mudança seja realmente institucionalizada. 

 

4.6 Fatores críticos da implantação do eSocial pelas organizações 

 

Com a realização dessa pesquisa foi possível observar que muitas empresas adotam 

costumeiramente (de às vezes, a sempre) práticas de administração de pessoal que ferem os 

princípios da legislação trabalhista e previdenciária ou deixam de cumprir (de nunca até às 

vezes) com os requisitos legais do âmbito da saúde e segurança do trabalho.  

Levando em conta que, viabilizar a garantia de direitos trabalhistas e previdenciários é 

um dos princípios que norteiam o eSocial (BRASIL, 2014), a existência de práticas que estão 

em desacordo com esses direitos se constituem em um desafio para as empresas na 

implantação do eSocial, e, nesse contexto, cada uma dessas práticas deve ser tratada como um 

fator crítico, que merece atenção e revisão. 
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Para que seja possível entender o impacto dessas práticas para as organizações, no 

quadro 28 é possível que se verifique uma relação entre a prática e a penalidade que ela gera. 

 

Quadro 28 – Impactos das práticas em desacordo com requisitos legais da administração de 

pessoal 
 

Prática Impacto da prática 

Realização de horas extras em excesso e não controle 

da jornada de trabalho 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que pode variar de 37,8285 a 3.782,8472 

UFIR´s, sendo dobrada no caso de reincidência, 

oposição ou desacato 

Não realização de exames periódicos ou realização de 

exames periódicos em atraso 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 

empregados: de 676 a 839 UFIR´s; mais de 1.000 

empregados: de 1.811 a 1.973 UFIR´s) 

Categorização de cargo de confiança sem obedecer 

aos critérios estabelecidos na legislação  

Aplicação das regras da duração de trabalho para 

esse empregado, dando direito ao mesmo do 

recebimento de horas extras 

Fracionamento de férias em mais de 2 períodos Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa de 160,0000 UFIR´s, sendo dobrada no caso 

de reincidência, embaraço ou resistência 

Pagamento de férias em dobro ao empregado 

Subsídio de benefícios diferenciado por cargo ou 

empregado 

Deixa de ser considerado benefício e o valor é 

enquadrado como salário in natura com a incidência 

de todos os encargos sociais (INSS, FGTS, IRRF) 

Oferecimento de benefícios só para alguns cargos ou 

empregados sem disponibilizar aos demais 

Deixa de ser considerado benefício e o valor é 

enquadrado como salário in natura com a incidência 

de todos os encargos sociais (INSS, FGTS, IRRF) 

Rescisão retroativa Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa de 160,0000 UFIR´s, além do direito de 

indenização de 1 salário nominal ao empregado 

Admissão retroativa Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa de 378,2847 UFIR´s por empregado, dobrada 

na reincidência. 

Realização de exame médico admissional após a data 

de admissão 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 

empregados: de 676 a 839 UFIR´s; mais de 1.000 

empregados: de 1.811 a 1.973 UFIR´s) 

Acordo com empregado estável Direito a reintegração ou da indenização do tempo 

que falta para a estabilidade acabar 

Não elaboração de Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO) 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 

empregados: de 1.350 a 1.680 UFIR´s; mais de 

1.000 empregados: de 3.619 a 3.782 UFIR´s) 

Não elaboração de Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA) 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 

empregados: de 2.252 a 2.792 UFIR´s; mais de 

1.000 empregados: de 6.034 a 6.304 UFIR´s) 

Não elaboração de Laudo de Insalubridade Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa para o caso de ter empregado com direito de 

receber insalubridade para o qual não está sendo 

pago. 

 A multa tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 
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empregados: de 630 a 729 UFIR´s; mais de 1.000 

empregados: de 1.508 a 1.646 UFIR´s) 

Não elaboração de Laudo de Periculosidade Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa para o caso de ter empregado com direito de 

receber periculosidade para o qual não está sendo 

paga. 

 A multa tem variação de acordo com o número de 

empregados da empresa (por exemplo, de 0 até 10 

empregados: de 630 a 729 UFIR´s; mais de 1.000 

empregados: de 1.508 a 1.646 UFIR´s) 

Não elaboração de Laudo Técnico de Condições 

Ambientais de Trabalho (LTCAT) 

Aplicação de penalidade administrativa na forma de 

multa que pode variar de R$ 6.361,73 a R$ 

63.617,35 

 Fonte: Elaborado pela autora (2017) 

 

Vale mencionar que o eSocial não altera a legislação atual, portanto essas sanções já 

existem e são aplicáveis, entretanto a falta de fiscalização e até mesmo o formato como as 

informações são prestadas hoje (de forma isolada e sem abranger todas as informações), 

permitem que as empresas mantenham práticas erradas sem que sejam punidas por elas. 

Porém, com a sua implantação, haverá um aumento das fiscalizações no âmbito da 

administração de pessoal, que passará a ser mensal, eletrônica e com a participação do 

trabalhador e, nesse contexto, conforme menciona Duarte (s.d. apud EXAME, 2014) não 

haverá mais espaço para práticas de administração de pessoal que estejam em desacordo com 

a legislação.  

Após a implantação do eSocial, informações, como, por exemplo, admissão e 

demissão deverão ser prestadas ao governo em seu nascedouro, portanto, a realização de uma 

admissão ou rescisão retroativa já vai gerar multa ao empregador. 

Além disso, como todos os dados estarão online e em poder permanente do fisco, esse 

terá liberdade para consultar e cruzar informações a hora que quiser (RIBEIRO, 2012). Vale 

destacar que a Receita Federal do Brasil (RFB) tem tecnologia que permite que o cruzamento 

de informações ocorra de forma muito eficiente e em detalhes mínimos (DOMINGUES; 

PINHO, s.d. apud GATTI, 2015). Dessa forma, a partir do eSocial, o risco de que uma rotina 

de administração de pessoal que está em desacordo com a legislação seja identificada, é muito 

grande.  

De acordo com Matsumoto; Teno e Paiva (2015) o eSocial proporcionará para o 

governo mais facilidade na identificação de falhas no que diz respeito ao cumprimento de 

requisitos legais, e, nessa conjuntura, através de consulta online e o cruzamento de dados, o 

governo poderá verificar que a concessão de férias ocorreu em mais de dois períodos, que a 

categorização do cargo de confiança não seguiu os critérios legais, que existe diferenças na 
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concessão de benefícios, que os exames admissionais e periódicos não estão sendo realizados 

no prazo, dentre outros.  

Levando em conta que poderá haver aplicação de multas, assim como, abrir um 

precedente para fiscalização in loco o ideal é que esses tipos de práticas deixem de existir, que 

haja a institucionalização de novas rotinas de administração de pessoal, assim como, que as 

dimensões relacionadas a “operações” e “competências de pessoal” da adaptabilidade ao 

eSocial, sejam encaradas como tão importantes como a dimensão de “tecnologia”. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Como uma forma de cumprir com os objetivos, principal e específicos, propostos 

nesse trabalho, foi realizada uma pesquisa exploratória, descritiva e transversal com 

abordagem quantitativa, envolvendo 61 empresas de todos os portes e vários segmentos, 

localizadas em sua maioria no Estado de São Paulo.  

No que se refere à proposição de um instrumento de verificação da adaptabilidade ao 

eSocial pelas organizações, tendo como base o que autores falam sobre o tema, assim como, 

os achados de trabalhos sobre outros componentes do Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED), foram propostas 22 variáveis como representativas da mesma, que foram submetidas 

a análise semântica. 

Visando facilitar a análise dos resultados, assim como, descrever a estrutura de 

dependência de um conjunto de variáveis que, supostamente, medem aspectos comuns, as 

respostas dos participantes da pesquisa, quanto a adaptabilidade ao eSocial, foram submetidas 

à análise fatorial exploratória (AFE). 

Os resultados dessa AFE apontaram para a proposição de um instrumento de 

adaptabilidade ao eSocial pelas organizações formado por três componentes (dimensões) – 

“operações”, “competências de pessoal” e “tecnologia” – que envolvem, ao todo, 11 

variáveis.  

Esse resultado corrobora com o que a PWC Brasil (2014) menciona sobre o assunto, 

assim como, com o pensamento de autores como Duarte (s.d. apud EXAME, 2014) e Marin; 

Silva e Gonçalves (2015) que colocam a adaptação tecnológica, a conscientização 

organizacional e a promoção de reciclagem de conhecimento das leis e regulamentações como 

etapas importantes para uma migração ao eSocial sem atropelos. 

Também vem ao encontro de achados em trabalhos sobre outros componentes do 

SPED. Nesse contexto, Petri et al. (2013) apontaram que a preparação de pessoal e as 

mudanças estruturais são as principais dificuldades da implantação do SPED. A necessidade 

de estudo da legislação e integração de informações apareceu no trabalho realizado por 

Cordeiro e Klann (2014). E Jordão et al. (2015) e Lima et al. (2016) assinalaram em seus 

trabalhos a necessidade de adequação tecnológica. 

Por meio da análise descritiva dos dados foi possível verificar que, houve uma alta 

dispersão nos dados, demonstrado que a adaptabilidade ao eSocial não está ocorrendo de 

forma homogênea nas organizações. Além disso, tendo como base uma análise individual das 

variáveis, foi possível observar que as empresas estão investindo pouco em ações de 
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conscientização das demais áreas envolvidas com o eSocial, além do RH, vindo ao encontro 

com o que a PWC Brasil (2014) menciona de que, para muitos, o eSocial é um problema 

apenas de RH.  

Além disso, essa crença pode contribuir para o insucesso do processo de 

adaptabilidade ao eSocial, pois de acordo Marin; Silva e Gonçalves (2015) o sucesso da 

implantação do mesmo depende de ações de conscientização organizacional a partir dos 

gestores.  

A adaptação do sistema de folha de pagamento ao eSocial, foi a variável que teve o 

melhor resultado de adaptabilidade. Além de esse achado estar alinhado com a descoberta da 

pesquisa feito por Mann e Hoffmam (2015), corrobora com o pensamento de Marin; Silva e 

Gonçalves (2015) de que a informatização da folha fez com que os profissionais da área 

trocassem o conhecimento das leis e dos cálculos, pela imputação de dados no sistema, para 

que esse efetuasse os cálculos. 

Quanto ao instrumento de envolvimento da direção com a implantação do eSocial das 

empresas, também teve como base o que autores falam sobre o tema, também foi submetido à 

análise semântica e à AFE, sendo proposto um instrumento unidimensional e composto por 5 

variáveis (da mesma forma que foi proposto inicialmente).  

A análise descritiva de dados, demonstrou heterogeneidade na forma como o 

envolvimento da direção com o eSocial está ocorrendo nas organizações participantes. Outro 

ponto que merece destaque em relação a esse envolvimento, foi a concentração de respostas 

em “3 = nem concordo e nem discordo”, demonstrando que existe certa indiferença dos 

respondentes em relação ao mesmo. 

A avaliação individual de cada uma das variáveis, apontou para um baixo 

envolvimento em relação à integração das áreas envolvidas com o eSocial, o que pode trazer 

sérios problemas já que, conforme Duarte (2016, s.p.), as informações enviadas ao eSocial 

serão cruzadas com informações de outros componentes do Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED), sendo utilizados como uma “espécie de malha fina tributária, trabalhista e 

previdenciária”. 

Por outro lado, o fato de um número considerável de respondentes avaliar que as 

diretorias das suas empresas acreditam que o eSocial será uma realidade, se constitui em um 

aspecto positivo, pois, conforme afirmam Kets de Vries; Guillén Ramo e Korotov (2009), o 

primeiro passo para que uma mudança seja institucionalizada, está no reconhecimento por 

parte dos executivos sêniores de sua necessidade.   
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A verificação da influência do envolvimento da direção na adaptabilidade ao eSocial, 

foi feita através de teste de correlação de Spearman, evidenciando que existe associação 

positiva moderada e significante entre elas. Através desse resultado foi possível comprovar a 

hipótese um (H1+) desse trabalho, de que quanto maior for o envolvimento da direção com a 

implantação do eSocial, mais alto será o nível de adaptabilidade da empresa na implantação 

do eSocial. 

Esse achado confirma o que autores como Kets de Vries; Guillén Ramo e Korotov 

(2009); Campos e Iarozinski Neto (2009) e Vezzoni et al. (2011) mencionam sobre o assunto 

e, também, vão ao encontro com o pensamento da PWC Brasil (2014, p. 15) de que é 

necessário o “apoio da alta administração para garantir a dedicação dos profissionais e alocar 

os recursos necessários às ações previstas para a transição”. 

Ainda sobre essa associação, através de uma avaliação feita entre a correlação do 

envolvimento da direção em separado para cada uma das três dimensões da adaptabilidade ao 

eSocial, foi possível constatar que, no que se refere a dimensão “competências de pessoal”, 

ela não é significante.  

Esse resultado, combinado com o fato de haver associação positiva e significante com 

as outras duas dimensões e com o fato de que a variável da adaptabilidade para qual se 

encontrou o maior valor médio foi em relação ao sistema de folha estar adaptado para atender 

o eSocial, pode demonstrar que a implantação do eSocial está sendo vista como uma simples 

adaptação de sistema por grande parte das empresas respondentes. Além disso, a média baixa 

encontrada para a dimensão “operações”, reforça essa conclusão.  

Porém esse pensamento não é verdadeiro, pois apesar da adequação de sistema ser um 

aspecto importante apontado no trabalho de vários autores que pesquisaram sobre os outros 

componentes do SPED, de acordo com o achado de Petri et al. (2013), na implantação do 

SPED, o trabalho intelectual e o conhecimento sobrepõem-se ao operacional. 

No que se refere aos fatores críticos, através da análise descritiva dos dados, foi 

possível verificar que existem práticas costumeiras (de “às vezes” até “sempre”) de 

administração de pessoal que estão em desacordo com a legislação trabalhista e 

previdenciária, sendo que a realização de horas extras em excesso; não realização de exames 

periódicos ou realização em atraso; categorização de cargo de confiança sem obedecer aos 

critérios da lei e fracionamento de férias em mais de dois períodos, foram as que mais 

apareceram (entre 40% a 50% das empresas têm essas práticas).  

No que se refere ao atendimento das normas trabalhistas e previdenciárias no âmbito 

da saúde e segurança do trabalho, a concentração de respostas entre “nunca” até “às vezes”, 
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em relação à elaboração dos laudos de insalubridade e de periculosidade e do LTCAT, 

demonstraram que um pouco mais de 50% das empresas respondentes não estão com esses 

laudos em dia.  

Esse resultado demonstra que a falta de fiscalização (WROBLESKI, 2014) e a forma 

como as informações são prestadas atualmente (MARIN; SILVA; GONÇALVES) permitem 

que as empresas mantenham práticas que estão em desacordo com a legislação no âmbito da 

administração de pessoal. 

Levando em conta que a viabilização da garantia de direitos trabalhistas e 

previdenciários é um dos princípios que norteia o eSocial (BRASIL, 2014), assim como, 

considerando todo o aumento de capacidade de fiscalização e cruzamento de informações que 

o eSocial trará para o processo fiscalizatório (RIBEIRO, 2012), fica evidente que cada uma 

dessas práticas se constitui em um fator crítico da implantação do eSocial. 

E, nessa conjuntura, fica clara a necessidade da institucionalização de mudanças nas 

rotinas de administração de pessoal das organizações, de modo a evitar o dissabor de serem 

impactadas negativamente, principalmente financeiramente, com a aplicação de multas 

administrativas e outras penalidades por práticas que estão em desacordo com requisitos 

legais.  

Contudo, toda a complexidade da legislação trabalhista e previdenciária brasileira 

(RUSCHEL; FREZZA, 2011), a crise econômica pela qual o país está passando, assim como, 

toda a discussão que se tem feito no país sobre a necessidade de flexibilização das normas 

trabalhistas para que essa atenda a contemporaneidade das relações de trabalho, faz refletir se 

esse é o melhor momento para o eSocial virar realidade.  

Cumpre destacar que o eSocial como prática de Nova Gestão Pública (NGP) e de e-

Gov, que fazem parte do mesmo movimento (HUGHES, 2003 apud DIAS, 2008), é uma 

excelente prática de modernização do Estado, que aumentará a efetividade do processo de 

fiscalização e de gestão tributária pelo Governo, ajudando, inclusive, na resolução de 

problemas de sonegação no âmbito das relações de trabalho sem ter que aumentar impostos. 

Outro ponto que merece destaque é o que menciona Ribeiro (2012) sobre o sistema 

jurídico brasileiro não estar adequado para suportar os conflitos dessa nova forma de controle 

estatal que agiganta o poder do Estado, desprezando direitos do cidadão-contribuinte.  

Como todos os dados estarão online e em poder permanente do fisco, “livres para a 

consulta e o cruzamento de informações e disponíveis para que a Administração Tributária os 

use como bem e quando quiser”, os contribuintes estarão em vigilância contínua tendo seus 

direitos individuais sacrificados (RIBEIRO, 2012, p. 109).  
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Tendo como base os resultados encontrados, também foi possível concluir outras 

coisas, que não faziam parte dos objetivos da pesquisa, mas que também são interessantes, 

como, por exemplo, o perfil de profissionais que são responsáveis pela implantação do 

eSocial nas organizações. Esses têm, no mínimo, escolaridade de nível Superior; têm mais de 

cinco anos de empresa; recebem salários acima de cinco salários mínimos; ocupam em sua 

maioria cargo de nível de assistente, analista e coordenador. 

Quanto aos que só estão envolvidos, a predominância de nível de cargo está entre 

auxiliar, assistente e analista; a faixa salarial que tem mais respondentes é entre um e dois 

salários mínimos; a escolaridade predominante é de nível Superior Completo e o tempo de 

empresa da maioria é entre seis meses e três anos de empresa.  

Vale destacar aqui que, de acordo com os achados em relação aos trabalhos feitos no 

âmbito dos outros componentes do SPED, houve valorização e impactos na carreira dos 

profissionais de contabilidade, portanto, existe a possibilidade que o mesmo ocorra em 

relação aos profissionais de administração de pessoal com a entrada do eSocial. 

Também, verificou-se que as empresas de pequeno porte são as que estão menos 

adaptadas ao eSocial, resultado que vem ao encontro com o achado na pesquisa de Lima et al. 

(2016), que evidenciou que as empresas que mais sofreram impacto com a implantação dos 

outros componentes do SPED foram as de pequeno porte. 

 

5.1 Contribuições acadêmicas e para a gestão de pessoas 

 

Esse trabalho complementa estudos que tratam do SPED e de outras ferramentas de e-

Gov que têm a administração tributária como impulsionador.  Vale reforçar que a literatura 

encontrada sobre o SPED não cobre as regulamentações relacionadas à Gestão de Pessoas,  

portanto, no que se refere a esse contexto, esse trabalho pode ser utilizado como referência 

por pesquisadores da área, já que o tema vem sendo amplamente discutido no ambiente 

empresarial, mas até então tinham sido encontrados poucos trabalhos acadêmicos sobre o 

assunto 

Também, no que se refere à estudos de Nova Gestão Pública (NGP) corrobora com 

autores que colocam as práticas de NGP e de governo eletrônico como parte do mesmo 

movimento, como é o caso de Hughes (2003 apud DIAS, 2008). Também complementa 

estudos, como os de Vasconcelos (2004), Uckmar (2002), Ribeiro (2012) e Silva et al. (2013), 

que tratam da utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC) na modernização 

do Estado. 
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Além disso, faz um resgate sobre aspectos legais da relação de emprego e, nesse 

sentido, encontram-se poucos trabalhos no âmbito da administração que se enveredem por 

esse caminho. Ressalta-se que a “era eSocial”, está trazendo à tona a necessidade de uma 

discussão nesse contexto, visto que um dos objetivos do eSocial é fazer com que esses 

requisitos legais das relações de trabalho sejam respeitados pelas organizações.  

Outrossim, testou a influência do envolvimento da Direção na adaptabilidade às 

mudanças, e ao validar a existência de associação positiva corroborou com o que é abordado 

por autores como Kets de Vries; Guillén Ramo e Korotov (2009) que reforçam a importância 

do envolvimento de executivos sêniores na institucionalização de mudanças, assim como, 

com autores como Vezzoni et al. (2011) e Campos e Iarozinski Neto (2009) que abordam o 

suporte da alta administração como um fator crítico de sucesso em um projeto. 

Já em relação à contribuição para a gestão de pessoas, pode ser utilizado como base 

para revisão de processos internos, sobretudo os que estão relacionados à área de 

administração de pessoal, que podem estar em desacordo à legislação e que, se não forem 

alterados, poderão gerar impactos negativos para as organizações com a implantação do 

eSocial. 

Também coloca à mostra as variáveis que estão relacionadas com a adaptabilidade ao 

eSocial pelas empresas, podendo servir como um guia no processo de implantação do mesmo, 

sendo importante, nesse contexto, observar as limitações mencionadas no item 5.2. 

 

5.2 Limitações da pesquisa 

 

 No que se refere à revisão teórica, a principal limitação dessa pesquisa tem a ver com 

o fato do eSocial ser um tema recente e muito pouco explorado pela Academia. A ausência de 

discussão acadêmica em relação ao tema, dificultou a pesquisa no que se trata ao seu 

embasamento teórico.  

Quanto ao levantamento dos dados, como se trata de um tema que envolve questões 

delicadas, a amostra por conveniência se apresentou como a melhor solução, porém por se 

tratar de uma amostra não probabilística, traz limitações quanto a sua generalização (HAIR et 

al., 2005). 

Além disso, o fato de as respostas representarem quase que em 100% o Estado de São 

Paulo, traz limitações para a generalização dos resultados em relação às demais regiões do 

Brasil. Por outro lado, é importante que se destaque que o Estado de São Paulo é o que mais 

tem empresas no Brasil, portanto será o mais impactado com a implantação do eSocial. 
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Por fim, no que se refere à proposição do instrumento de adaptabilidade ao eSocial 

pelas organizações, apesar do número de 61 respondentes apontar para a possibilidade de 

realização de análise fatorial exploratória (AFE), Hair et al. (2005) menciona que o ideal é 

que se tenha pelo menos 5 respondentes por variável. Como esse instrumento tinha 22 

variáveis, o ideal seria 110 respondentes. Desse modo, os resultados aqui encontrados, são 

preliminares e não definitivos. 

Nesse contexto, é importante que se destaque que, embora os resultados não possam 

ser generalizados por conta dessa limitação, atendeu aos objetivos propostos nesse trabalho, 

facilitando, inclusive, a análise dos resultados. 

 

5.3 Agenda de pesquisa 

 

No que se refere a oportunidades de estudos futuros, essa pesquisa deixa em aberto 

oportunidades como as elencadas a seguir: 

 Submissão a um número maior de respondentes do instrumento de levantamento da 

adaptabilidade ao eSocial pelas organizações, assim como, do instrumento de levantamento 

do envolvimento da direção das empresas com esse projeto, de modo que seja possível 

realizar Análise Fatorial Confirmatória (AFC), validando os instrumentos para aplicação em 

outras pesquisas; 

 Realização de estudos qualitativos em organizações que estão obtendo sucesso na 

implantação do eSocial, de modo a verificar outros fatores críticos de sucesso, além do 

envolvimento da direção com o projeto; 

 Realização de estudos nas organizações após a implantação do eSocial para 

verificar se realmente a implantação do mesmo viabilizou a garantia de direitos trabalhistas 

e previdenciários, reduzindo a existência de práticas de administração de pessoal em 

desacordo com a legislação, assim como, para verificar o impacto financeiro e nas 

estratégias das organizações; 

 Realização de estudos no que se refere à necessidade de flexibilização da legislação 

trabalhista para atender as novas demandas da contemporaneidade das relações de trabalho; 

 Realização de estudos para verificar qual o impacto da implantação do eSocial nas 

competências e carreira do profissional de administração de pessoal.  
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APÊNDICE A - Instrumento para verificação dos desafios do eSocial e seus reflexos nas 

rotinas das organizações 

 

Desafios do eSocial e seus reflexos nas rotinas das organizações 

 

“Aceito participar de uma pesquisa sobre os desafios da implantação do eSocial e seus 

reflexos nas rotinas das organizações para fins exclusivamente acadêmicos/científicos. Sei 

que minha opinião será mantida anônima, analisada e divulgada apenas para fins educativos, 

obedecendo critérios científicos”. 

 

(    ) Concordo (    ) Não Concordo 

 

Parte I – Adaptabilidade ao eSocial 

 

 Nesta parte do questionário você vai encontrar uma série de frases que se referem a 

adaptabilidade das organizações ao eSocial. Para responder, leia as características descritas 

nas frases a seguir e faça um “x” referente a cada frase no número que melhor representa 

sua opinião em relação a sua empresa, de acordo com a seguinte escala: 

 

1 2 3 4 5 

De 0 a 20% 

adaptado  

De 21 a 40% 

adaptado  

De 41 a 60% 

adaptado  

De 61 a 80% 

adaptado  

De 81 a 100% 

adaptado  

 

As questões foram criadas de modo a serem respondidas através da escala acima de 1 a 5, 

sendo que para cada afirmação, você deverá assinalar apenas uma opção de pontuação. 

 

1. Minha empresa já realizou o levantamento dos leiautes do 

eSocial que terá que atender. 
1 2 3 4 5 

2. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação previdenciária. 
1 2 3 4 5 

3. Minha empresa possui sistema informatizado de folha de 

pagamento adaptado para atender o eSocial. 
1 2 3 4 5 

4. Os colaboradores envolvidos com a implantação do 

eSocial estão preparados para ajudar a empresa com essa 

implantação. 

1 2 3 4 5 

5. Minha empresa já realizou a qualificação cadastral dos 

colaboradores existentes em seu quadro atual. 
1 2 3 4 5 

6. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação ao 

atendimento da legislação trabalhista. 
1 2 3 4 5 

7. Minha empresa possui sistema informatizado preparado 

para atender as demandas do eSocial em relação ao 

monitoramento de saúde e às condições ambientais do 

trabalho. 

1 2 3 4 5 

8. Os colaboradores envolvidos com as atividades 

relacionadas à administração de pessoal possuem sólidos 

conhecimentos da legislação trabalhista. 

1 2 3 4 5 
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9. Minha empresa já estabeleceu sistemática de qualificação 

cadastral para novas contratações. 
1 2 3 4 5 

10. Minha empresa já realizou autodiagnóstico em relação 

ao pagamento de tributos sobre a folha de pagamento 

(INSS, RAT ajustado, FGTS, IRRF, etc.). 

1 2 3 4 5 

11. Minha empresa possui sistema de folha de pagamento 

integrado entre as suas diversas áreas. 
1 2 3 4 5 

12. Os colaboradores envolvidos com as atividades 

relacionadas à administração de pessoal possuem sólidos 

conhecimentos da legislação previdenciária. 

1 2 3 4 5 

13. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação 

aos eventos iniciais 

1 2 3 4 5 

14. Minha empresa possui gerenciamento eletrônico de 

informações. 
1 2 3 4 5 

15. Os colaboradores envolvidos com as atividades de 

saúde e segurança do trabalho possuem sólidos 

conhecimentos da legislação da área. 

1 2 3 4 5 

16. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação 

aos eventos de tabela 

1 2 3 4 5 

17. Minha empresa possui sistema de workflow. 1 2 3 4 5 

18. Os colaborares envolvidos com as atividades de folha 

de pagamento tem conhecimentos relacionados aos 

tributos incidentes sobre os proventos da folha de 

pagamento. 

1 2 3 4 5 

19. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação 

aos eventos periódicos. 

1 2 3 4 5 

20. Minha empresa já realizou evento de conscientização 

com os gestores da empresa em relação ao eSocial. 
1 2 3 4 5 

21. Minha empresa já atualizou o seu sistema com as 

informações que serão necessárias ao eSocial em relação 

aos eventos não periódicos. 

1 2 3 4 5 

22. Minha empresa já realizou evento de conscientização 

com os colaboradores das demais áreas da empresa 

(Contábil, Fiscal, Jurídico, TI, etc.) impactadas pelo 

eSocial. 

1 2 3 4 5 

 

IMPORTANTE: Para que sua resposta tenha validade é impreterível que você responda 

todas as questões acima (da 1 a 22)! 
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Parte II – Envolvimento da Direção com a implantação do eSocial  

 

Nesta parte do questionário você vai encontrar uma série de frases que representam o 

envolvimento da Direção com o eSocial. Para responder, leia as características descritas nas 

frases a seguir e faça um “x” referente a cada frase no número que melhor representa sua 

opinião em relação a sua empresa, de acordo com a seguinte escala: 

 

1 2 3 4 5 

Discordo 

totalmente  

Discordo  Nem concordo 

e nem discordo  

Concordo  Concordo 

totalmente  

 

As questões foram criadas de modo a serem respondidas através da escala acima de 1 a 5, 

sendo que para cada afirmação, você deverá assinalar apenas uma opção de pontuação. 

 

23. A Direção da minha empresa acredita que o eSocial será 

uma realidade. 
1 2 3 4 5 

24. A Direção da minha empresa está apoiando o RH nas ações 

de implantação do eSocial. 
1 2 3 4 5 

25. A Direção da minha empresa está cobrando de seus 

gestores postura no sentido de apoio ao RH na implantação 

do eSocial. 

1 2 3 4 5 

26. A Direção da minha empresa está autorizando o 

investimento em recursos que são necessários para a 

implantação do eSocial. 

1 2 3 4 5 

27. A Direção da minha empresa está incentivando ações de 

integração entre as áreas para a implantação do eSocial. 
1 2 3 4 5 

 

IMPORTANTE: Para que sua resposta tenha validade, mais uma vez, é impreterível pontuar 

todas as frases acima! (de 23 a 27) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



133 

 

Parte III – Fatores Críticos 

 

Esta parte do questionário é composta por dados que podem se apresentar como fatores 

críticos na implantação do eSocial, portanto solicito que faça um “x” para a existência de 

cada uma das práticas elencadas abaixo em sua organização, de acordo com a seguinte 

escala: 

 

1 2 3 4 5 

Nunca  Raramente  As vezes  Frequentemente  Sempre  

As questões foram criadas de modo a serem respondidas através da escala acima de 1 a 5, 

sendo que para cada afirmação, você deverá assinalar apenas uma opção de pontuação. 

28. Admissão retroativa 1 2 3 4 5 

29. Rescisão retroativa 1 2 3 4 5 

30. Acordo com empregado estável 1 2 3 4 5 

31. Realização de exame médico admissional (clínico ou 

complementar) após a data de admissão 
1 2 3 4 5 

32. Não realização de exames periódicos ou realização de 

exames periódicos em atraso 
1 2 3 4 5 

33. Não controle da jornada de trabalho 1 2 3 4 5 

34. Realização de horas extras em excesso 1 2 3 4 5 

35. Fracionamento de férias em mais de 2 períodos 1 2 3 4 5 

36. Categorização de cargo de confiança sem obedecer aos 

critérios estabelecidos na legislação (o empregado que 

exerce cargo de confiança deve ter remuneração 

superior em no mínimo 40% e poderes para 

representar o empregador, punindo e advertindo 

empregados, contratando ou demitindo funcionários)  

1 2 3 4 5 

37. Subsídio de benefícios diferenciado por cargo ou 

empregado 
1 2 3 4 5 

38. Oferecimento de benefícios só para alguns cargos ou 

empregados sem disponibilizar aos demais 
1 2 3 4 5 

39. Elaboração de Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO) 
1 2 3 4 5 

40. Elaboração de Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA) 
1 2 3 4 5 

41. Elaboração de Laudo de Insalubridade 1 2 3 4 5 

42. Elaboração de Laudo de Periculosidade 1 2 3 4 5 

43. Elaboração de Laudo Técnico de Condições 

Ambientais de Trabalho (LTCAT) 
1 2 3 4 5 

 

IMPORTANTE: Para que sua resposta tenha validade, mais uma vez, é impreterível que 

você responda todas as questões acima (da 28 a 43)! 
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Parte VI - Dados Demográficos  

 

Esta parte do questionário é composta por dados demográficos que ajudarão na composição 

da amostra do trabalho, portanto solicito que responda as questões abaixo referentes à sua 

pessoa e a empresa que trabalha: 

 

44. Você é o responsável pela implantação do eSocial na sua 

empresa? 
(  ) Sim (  ) Não 

45. Você está envolvido com o processo de implantação do 

eSocial na sua empresa? 
(  ) Sim (  ) Não 

46. Qual cargo você ocupa em sua empresa? 
 

 

47. Qual sua renda mensal? 

(   ) Até 1 salário mínimo – R$ 880,00  

(   ) Até 2 salários mínimos – R$ 1.760,00 

(   ) Até 3 salários mínimos – R$ 2.640,00 

(   ) Até 4 salários mínimos – R$ 3.520,00 

(   ) Até 5 salários mínimos – R$ 4.400,00 

(   ) Acima de 5 salários mínimos 

48. Qual seu grau de 

escolaridade? 

 

(   ) Ensino médio completo 

(   ) Ensino superior incompleto  

(   ) Ensino superior completo  

(   ) Especialização incompleta  

(   ) Especialização completa 

(   ) Mestrado incompleto 

(   ) Mestrado completo 

(   ) Doutorado incompleto 

(   ) Doutorado completo 

49. Qual seu tempo de empresa? 

(   ) até 6 meses 

(   ) de 6 meses até 1 ano 

(   ) de 1 ano até 2 anos 

(   ) de 2 anos até 3 anos 

(   ) de 3 anos até 4 anos 

(   ) de 4 anos até 5 anos 

(   ) acima de 5 anos 

50. Qual é o segmento da 

empresa? 

 

(   ) Indústria 

(   ) Comércio 

(   ) Serviço 

(   ) Outro – Qual? ________________________ 

 

51. Nº total aproximado de colaboradores da empresa:  

52. Qual cidade/estado a matriz da empresa está localizada? 
 

 

53. Valor aproximado médio total da folha de pagamento 

mensal da empresa? 
 

 

IMPORTANTE: Para que sua resposta tenha validade, mais uma vez, é impreterível que 

você responda todas as questões acima (da 44 a 53)! 

 


